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Num mundo em intensa produção de informa-
ções, globalizado, interconectado e comple-
xo, realizar uma boa gestão de conhecimento 
e gerar memória é cada vez mais importante 
para orientar decisões e fomentar o desenvol-
vimento sustentável.

Este é um dos propósitos deste Anuário da 
Mobilidade Elétrica, que é apresentado aqui 
em sua primeira edição: gerir conhecimento 
para estimular o desenvolvimento do mercado, 
para fomentar a aprendizagem no setor, para 
oferecer bases ao desenvolvimento da políti-
ca pública para o tema, para identificar novas 
oportunidades para a pesquisa e o desenvol-
vimento tecnológico e para aumentar o sin-
cronismo com organizações da sociedade civil 
que tratam da mobilidade elétrica ou atuam de 
forma tangencial ao tema. E, claro, o Anuário 
tem também o propósito de conectar todo o 
esforço da Mobilidade Elétrica para a agenda 
climática e o transporte de baixo carbono.

Este Anuário foi elaborado com profunda de-
dicação, ao longo de meses de trabalho de 
especialistas com profundo conhecimento 
e vivência do setor, sob direção da Platafor-
ma Nacional de Mobilidade Elétrica (PNME). 

Aproveitamos esta Apresentação para agrade-
cer aos autores e suas equipes de pesquisa que 
geraram um material de altíssima qualidade.

Construímos o Anuário de forma a gerar um 
amplo panorama a respeito da Mobilidade Elé-
trica no Brasil. No capítulo inicial, tratamos dos 
drives e alavancadores da Mobilidade Elétrica. 
Você encontrará informações sobre a tecnolo-
gia da eletrificação de veículos e sua correlação 
com a segurança energética, a agenda ambien-
tal, a saúde pública, o ecossistema de inovação 
e o transporte público, além de uma visão glo-
bal sobre o mercado.

No segundo capítulo, tratamos da Mobilidade 
Elétrica e suas interrelações no contexto nacio-
nal, seguindo para uma reflexão sobre o ecossis-
tema que existe e pode se desenvolver ainda mais 
no país. Neste terceiro capítulo, trazemos infor-
mações sobre os atores, as políticas públicas e os 
instrumentos de fomento e o ambiente de negó-
cios, com um especial destaque aos fornecedores 
e o papel dos acumuladores na cadeia produtiva.

No quarto capítulo, nos dedicamos a analisar os 
impactos da COVID-19 na Mobilidade Elétrica 
dentro do contexto nacional, trazendo reflexões 
sobre barreiras e oportunidades criadas. No ca-
pítulo cinco, abordamos a visão de futuro para 
a Mobilidade Elétrica no Brasil, trazendo dados 
sobre perspectivas de mercado e infraestrutura 
para o horizonte 2030. Fechamos o conteúdo 
principal analisando os aspectos de governança 
e articulação, no sexto capítulo.

Adicionalmente você encontrará conteúdos or-
ganizados em três apêndices que complementam 
o conhecimento sobre a produção, o mercado, 
a pesquisa, as políticas públicas e a atuação da 
sociedade civil em torno do tema. Há, ainda, ao 
final um glossário de termos para facilitar a com-
preensão de expressões e conceitos relevantes. 
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Desejamos que o Anuário Brasileiro da Mobilidade 
Elétrica contribua para o desenvolvimento do ecossis-
tema como um todo e também para o desenvolvimen-
to das atividades de cada um dos atores e interessados 
neste assunto.

Conheça a Plataforma Nacional  
de Mobilidade Elétrica (PNME) 

A PNME tem a missão de contribuir para a implemen-
tação de práticas para o desenvolvimento sustentável 
da mobilidade elétrica no Brasil.

Ela foi criada como um espaço de articulação de ato-
res importantes no universo da Mobilidade Elétrica, 
com a presença de representantes do Governo, da In-
dústria, da Academia e da Sociedade Civil para cons-
truir metas de longo prazo, considerando os pontos 
de vista do desenvolvimento tecnológico, de políticas 
públicas governamentais e do mercado.

A PNME estimula a atuação em rede, a troca de infor-
mações e conhecimentos e contribui com mecanismos 
de aprendizagem e de formação de competências. 

A Plataforma, que foi co-criada pelos atores do setor, 
agrega mais de 30 instituições numa estrutura de gover-
nança baseada em um planejamento definido também 
coletivamente, sob a liderança de um Painel Estratégico 
e com atividades coordenadas por um Secretariado Exe-
cutivo, com a presença de Comissões temáticas e gru-
pos de trabalho que atuam de forma a buscar o propósi-
to da Plataforma, preservando suas agendas individuais.

Neste sentido, a realização do Anuário Brasileiro da 
Mobilidade Elétrica, para o qual prevemos edições re-
gulares de atualização, materializa uma das principais 
contribuições da PNME para o ecossistema. Por esse 
motivo, estamos muito gratos e contentes de poder 
apresentá-lo a cada uma das pessoas que se interessa 
e compreende a relevância da Mobilidade Elétrica para 
o desenvolvimento sustentável.

Marcus Regis e Marcel Martin
Secretariado da PNME



6

Panorama  
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Mobilidade 
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71
QUAIS SÃO OS DRIVERS DA MOBILIDADE ELÉTRICA? 

QUAL O SEU CONTEXTO NUMA PERSPECTIVA GLOBAL?

COMO A MOBILIDADE ELÉTRICA SE IMPÕE COMO TRANSIÇÃO 
PARA A DESCARBONIZAÇÃO DA MOBILIDADE?
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A mobilidade elétrica considera a aplicação e utili-
zação de veículos propulsionados por um ou mais 
motores elétricos em pelo menos uma de suas ro-
das, que apresentam como principal fonte energéti-
ca a eletricidade (CHAN, 2007). 

Neste caso, a eletricidade é armazenada em siste-
mas embarcados, que são amplamente reconhecidos 
como as baterias e suas células, alimentadas a partir 
de uma fonte exterior de energia. Trata-se de um ar-
ranjo que acomoda componentes e tecnologias que 
trabalham em conjunto para a tração veicular elétri-
ca, composto por estas baterias e motores elétricos, 
mas que contemplam também as tecnologias de in-
tegração e conectores, os sistemas híbridos – se apli-
cados – e outros sistemas de suporte, como os carre-
gadores e a infraestrutura de recarga, por exemplo.

Além disso, pode-se argumentar que a mobilidade 
elétrica transborda o escopo do sistema de propul-
são em si. De fato, ao aplicar estas tecnologias dis-
ruptivas perante a tecnologia tradicional, abre-se 
uma nova perspectiva de apropriação e utilização 
da mobilidade pelos usuários e consumidores.

Por exemplo, com a eletrificação veicular, a forma 
de abastecer o veículo muda e isso implica na mu-
dança de mindset do usuário, pois, altera o proce-
dimento de abastecimento – que costumava ser via 
combustível líquido ou gasoso – migrando para o 
abastecimento junto à rede elétrica, o que implica 
em parâmetros diferentes, como tempo de recarga 
maior e acessibilidade direcionada. 

A eletrificação abre uma passarela de oportuni-
dades para o serviço de recarga, que pode estar 
disponível em diversos espaços, inclusive nas resi-
dências e nos espaços de trabalho e lazer. O pré-

-requisito da oferta de recarga é o acesso à rede 
elétrica e que ela já é amplamente difundida nas 
cidades e rodovias, a recarga pode ser feita em di-
ferentes locais. Este fator também é uma diferença 
importante para o mindset do consumidor e para a 
disponibilidade do serviço. 

Enquanto os postos de combustível convencionais 
demandam uma série de condições para sua ope-
ração, como estruturas rigorosas de segurança, o 
que restringe sua presença a determinados espaços 
de atividade, ou como momentos em que o esto-
que de combustível do posto acaba e o atendimento 
precisa ser interrompido, a recarga elétrica permite 
maior capilaridade de abastecimento e não sofre 
com interrupções de serviço.

Também é relevante a abertura para a conectivida-
de veicular, seja entre veículo e usuário, como entre 
veículos e sua circunvizinhança local. Considerando  

Introdução

“Não há dúvidas de que 
a transição para energias 

renováveis já está acontecendo 
– isso indica que temos a 

oportunidade de promover 
mudanças significativas  

nas emissões de gases através 
de políticas e investimentos  

mais ambiciosos.”
Fatih Birol 

Diretor Executivo da IEA (IEA, 2019)

1.1
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que os veículos elétricos são compostos em grande 
parte por componentes elétricos-eletrônicos, eles 
conseguem se acoplar numa sintonia fina com as 
tecnologias da informação e comunicação, que po-
dem ser exploradas conjuntamente sobre diferen-
tes enfoques.

Com esse recurso, a conectividade permite a imple-
mentação da operação do modelo de car sharing via 
aplicativos, sem a necessidade de intermediação no 
processo de escolha do veículo e pagamento feito 
pelo cliente. Permite, ainda, a conexão do veículo aos 
diversos entes de uma cidade, por meio da aborda-
gem baseada no conceito de smartcities, passando 
a ter um canal de comunicação com esta instância. 

E dentro dessa visão de conectividade, ainda, a 
mobilidade elétrica deve ser encarada como uma 
perspectiva multimodal, em que se complemente 
à mobilidade por diferentes aplicações e tecno- 
logias disponíveis. 

Do ponto de vista da mobilidade urbana, existem 
oportunidades para integração de diferentes veícu-
los que podem ser operados via plataformas multi-
modais. Por exemplo, um usuário pode planejar seu 
deslocamento numa combinação entre transporte 
público em determinado trecho e outro, a partir de 
veículo compartilhado ou bicicletas elétricas. Estes 
elementos convergem para esta vocação da mobili-
dade elétrica, muito além da ideia de veículo e suas 
tecnologias relacionadas. 

Estas transformações são exemplos de como a mo-
bilidade elétrica impacta na forma de apropriação 
dos veículos e em seu abastecimento. 

Há, ainda, uma série de outros aspectos que envol-
vem, por exemplo, o lado da oferta, ao impactar 
a cadeia produtiva e novos modelos de negócios. 
Neste Anuário, daremos atenção às mudanças que 
impactam no novo layout de produção e comer-
cialização destas novas tecnologias, que ao serem 

pensadas pelos atores de mercado, implicam em 
estratégias direcionadas. No caso brasileiro, apro-
fundaremos as informações e destacaremos algu-
mas ações relevantes.. 

Para construir e estruturar este esforço, partiremos 
dos conceitos e aspectos elementares para habilitar 
a compreensão da dinâmica da mobilidade em es-
cala global. 

A primeira parte do Anuário tem o objetivo de apre-
sentar o panorama global da mobilidade elétrica. 
Como ponto de partida, trataremos da definição 
geral dos tipos de veículos que contemplam este 
sistema de propulsão. Isso permite compreender 
o contexto em nível internacional, considerando a 
apresentação de mercado destes veículos nos prin-
cipais países que se colocam como líderes na traje-
tória da eletrificação.

Este exercício irá posicionar o crescimento desta 
trajetória em escala global e identificar o locus onde 
a eletrificação tem tomado certa prioridade nas 
agendas de mobilidade dos países. Permitirá tam-
bém entender quais são os drivers que impulsionam 
os investimentos correlacionados.

Além disso, esta caracterização é oportuna, pois 
suporta o entendimento do estágio de difusão dos 
veículos elétricos no Brasil, foco das partes 2 e 3. 
Assim, esboçado este quadro, pode-se comparar o 
panorama internacional com o quadro brasileiro.
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No universo da mobilidade elétrica os veículos con-
siderados como Veículos de Passageiros são classi-
ficados em Leves (como carros e pick-ups), Pesados 
(os ônibus) e Levíssimos, como bicicletas, scooters e 
outros pequenos veículos para duas pessoas. 

Também podem ser Veículos de bens/transporte 
de bens, categorizados em Leves, ou Light Commer
cial Vehicles (como veículos para entregas urbanas) 
ou Pesados (por exemplo Mid Range Commercial 
Vehicles e Heavy Duty Commercial Vehicles, como 
veículos mais pesados de logística).

Tecnologias da eletrificação veicular  
e seus modais relacionados

Figura 1. Categorias dos diferentes tipos de Veículos

Fonte: Elaboração própria. 

Leves
(Light Vehicles)

Carros
(Cars)

Ônibus
(Buses)

Bicicletas

Pick-ups Scooters

Pesados
(Heavy Vehicles)

Veículos de passageiros
(Passenger Vehicles)

VEÍCULOS

Veículos de bens/ 
transporte de bens

(Goods Vehicles)

Levíssimos
(Ultra Light  

Vehicles)

Leves  
LCV

(Light Commercial 
Vehicles)

Pesados  
MR & HD CV

(Mid Range & Heavy 
Duty Commercial 

Vehicles)

1.2
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Quadro 1. Configurações dos veículos de baixa emissão

OPÇÕES TECNOLÓGICAS CARACTERÍSTICAS

Veículo Elétrico a Bateria (VEB)

Battery Electric Vehicle (BEV)

Apresenta propulsão elétrica dedicada, cuja fonte 
energética provém da eletricidade. A energia elétrica que 
alimenta o motor é armazenada numa bateria e provém 
de uma fonte externa ao veículo (p. ex.: rede elétrica).

Veículo Elétrico Híbrido (VEH) 

Hybrid Electric Vehicle (HEV)

Veículos que apresentam arquitetura em que coexistem 
um motor elétrico, cuja energia é suprida por uma 
bateria, e um motor à combustão convencional, 
abastecido com combustíveis líquidos (fósseis ou 
renováveis). Esta rota tecnológica se subdivide em 
diversas possibilidades (p. ex.: micro híbrido, híbrido 
série e paralelo), pois o motor a combustão pode ser 
suprido por uma diversidade de combustíveis – sendo  
que as configurações mais avançadas buscam uma 
integração com os biocombustíveis.

Veículo Elétrico Híbrido Plug-in 
(VEHP) 

Plug-in Hybrid Electric Vehicle 
(PHEV)

Veículos que combinam elementos do híbrido e  
do elétrico puro. Sua bateria tanto pode ser alimentada 
por uma fonte interna, como um híbrido convencional, 
com um motor-gerador situado a bordo do veículo, 
quanto por fonte externa junto à rede elétrica.

Veículo Elétrico a Célula de 
Combustível (VECC) 

Fuel Cell Electric Vehicles (FCEV)

Apresenta propulsão elétrica dedicada, cuja fonte 
energética provém de células a combustível, principalmente 
do hidrogênio, ou de combustíveis líquidos, quando 
há reformadores. Estes veículos são semelhantes aos 
convencionais, mas usam tecnologias de ponta, o fuel cell 
stack. Esta tecnologia é responsável por obter eletricidade 
através do hidrogênio – eletricidade esta que alimenta o motor 
elétrico do veículo. Ademais, existem diversas configurações 
para fornecer e armazenar o hidrogênio – inclusive a partir 
de fontes renováveis (como, por exemplo, o etanol). 

Estas diferentes categorias também se relacionam 
às tecnologias de propulsão de baixa emissão e se 
associam a quatro configurações principais, que 
são caracterizadas por arranjos tecnológicos que 
envolvem diferentes possibilidades de interface do 

Powertrain elétrico: veículo elétrico a bateria, veí-
culo elétrico híbrido, veículo elétrico híbrido plug-in 
e veículo elétrico a célula de combustível

Veja mais informações no quadro a seguir.

Fonte: Extraído de Barassa (2019).
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Neste contexto de diversidade de categorias, é im-
portante ressaltar que todas têm seu mercado para 
ser explorado no cenário brasileiro, com possibili-
dades de novos modelos de negócios, desenvolvi-
mento de nichos de mercado e proposição de novas 
soluções de mobilidade urbana.

De fato, é possível observar que o suporte à mobi-
lidade elétrica tem sido estimulado pela percepção 
crescente das oportunidades econômicas engen-
dradas pelo desenvolvimento, produção e comer-
cialização dos veículos elétricos.

Assim, além da possibilidade de criação de um 
novo padrão de mobilidade sustentável, há também 
oportunidades para a entrada de novos players no 
setor, que antes não participavam do setor automo-
tivo. Tem-se, por exemplo, o setor elétrico, funda-
mental no quesito da infraestrutura de recarga; ou 
mesmo a cadeia de componentes eletroeletrônicos, 
como os motores elétricos, inversores e baterias.
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A Mobilidade Elétrica não corresponde a um fenô-
meno genuinamente novo. Apesar do seu surgimen-
to entre o final do século XIX e o início do século XX 
ser concomitante ao da indústria automotiva, foram 
os motores a combustão interna que estabeleceram 
o paradigma tecnológico para o setor a partir dos 
anos 1920.

Foi a partir da década de 1970 que países como 
Estados Unidos, França ou Japão começaram a dis-
cutir e implementar medidas que reposicionaram os 
veículos movidos a propulsão elétrica como alterna-
tiva para a mobilidade. Esse processo de mudança 

tecnológica foi impulsionado por uma série de con-
dicionantes na esfera internacional e capitaneado 
por um amplo conjunto de políticas e instrumentos 
de estímulo ao desenvolvimento deste setor, estru-
turados principalmente por estes países para pro-
mover o desenvolvimento de tecnologias e o mer-
cado de veículos elétricos.

De forma mais incisiva, especialmente a partir dos 
anos 2000, este movimento passou a ganhar mais 
tração, demonstrando metas e instrumentos mais di-
recionados à mobilidade elétrica. Pois, essa tendência 
é norteada pela pressão e busca pela eficiência ener-
gética e redução da emissão de poluentes dos meios 
de transporte, almejando torná-los compatíveis com 
as novas demandas da sociedade, com menores da-
nos ao meio ambiente, diminuição da poluição urba-
na, maior conforto e maior interatividade com outros 
modais e serviços de tecnologia e informação.

Parte significativa dos condicionantes que (re)in-
seriram a mobilidade elétrica como uma trajetória 
tecnológica viável à indústria automotiva estão rela-
cionados com a constatação de que a ampla difusão 
da motorização à combustão interna causa impac-
tos negativos para o meio ambiente e para a saúde 
pública nos centros urbanos. Sabemos dos efeitos 
gerados pelas emissões de gases do efeito estufa e 
poluentes atmosféricos como o material particulado 
(MP) e os óxidos de nitrogênio (NOx), entre outros. 

Outro fator significativo para a (re)inserção da 
mobilidade elétrica é a elevada dependência de 

Considerações sobre os drivers e alavancadores 
para a Mobilidade Elétrica: principais 

condicionantes e exemplos relacionados 

1.3

“Assim como ocorreu nos anos 20 
do século passado, os atuais anos 
20 sinalizam uma transformação 
radical que em pouco tempo terá 
deixado pelo caminho quem não 
estiver atento, não se adaptar 
e não ousar. Esse é um fato que 
vale não apenas para a indústria 
automotiva, se aplica para  
nossa sociedade como um todo.”
Luiz Carlos Moraes 
Presidente da Anfavea (ANFAVEA, 2020)
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combustíveis de fontes fósseis – notadamente pro-
venientes do petróleo – como principal fonte energé-
tica utilizada no sistema de transporte convencional. 

Na sequência vamos refletir sobre alguns aspectos 
destas motivações e alavancadores que reestabele-
ceram a mobilidade elétrica como trajetória tecnoló-
gica viável à indústria automotiva de maneira geral.

1.3.1. Segurança Energética

Desde os episódios do Choque do Petróleo (1973 
e 1979) a sociedade percebeu a dependência das 
fontes fósseis de energia e surgiu uma consequente 

preocupação na diversificação dessas fontes. O ob-
jetivo de arquitetar essa segurança tem sido evitar 
que as economias nacionais fiquem vulneráveis a 
instabilidades geopolíticas, em especial para aque-
les países importadores de combustíveis fósseis. 

Nos anos que seguiram esse período, diversos países 
passaram a incorporar em suas estratégias as dis-
cussões sobre segurança energética. Exemplo nesta 
direção é a China, que tem lançado mão de diver-
sos investimentos, buscando diversificar sua matriz 
energética, principalmente baseada em carvão (ter-
melétricas) e óleo (petróleo), avançando para fontes 
renováveis como a energia solar fotovoltaica. 

1.3.2. Agenda Ambiental

O setor de transporte é altamente responsável pelas 
emissões de CO2 relacionadas às atividades energé-
ticas. Em 2017, o setor respondeu por cerca de um 
quarto do total das emissões mundiais de dióxido de 
carbono, intensificando os efeitos do aquecimento 
global. A redução dessas emissões, particularmente 
a de CO2, é fundamental para o cumprimento das 
metas relacionadas às mudanças climáticas traça-
das no Acordo de Paris. 

Em 2019 a emissão mundial de CO2 manteve-se no pa-
tamar de 2018, configurando o pico máximo já atingido. 

Considerando que a discussão sobre sustentabilida-
de tem sido um dos pilares do desenvolvimento eco-
nômico contemporâneo, muitos países europeus, 
por exemplo, têm firmado políticas de metas rela-
cionadas à mobilidade elétrica. Na Noruega, o prazo  
para que todos os novos Veículos Leves de Passa-
geiros e Comerciais sejam de zero emissão apon-
tam para o ano de 2025; no Reino Unido esta meta 
é para 2035; e a França, por seu turno, quer eli-
minar a venda de veículos movidos à combustão 
interna até 2040.

A fazenda solar Longyangxia Dam Solar Park,  
que é uma das maiores fazendas solares do 

mundo, com 27 km2 (equivalente a três mil campos 
de futebol), que no pico de funcionamento pode 
produzir energia para abastecer duas mil casas. 
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O Acordo de Paris, tratado estabelecido no âmbito da 21ª Conferência das Partes 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 21/

UNFCCC), rege medidas de redução de emissão de GEE a fim de conter o aquecimento 
global. O Acordo reforça a necessidade de uma resposta mundial ao aquecimento 
global por meio da manutenção da temperatura mundial abaixo de 2ºC acima dos 

níveis pré-industriais e de garantir esforços para limitar o aquecimento a 1,5ºC, 
preferencialmente. O Brasil é um dos signatários do Acordo de Paris e se comprometeu 
na sua NDC a cortar, já em 2025, 37% de suas emissões em relação aos níveis de 2005 

e atingir a neutralidade de emissões em 2060. Isso implica em acelerar transformações 
em benefício da garantia das condições de vida na Terra.

Figura 2. Metas de emissões de CO2 (g/km) e de consumo de combustível (l/100 km) por países (2000-2030)

Fonte: Adaptado de ICCT (2019).
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O acoplamento desses aspectos evidencia a im-
portância do desenho e da implementação de uma 
regulamentação cada vez mais rigorosa quanto às 
emissões de poluentes e para o consumo da frota. 
Trata-se de um desafio contínuo para as montadoras 
e as autopeças em prover veículos e equipamentos 
que alcancem as metas estipuladas. Neste processo, 
a mobilidade elétrica é um elemento fundamental ao 
se olhar suas diferentes tecnologias como os híbri-
dos e seus estágios de hibridização, e os elétricos a 
bateria como parte deste mix tecnológico que deve-
rá atender estas exigências crescentes. 

Face às metas estabelecidas, as montadoras pos-
suem um desafio contínuo em cumprir de forma 
sustentada a transição tecnológica que seja capaz 
de atender às novas exigências. Pois, os limites de 
emissões são cada vez mais restritivos e o horizon-
te 2020/2030 dá pistas claras de que demandará o 
aprimoramento dos veículos para a baixa emissão. 

Metas de emissões  
agressivas impõem desafios  
ao aprimoramento das 
tecnologias tradicionais e 
conduzem à prospecção de 
novas alternativas 

Material Particulado (MP2,5 ), 
corresponde a partículas finas com um 
diâmetro inferior a 2,5 microgramas (µg), 
que penetram nos pulmões e no 
sistema sanguíneo, aumentando o 
risco de desenvolvimento de doenças 
respiratórias e cardiovasculares.

1.3.3. Saúde Pública

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), as mortes associadas à exposição ao Ma-
terial Particulado (MP2,5) e a outros contaminantes 
atmosféricos locais correspondem a um dos prin-
cipais fatores de risco para mortes prematuras no 
mundo, alcançando cerca de sete milhões de mor-
tes por ano no mundo. 

Ainda, de acordo com a OMS, das dez principais 
causas de morte no mundo, duas estão relacionadas 
a doenças respiratórias: a Doença Pulmonar Obs-
trutiva Crônica em terceiro lugar; e as Infecções das 
vias respiratórias inferiores em quarto lugar. Nos 
grandes centros urbanos o problema é mais grave. 
A OMS constatou que mais da metade da população 
urbana mundial está exposta a uma poluição atmos-
férica pelo menos 2,5 vezes maior do que os pa-
drões de segurança recomendados pela instituição. 

A adoção da mobilidade elétrica pode ser uma das 
chaves de sucesso para a mitigação desses índices, 
resultando em melhor qualidade do ar para a maior 
parte da população instalada nas cidades.

O Quadro 2 apresenta a incidência de mortes na 
população de países selecionados por causas rela-
cionadas a poluição do ar. Apresenta também algu-
mas das principais cidades destes países e o quanto 
o nível de poluição relacionada a MP2,5 (registrado 
em 2018) varia em relação ao nível considerado 
como seguro pela OMS. 
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Quadro 2. Impacto da poluição do ar na saúde da população de países selecionados (2018)

País
Mortes totais 
por poluição 

no país

Taxa de 
mortalidade 

por poluição* 
Cidade 

selecionada

Nível de  
poluição da cidade 

em relação à  
meta da OMS

China 1.944.436 139,6

Pequim 7,3 vezes acima

Xangai 4,5 vezes acima

Shenzen 2,7 vezes acima

Índia 1.795.181 132,7
Delhi 14,3 vezes acima

Bombaim 6,4 vezes acima

Estados Unidos 81.899 25,0
Nova York 30% abaixo

São Francisco 20% abaixo

Brasil 66.633 31,8 São Paulo 60% acima

Japão 58.287 46,1 Tokyo 70% acima

México 41.723 33,1 Cidade do México 2,2 vezes acima

Alemanha 37.281 45,0 Berlim 70% acima

África do Sul 33.680 58,3 Johanesburgo 4,1 vezes acima

Reino Unido 20.711 31,3 Londres 10% acima

França 16.507 24,7 Paris 40% acima

Argentina 14.763 33,2 Buenos Aires 20% acima

Chile 6.503 34,7 Santiago 2,9 vezes acima

Fonte: Adaptado de BreatheLife (2020).* a cada 100 mil habitantes no país
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1.3.4. �Um novo Ecossistema de 
Inovação da Mobilidade Elétrica

O Brasil tem a chance de se inserir como um dos 
protagonistas em um momento de transformação 
tecnológica mundial, período que alguns chamam 
de “Quarta Revolução Industrial”. Além da preo-
cupação com tecnologias mais limpas, também se 
busca a inserção das tecnologias digitais no coti-
diano da sociedade. Neste contexto, além de abrir 

caminho para explorar novos processos industriais, 
a mobilidade elétrica também possibilita a geração 
de novos modelos de negócios, oferecimento de 
novos serviços e novas oportunidades de trabalho. 
Trata-se de uma aliança entre os serviços de trans-
porte e suas novas roupagens, alinhados com a 
conectividade proporcionada pelo desenvolvimen-
to das tecnologias da informação. O processo de 
inovação tem o potencial de tornar sinérgica esta 
modernização dentro do setor de transportes. 

O caso da Gigafactory da Tesla para produção de motores elétricos é um exemplo de  
inovação na cadeia produtiva. Em 2018 a produção de baterias na fábrica atingiu a marca  
de 20 GWh. Sua construção, iniciada em 2014, em Nevada, nos Estados Unidos, está em  

processo de conclusão. O objetivo é que em grandes escalas e com a otimização do processo  
de manufatura, o preço da bateria seja reduzido. A planta foi projetada para utilização total  

de energias renováveis para, quando concluída, ser uma fábrica com zero emissão.
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1.3.5. �Modernização do  
transporte público

Na América Latina, especialmente na segunda me-
tade do século XX, houve um crescimento da urba-
nização, intensificando o movimento da população 
do campo para a cidade, e consequentemente au-
mentando a demanda por serviços urbanos. 

Este crescimento e as melhorias no transporte pú-
blico não aconteceram com o mesmo vigor. Igual-
mente, houve o aumento dos congestionamentos e 
de demanda por um transporte de maior qualidade e 
menos poluente. Neste contexto, a eletrificação pode 
ser um meio para modernização das frotas de trans-
porte público, posto que se tem a expectativa que a 
adoção da tecnologia pelo transporte público possa 
ser mais rápida que para os veículos de passeio.

Em uma perspectiva mais ampla, tais fatores poten-
cializaram o interesse geral na mobilidade elétrica e 

o direcionamento de esforços que visassem a imple-
mentação de tecnologias de propulsão alternativas, 
menos intensivas em carbono e capazes de apoiar 
um padrão de mobilidade mais sustentável. 

No contexto global podemos identificar diferentes 
países inclinados à difusão da mobilidade elétrica 
e impulsionados por motivações que correspondem 
às suas realidades geopolíticas e socioeconômicas 
particulares (veja exemplos no Quadro 3). Existem mo-
tivos variados e conectados entre si nos diferentes 
países, posicionando o crescimento desta trajetó-
ria. Estas motivações viabilizam cada vez mais o 
desenvolvimento da agenda da mobilidade elétrica 
mundial e provocam uma reflexão sobre como estas 
variáveis se encaixam no contexto brasileiro.

Essa discussão é importante não somente no âm-
bito do Estado enquanto ente regulador, promotor 
e gerenciador de políticas que viabilizem a mobili-
dade elétrica, mas também é fundamental que seja 

Quadro 3. Exemplos de motivações para a mobilidade elétrica em países selecionados

Fonte: BARASSA (2019).

PAÍS/REGIÃO ORIENTAÇÃO PRÓ-MOBILIDADE ELÉTRICA

Estados Unidos Priorizam a questão da Segurança Energética com o objetivo de superar 
problemas históricos relacionados à importação de petróleo.

União Europeia

No contexto de uma economia sustentável, os europeus discutem e 
desenvolvem esforços de descarbonização atrelados à mobilidade elétrica 
tendo como meta o estabelecimento do bloco como uma de economia de 
baixo carbono, por meio da redução das emissões de gases de efeito estufa 
entre 80% a 95% até 2050, em comparação aos níveis registrados em 1990.

China

Promovem políticas em prol da mobilidade elétrica destinadas à redução 
das emissões de gases de efeito estufa e à mitigação das mudanças 
climáticas, à redução da poluição do ar nos centros urbanos e à ampliação 
da segurança energética, dadas as possibilidades de redução da demanda 
por combustíveis fósseis como o carvão e o petróleo.
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A cidade de Shenzen na China é um exemplo. Com praticamente 100% da frota de  
ônibus eletrificada, caracterizando-se como a maior frota de ônibus elétricos do mundo  

(cerca de 16 mil unidades), a cidade também tem metas de eletrificação para as frotas de táxis. 

Na América do Sul há outra cidade que se destaca: Santiago do Chile tem 413 unidades  
de ônibus elétricos, que representam quase 6% da frota da cidade.

apresentada e realizada com a participação da ini-
ciativa privada. Os stakeholders do setor privado 
têm um papel importante para o sucesso da ado-
ção destas novas tecnologias. Em diferentes escalas 
globais, estes atores têm feito investimentos e com-
promissos relacionados à liderança e à promoção 
de projetos de pesquisa e desenvolvimento, além 
da instalação de infraestruturas de recarga, que são 
parte fundamental nessa quebra de paradigma que 
se volta à propulsão de baixa emissão.
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Segundo dados organizados pela International 
Energy Agency (IEA) em 2020, a mobilidade elétri-
ca, continuou avançando em 2019, ainda que em 
ritmo mais lento do que em relação a 2018, repre-
sentando no acumulado do ano 2,6% das vendas 
globais de automóveis. 

Com este acréscimo a frota mundial de elétricos 
passou para 7,2 milhões de unidades, um aumen-
to de 40% em relação ao ano anterior. Com estes 
números, nove países alcançaram a marca de mais 
de 100 mil veículos em sua frota, bem como vinte 
países registraram pelo menos 1% de market share 
para os elétricos em 2019. 

O mercado de elétricos posiciona-se numa tríade: 
China, Europa e Estados Unidos. 

A China lidera este mercado, com mais de 1 milhão 
de veículos elétricos vendidos em 2019, contabili-
zando 3,4 milhões de unidades em seu estoque na-
cional (quase metade do estoque global). O mercado 
europeu vem em seguida, totalizando um estoque 
de 1,7 milhão de veículos elétricos. Os europeus são 
seguidos de perto pelos Estados Unidos, com um es-
toque resultante de 1,5 milhão de veículos. Na figu-
ra da próxima página é possível observar a evolução 
destes números na série histórica de 2013 a 2019.

Ainda segundo a IEA (2020), os níveis mais altos 
de market share em relação ao estoque de veículos 
elétricos leves de passageiros são registrados nos 
seguintes países: a líder Noruega acumulou 13% em 

2019; o segundo lugar é da Islândia com 4,4%; em 
terceiro a Holanda, com 2,7%; em quarto lugar a 
Suécia, com 2%; e em quinto a China, com 1,6% de 
market share.

A micro mobilidade elétrica, representada pelos ve-
ículos elétricos levíssimos tem pavimentado um ca-
minho de crescimento desde 2017. Está presente em 
mais de 50 países e 600 cidades ao redor do mundo. 
A China alcança lugar de destaque neste mercado 
onde as vendas por ano estão na ordem das dezenas 
de milhões, tornando-o, de longe, o maior do mundo.

Em relação aos ônibus elétricos verificou-se um 
aumento de 75 mil unidades na frota de 2019 em 
relação a 2018, totalizando cerca de 513 mil veí
culos. Destes novos ônibus registrados em 2019, 
95% pertencem à China. Os veículos comerciais 
pesados alcançaram o número de mais de 24 mil 
unidades no estoque mundial de elétricos, especial-
mente concentradas também na China.

Comportamento de mercado da mobilidade 
elétrica (veículos e infraestrutura): principais 

países/regiões em volumes e crescimento

1.4

“Até 2040, espera-se que 57% 
de todas as vendas de veículos e 
mais de 30% da frota global de 
veículos de passeio será elétrica.”
Bloomberg New Energy Finance (BLOOMBERGNEF, 2020)
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O mapeamento de carregadores para veículos de 
passageiros atualizado pela IEA (2020) aponta que 
em 2019 foram instaladas 862 mil estações de 
acesso público em um total de 7,3 milhões de uni-
dades já existentes. A maior parte deste total são 
carregadores lentos ou semirrápidos, localizados 
em pontos domésticos ou em locais de trabalho. 
Globalmente, foram identificados cerca de 264 mil 

carregadores rápidos públicos. Acrescente-se a esta 
infraestrutura de recarga global os 184 mil carrega-
dores rápidos utilizados principalmente para ônibus 
que estão, majoritariamente, localizados na China. 

China também capitaneia o 
maior share de ônibus elétricos, 
seguida pela Europa. A América 
Latina começa a dar sinais de 
introdução destas tecnologias.

Figura 3. Estoque de veículos elétricos por país/região e tecnologia (2013-2019)

Fonte: IEA (2020).
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Este capítulo se propôs a apresentar e analisar o 
campo da mobilidade elétrica e suas possíveis apli-
cações, bem com ponderar os drivers e alavancado-
res para o segmento que se desdobram em números 
mais consistentes acerca desta trajetória recente. 

Vários fatores influenciaram a retomada da eletrifi-
cação veicular, dos quais destacaram-se os seguin-
tes elementos analisados:

 �A pressão exercida pela agenda climática, que 
tem em sua pauta a diminuição dos gases do 
efeito estufa e metas de emissões definidas para 
o setor de transportes, o que impõe um desafio 
contínuo para as empresas em cumprir de forma 
sustentada a transição tecnológica que seja capaz 
de atender às novas exigências globais;

 �No âmbito da saúde pública, vimos o grande 
impacto da poluição causada pelo setor 
de transporte nas mortes por problemas 
respiratórios advindos da inalação destes gases. 
A adoção da mobilidade elétrica pode ser uma 
alternativa para a mitigação desses índices, 
resultando em melhor qualidade do ar para a 
maior parte da população instalada nas cidades;

 �A mobilidade elétrica possibilita a geração de 
novos modelos de negócios, oferecimento de 
novos serviços e novas oportunidades de trabalho. 
Trata-se de uma aliança entre os serviços de 
transporte e suas novas roupagens, alinhados 
com a conectividade proporcionada pelo 
desenvolvimento das tecnologias da informação;

 �A eletrificação pode ser um meio para 
modernização das frotas de transporte público, 

considerando a perspectiva de que a adoção da 
tecnologia pelo transporte público tende a ser 
mais rápida do que pelos veículos de passeio.

Esse conjunto de fatores tem alavancado projetos e 
ações em mobilidade elétrica porque os veículos “ele-
trificados” contemplam a resolução e mitigação dos de-
safios do contexto que demonstramos neste panorama. 

Podemos concluir adicionalmente que os drivers que 
apresentamos tem corroborado para um cenário de 
ampliação do mercado de mobilidade elétrica, nos 
seus mais diferentes modais, considerando ainda a li-
derança posicionada na tríade China, Europa e EUA.

Observando esta discussão quanto ao posiciona-
mento dos líderes nesta trajetória, uma questão 
emerge: E o Brasil? Como o país se posiciona neste 
contexto?

O capítulo dois tem um olhar direcionado para o 
contexto nacional, que demonstra um estágio de de-
senvolvimento bem aquém da liderança do cenário 
internacional, mas aponta, sim, para uma trajetória 
de crescimento. 

Considerações finais 1.5
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Mobilidade 
Elétrica  
e o Brasil:  
um olhar  
para o contexto 
nacional e seus 
direcionadores
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QUAIS SÃO OS DRIVERS DA MOBILIDADE ELÉTRICA  

PARA O BRASIL? 

EXISTEM, DE FATO, OPORTUNIDADES QUE A  
MOBILIDADE ELÉTRICA PODE TRAZER AO PAÍS?

COMO A DIFUSÃO DESTA TECNOLOGIA TEM OCORRIDO  
NOS DIVERSOS ESTADOS E CIDADES DO BRASIL?
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Neste contexto de expansão das atividades rela-
cionadas à mobilidade elétrica em escala global, 
cabe também ao Brasil, como um dos principais 
mercados automotivos do mundo e um importante 
produtor de veículos e autopeças, acompanhar as 
mudanças que se avizinham e identificar e interpre-
tar as possíveis janelas de oportunidades na cadeia 
produtiva e em novos negócios.

Pois há, sim, motivações que impulsionam e dire-
cionam esforços pró mobilidade elétrica no Brasil e 
é neste contexto que o capítulo 2 aponta os fatores 
condicionantes para a prospecção de atividades re-
lacionadas à mobilidade elétrica no Brasil. 

É fundamental ter a visão de quais são os elementos 
que demandam as capacidades produtivas e quais 
são os perfis de competências necessários para as 
tecnologias, componentes, sistemas e veículos em 
questão. O ponto de chegada deste exercício é in-
terpretar como melhorar a posição competitiva da 
indústria automotiva e de setores de serviços re-
lacionados, possibilitando o alcance de vantagens 
econômicas vinculadas ao desenvolvimento da ca-
deia produtiva dos veículos elétricos. 

Ademais, neste novo contexto que alavanca ex-
pertises e conhecimentos diferentes, a balança de 
competências muda e as empresas estabelecidas 
podem sucumbir ao não prospectar ou adentrar 
nesta nova trajetória, seja por terem enraizadas 
dentro de suas estruturas seus paradigmas tecno-
lógicos já estabelecidos a partir de seus produtos 
consolidados, ou por não acreditarem na adesão 
pelo lado da demanda. Deste modo, reforça-se 
este olhar direcionado aos motivadores da mobili-
dade elétrica no Brasil.

Tendo a caracterização das interfaces que justificam 
o olhar para o contexto nacional, esta discussão se 
movimenta na sequência em maior profundidade 
para os elementos que compõem as motivações 
brasileiras pró mobilidade elétrica. 

Esta análise é necessária e sedimenta as bases 
para o entendimento dos esforços direcionados a 
este segmento. Na seção a seguir, serão pontuados 
aspectos deste mercado em construção, demons-
trando alguns números do segmento, como o cres-
cimento de veículos e infraestrutura, ainda que tí-
mido, mas em expansão.

Introdução2.1
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2.2.1. Mercado Consumidor

O Brasil possui uma população total estimada em 
210 milhões de habitantes e o Produto Interno Bru-
to (PIB) brasileiro alcançou em 2019 o terceiro ano 
consecutivo de aumento, totalizando R$ 7,3 trilhões 
em valores correntes. Encontramos, assim, um PIB 
per capita (por habitante) de R$ 34.533 para o ano 
de 2019.

Considerando o cenário socioeconômico pré-
COVID-19, o Brasil sempre demonstrou uma econo-
mia que, apesar das fragilidades características das 
economias emergentes, tem potencial de crescimen-
to e, principalmente, um potencial mercado consu-
midor a ser explorado pela mobilidade elétrica.

É importante notar que o Brasil sempre esteve entre 
os maiores produtores de veículos automotores do 
mundo e também possui um mercado consumidor 
relevante, que se destaca entre os dez maiores do 
mundo, conforme a Figura 4. 

Também cabe ressaltar que a Taxa de Motorização 
do Brasil é relativamente baixa em relação a outros 
países de mercado consumidor ou características 
socioeconômicas semelhantes, conforme é possível 
observar no Quadro 4. Ou seja, há a possibilidade 
de expansão do mercado consumidor interno con-
siderando a média de consumo em outros países.

 
Historicamente, o setor de 
mobilidade brasileiro tem 

grande participação no PIB e 
protagonismo produtivo mundial
 
Além disso, os recentes Acordos de Livre Comér-
cio Automotivo firmados com Uruguai em 2015, 
Argentina em 2019 e Paraguai em 2020 no âmbi-
to das negociações do Mercosul, apresentam ain-
da mais possibilidades de ganho de mercado para 
stakeholders nacionais que produzem veículos e 

Motivações para o Brasil avançar  
na mobilidade elétrica

2.2

“As experiências internacionais de estímulo à eletromobilidade mostram 
uma grande variedade de alternativas a serem consideradas no cenário 
brasileiro. (...) Passos subsequentes aparecerão naturalmente a partir de 
esforços coordenados; não obstante, mecanismos para monitoramento 
e avaliação de resultados necessitarão de ajustes durante o caminho, 
como em um processo evolutivo de políticas públicas.” (SLOWIK et al, 2018)
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Posição no  
Ranking Mundial País Taxa de Motorização/ 

1.000 habitantes 

2º Estados Unidos 821

15º Japão 609

16º França 598

19º Alemanha 593

21º Reino Unido 587

42º Coreia do Sul 417

51º Rússia 358

55º Argentina 316

57º México 294

62º Chile 248

71º Brasil 206

78º África do Sul 176

componentes. Considerando todos os tipos de veí-
culos, exceto os veículos levíssimos, o Brasil expor-
tou em 2019, 435.044 veículos entre montados e 
desmontados, um valor abaixo se considerado pico 
da série histórica (2017), mas que aponta para as 
potencialidades de negócios do setor automotivo 
nacional para a América do Sul. 

A Taxa de Motorização (TM)  
é composta pelo número de veículos 
registrados (nv) no país dividido pela 
população total (pt), multiplicado  
por mil; TM = (nv/pt) x 1000. 

Quadro 4. Taxa de Motorização em países selecionados (2015)

Fonte: OICA, 2017.
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Figura 4. Países líderes em vendas ou registros de novos veículos, de todas as categorias (2019)

Figura 5. Exportação de Veículos Montados ou Desmontados • Brasil (2010-2019)
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Importantes mercados da América Latina, como Chile 
e Colômbia, estão fazendo investimentos em frotas de 
ônibus elétricos para o transporte público de seus mu-
nicípios, almejando, entre outras coisas, o reconheci-
mento de cidades mais limpas e sustentáveis da Amé-
rica do Sul. Neste cenário, apresenta-se uma janela de 
oportunidades para o setor automotivo nacional esta-
belecer-se como grande player regional, exportador 
das tecnologias ligadas à eletrificação veicular. 

Sabemos que ainda deverão ser acomodados todos 
os efeitos econômicos que a COVID-19 trará para o 
posicionamento do Brasil no contexto automotivo, 
porém, os atributos acima são destacáveis e apontam 
para ações num cenário de retomada e recuperação.

2.2.2. Segurança Energética

A discussão sobre segurança energética, no caso bra-
sileiro, ultrapassa a questão da matriz energética mais 
limpa, baseada nas usinas hidrelétricas, eólicas e sola-
res. O mercado automotivo brasileiro seguiu uma traje-
tória específica, pela incorporação dos biocombustíveis 
à frota brasileira, particularmente o etanol de cana-
-de-açúcar. Foi assim que a tecnologia flexfuel foi im-
plementada, em meados de 2003, e que alcançou em 
2019 mais de 67% dos veículos de passageiros leves. 

Neste contexto, a mobilidade elétrica pode se apre-
sentar como um complemento aos biocombustí-
veis, mais do que como um substituto imediato dos 
combustíveis fósseis, retomando a discussão de que 
não se trata da única solução, mas de formas com-
plementares que promovam uma opção para o de-
senvolvimento da mobilidade urbana sustentável. 

Dessa forma, há uma opção tecnológica disruptiva e 
interligada à realidade brasileira: o desenvolvimento e 
comercialização de um sistema híbrido, que também 
opere com o uso do etanol. Neste sistema, é possí-
vel aproveitar capacidades tecnológicas e produtivas 

existentes no país, relacionando as tecnologias do 
motor flex, movido a gasolina e etanol, com tecnolo-
gias do Powertrain elétrico. O esforço sinérgico que 
pode resultar desta alternativa, combina as deman-
das de eletrificação com a base industrial instalada 
e consolidada do etanol. Esta aposta pode valorizar 
sobretudo o conhecimento científico e tecnológico 
nacional que, além dos recursos, demandou décadas 
para se estabelecer no Brasil, e para o qual ainda são 
desenvolvidos instrumentos políticos de promoção, 
como o programa RenovaBio.

2.2.3. Agenda Ambiental

Os compromissos da agenda ambiental brasileira de-
ram um importante passo no dia 12 de setembro de 
2016, quando o Congresso Nacional ratificou o Acor-
do de Paris, tendo sido entregue no dia 21 do mesmo 
mês o documento para a ONU. A partir de então as 
metas brasileiras passaram de pretensões para com-
promissos oficiais. A Contribuição Nacionalmente De-
terminada (NDC, sigla em inglês) prevê uma redução 
de 37% dos gases de efeito estufa até 2025 em relação 
aos níveis de emissão de 2005; e uma redução de 43% 
até 2030 tendo como referência as emissões também 
de 2005. Dentre outras atribuições em que o país se 
engajou, uma delas diz respeito a promulgar uma par-
ticipação de 45% em energias renováveis na matriz 
energética brasileira, questão que dialoga diretamente 
com a perspectiva da mobilidade elétrica no Brasil.

Segundos dados do Balanço Energético Nacional, em 
2017 o Brasil emitiu para a atmosfera 437  milhões 
de toneladas de CO2, sendo 46,6% deste total oriun-

Apostar na eletrificação  
é uma das oportunidades para 
alavancagem local de empresas  
e exportação de produtos
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do do setor de transportes. Em 2018 foram emitidas 
391,5 milhões de toneladas, sendo 48,7% do setor de 
transportes. Apesar desta pequena variação, o Brasil 
ainda tem desafios para a diminuição destas emissões, 
considerando a contribuição do setor de transportes 
para cumprir as metas traçadas no Acordo de Paris.

No contexto regulatório brasileiro existe, desde 1986,  
o Programa de Controle de Emissões Veiculares (Pro-
conve), que estipula metas de emissões para a indús-
tria automotiva. 

Neste cenário, a adoção da mobilidade elétrica pode 
contribuir para redução dos gases poluentes e para 
a descarbonização da economia brasileira, manten-
do o cumprimento das metas do acordo de Paris. O 
Brasil apresenta um repertório de geração de ener-
gia elétrica limpa em relação ao restante do mun-
do, devido à grande participação das hidrelétricas 
na geração, e mais recentemente da expansão das 
usinas eólicas e das plantas de energia solar.

2.2.4. Saúde Pública

O Ministério da Saúde divulgou um relatório sobre a 
saúde pública do Brasil, que destacou um aumento 
de 14% das mortes atribuídas a poluição atmosfé-
rica em dez anos, passando de 38.782 no ano de 
2006, para 44.228 em 2016. Assim como o número 
de mortes evitáveis por doenças respiratórias, tam-
bém cresceu especialmente a exposição da popula-
ção ao O3 (ozônio) e ao MP2,5 (partículas inaláveis 
de poluição atmosféricas, conhecidas como material 
particulado fino), sobretudo nos grandes centros ur-
banos e nas regiões acometidas por grandes quei-
madas. O Ministério ainda publicou o gasto de mais 
de R$  1,3  bilhões com internações relacionadas a 
problemas respiratórios somente no ano de 2018, e 
estimou que entre 2008 e 2019 este gasto ficou em 
torno de R$ 14 bilhões.

Dos estimados 210 milhões de habitantes no Brasil, 
quase 85% vive em áreas urbanas, segundo a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios. Conforme o 
Quadro 5, grandes metrópoles brasileiras apresen-
tam níveis de poluição do ar muito acima do que é 
considerado seguro pela OMS. 

Particularmente para o caso da cidade de São Paulo, 
Saldiva (2019) aponta que a concentração média  

Para ônibus e veículos comerciais pesados está em consolidação a fase Proconve P8, 
que é equivalente ao programa europeu Euro 6. Todos os veículos homologados a partir 

de 2022 e vendidos a partir de 2023 deverão obedecer aos limites estipulados pela 
Resolução nº 490, de 16 de novembro de 2018. Para os veículos de passageiros, através 

da Resolução nº 492, de 20 de dezembro de 2018, o Proconve L7, determina-se que a 
partir de 2022 a emissão de óxidos de nitrogênio seja de no máximo de 80 mg/km.  

Na fase Proconve L8, que entra em vigor a partir de 2025, o limite cairá para 50 mg/km; 
em 2027 para 40 mg/km; e de 2029 em diante será de 30 mg/km.

As emissões veiculares  
formam uma das principais 

causas de mortes por poluição 
atmosférica no Brasil
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anual de partículas inaláveis é de 29 microgramas/m3 
(o equivalente a uma pessoa fumar de quatro a cinco 
cigarros por dia, mesmo que não seja fumante). Neste  
sentido, projeções divulgadas pela Associação Pau-
lista de Medicina (2018) apontam que se a poluição 
relacionada ao MP2,5 se mantiver no nível de 2018, 
entre 2018 e 2025, serão registradas 51.367 mortes 
na Região metropolitana de São Paulo. Além disso, se-
riam registradas 31.812 internações públicas no mes-
mo período, a um custo estimado em R$ 58,7 milhões 
para o Sistema Único de Saúde do Brasil (R$ 1.845,22 
per capita). Este problema estaria diretamente rela-
cionado a doenças respiratórias e cardiovasculares e 
ao câncer de pulmão, sendo que este conjunto pode-
ria ultrapassar os níveis de mortalidade no Brasil por 
acidentes de trânsito, por exemplo.

Estes números podem nortear o debate e a formu-
lação de políticas públicas que promovam ações es-
tratégicas para a melhoria da qualidade do ar nas 
cidades, com consequente aumento da qualidade 

de vida dos cidadãos e diminuição dos gastos pú-
blicos com esta causa de internação específica. Em-
bora este impacto esteja sobre o setor de saúde, um 
esforço conjunto é parte importante no processo 
para conter essa questão, inclusive considerando o 
setor de transportes e energia, e o desenvolvimento 
da mobilidade urbana sustentável atrelado às tecno-
logias de baixo carbono.	

2.2.5. �Um novo Ecossistema de  
Inovação da Mobilidade Elétrica

Um Ecossistema de Inovação robusto está direta-
mente ligado ao adensamento da qualificação dos 
recursos humanos para atuar, por exemplo, no 
desenvolvimento e produção de veículos e com-
ponentes, ou mesmo em serviços como o de ma-
nutenção e de desenvolvimento de novos modelos 
de negócio. Consoni et al. (2019) aponta para a 

Quadro 5. �Poluição do ar (exposição anual ao MP2,5) em relação ao nível de segurança estipulado pela OMS 
em municípios brasileiros selecionados (2018)

Município Nível de poluição do município escolhido 

Brasília 540% acima

São Paulo 60% acima

Belo Horizonte 40% acima

São José dos Campos 40% acima

Campinas 30% acima

Rio de Janeiro 10% acima

Salvador Exatamente no nível mínimo de segurança

Curitiba 40% abaixo

Fonte: BREATHELIFE, 2020.



33

existência de atividades pontuais e incipientes de 
capacitação e geração de conhecimento, que tem 
demonstrado certa evolução ao longo do tempo. 
Encontra-se aqui, portanto, uma janela de opor-
tunidades para o desenvolvimento de ações coor-
denadas que explorem essas possibilidades de am-
pliação das competências tecnológicas dentro do 
setor da mobilidade elétrica.

Segundo os dados da PINTEC de 2017, no período 
de 2015 a 2017, a taxa de inovação do segmento de 
fabricação de veículos automotores, reboque e car-
rocerias foi de 34,3%, que é maior em comparação 
à média da indústria brasileira, que foi de 33,9%. 
Ao analisar só as montadoras de automóveis, cami-
nhonetas, utilitários, caminhões e ônibus, a taxa de 
inovação salta para uma média de 69,5%.

Ainda, este ecossistema do ponto de vista da mo-
bilidade elétrica, está em grande parte preenchido 
pelo setor elétrico, representado pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica (ANEEL), que figura como 
principal instituição fomentadora de projetos em 
pesquisa e desenvolvimento em mobilidade elétrica 
ao considerarmos os esforços da esfera pública nos 
últimos anos. A Figura 6 demonstra que os projetos 
da ANEEL representam 65% dos aportes realizados 
para projetos em mobilidade elétrica relacionados a 
agências de fomento, bancos, e outras instituições 
de suporte àpesquisa no Brasil.

O P&D ANEEL é um programa 
que tem por objetivo alocar recursos 
humanos e financeiros em projetos de 
Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência 
Energética do Sistema. A esse respeito, 
a seção políticas públicas e instrumentos 
de fomento governamental irá definir e 
detalhar este programa e sua interface 
com a mobilidade elétrica.

Figura 6. Montante de investimento por instituição

AGÊNCIA MONTANTE 

FINEP R$ 53.294.485

BNDES R$ 13.800.000

CNPQ R$ 3.164.874

P&D ANEEL R$ 131.743.372

Fonte: extraído de Barassa (2019).

65%
P&D ANEEL

26%
FINEP
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BNDES
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Taxa de inovação, segundo  
o IBGE, refere-se à porcentagem 
entre número de empresas  
que inovaram sobre o total de 
empresas pesquisadas. 
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2.2.6. �Modernização  
do Transporte Público

A modernização do transporte público é também 
um argumento relevante para o impulsionamento da 
mobilidade elétrica relacionada ao transporte públi-
co no contexto brasileiro, uma vez que tem estado 
relacionado a projetos pilotos e demonstrativos. Se-
gundo Bermudez (2018) diferentes atores como po-
der público local, empresas do setor de energia, uni-
versidades e centros de pesquisa e desenvolvimento, 
montadoras e empresas de componentes, operado-
res de frota, entre outros, têm realizado parcerias 
em projetos com o objetivo de experimentar, identi-
ficar e aprimorar os benefícios destas tecnologias de 
baixa emissão.

De maneira geral, esta modernização do transporte 
público passa não somente pelo veículo, mas também 
pela maneira de oferecer este serviço, concretizan-
do na esfera público-privada oportunidades de de
senvolvimento de novos modelos de negócio. Surge, 
assim, a chance de oferecer à população brasileira 
um serviço de transporte público mais confortável, 
mais amigável ambientalmente e mais conectado às 
novas tecnologias da informação e da comunicação.

Em algumas capitais brasileiras, esforços políticos têm sido promovidos no sentido de implantar 
tecnologias de baixa emissão de gases de efeito estufa, como a Política Municipal de Mudança 

do Clima de São Paulo que traçou metas de redução das emissões do município incluindo a 
redução do uso de combustíveis fósseis no transporte público como uma das formas de mitigação. 

Assim como também estão em curso a iniciativa de eletrificação do BRT em Salvador, na 
Bahia, e o projeto piloto de ônibus elétricos em Belo Horizonte, Minas Gerais.
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O mercado brasileiro da mobilidade elétrica ainda 
está em estágio incipiente e apresenta números pou-
co significativos se comparado aos países líderes ou 
mesmo ao volume dos veículos à combustão. Ainda 

assim, o ano de 2019 foi relevante para o mercado 
nacional da mobilidade elétrica, implicando no re-
gistro de veículos elétricos leves de passageiros e co-
merciais três vezes maior do que ocorreu em 2018.

2.3

“A questão a ser respondida não é mais se a mobilidade elétrica alcançará 
grande escala na América Latina e no Caribe, e sim quando isso acontecerá.”  
ONU Meio Ambiente (REICHENBACH, 2018)

A mobilidade elétrica no Brasil em números: 
crescimento de mercado e infraestrutura

Fonte: Ministério da Infraestrutura (2020).

Figura 7. Licenciamento de Veículos Elétricos Leves de Passageiros e Comerciais no Brasil (2007-2019)
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Conforme os dados captados até dezembro de 2019 
nos registros do Departamento Nacional de Trânsito 
do Brasil (DENATRAN), verificamos uma curva expo-
nencial ascendente quanto ao aumento de vendas de 
novos veículos elétricos leves de passageiros e co-
merciais, com destaque para os veículos elétricos hí-
bridos não conectados à rede de recarga elétrica, que 
atingiram a marca de 19 mil unidades (vide Figura 8). 
Já os veículos elétricos híbridos plug-in alcançaram 
3 mil unidades vendidas e os veículos elétricos a ba-
teria somam por volta de 1 mil unidades. A frota to-
tal destes elétricos leves e comerciais mapeada é de 
22.919 unidades no Brasil

Os números apresentados nesta seção referem-se 
ao período pré-pandemia de COVID-19. O fenôme

no de distanciamento social e a quarentena ocasio-
nada pela necessidade de prevenção contra esta 
doença trouxeram impactos nas previsões para os 
próximos períodos.

Para os dados de cada categoria de veículos elé-
tricos, conforme a Figura 9, observa-se nos BEV a 
participação de várias montadoras entre os mode-
los ofertados, com predomínio do modelo BMW i3, 
com 25% de participação do mercado. Para os HEV 
constatou-se o predomínio da marca Toyota, com 
quase 80% do mercado, sendo que a RAV4H e o 
Corolla Híbrido Flex foram lançados no mercado 
brasileiro somente em 2019. Já nos PHEV, nota-se 
o mercado com predominância da sueca Volvo e da 
alemã Porsche.

Figura 8. Tipos de veículos elétricos registrados que compõem a frota brasileira (2007-2019)

Fonte: Ministério da Infraestrutura (2020).
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Figura 9. Modelos líderes de vendas na frota brasileira por tipo de veículo elétrico (2007-2019)

Fonte: Ministério da Infraestrutura (2020).

As Figuras 10 e 11 a seguir apresentam respecti-
vamente a frota de veículos elétricos leves dos 
10 maiores representantes. Neste recorte observa-
mos que há concentração de veículos elétricos nas 
regiões sul e sudeste. O estado de São Paulo é o ente 

mais destacado em relação aos demais, além de ser 
o maior destaque entre os estados, é representado 
no ranking por 2 entre as 10 cidades líderes no país: 
a capital São Paulo, e Campinas, no interior. 
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Figura 10. Estados líderes na frota brasileira (2007-2019)

Figura 11. Municípios líderes na frota brasileira (2007-2019)

Fonte: Ministério da Infraestrutura (2020).

Fonte: Ministério da Infraestrutura (2020).
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No segmento de ônibus, destaca-se que os elétri-
cos têm pavimentado seu mercado especialmente 
a partir das licitações para operadores de frotas 
nas cidades e em projetos demonstrativos. O por-
tal E-bus Radar, iniciativa que tem mapeado a frota 
de ônibus elétricos na América Latina, afirma que 
existem 247 ônibus elétricos em operação no Brasil, 
considerando os trólebus, que são a grande maioria, 
e os ônibus convencionais com conexão cabeada ex-
ternamente ao veículo em relação à rede elétrica em 
seu trajeto (Figura 12). 

Quanto aos veículos elétricos levíssimos, recen-
te relatório divulgado pela ABVE apontou cresci-
mento no setor. A categoria das scooters elétricas, 
incluindo modelos CityCoco, semelhante a uma 
scooter, mas sem regulação específica para o seu 
uso no Brasil, demonstrou crescimento, passan-
do de 1.629 unidades importadas em 2017, para 
12.339 em 2019. Do ponto de vista quantitativo, 
as bicicletas elétricas lideram toda a categoria, acu-
mulando vendas da ordem de 25 mil bicicletas ao 
longo do triênio 2017-2019. A Figura 13 demonstra  
este comportamento de crescimento para as cate-
gorias analisadas.

Fonte: RADAR, 2020.

Figura 12. Distribuição de ônibus elétricos nos municípios brasileiros
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Figura 13. Crescimento das vendas dos levíssimos no Brasil (2017-2020)

Fonte: elaboração própria a partir de ABVE (2020).

Em relação à rede de infraestrutura de carrega-
mento, a plataforma PlugShare aponta a existência 
de cerca de 500 pontos de recarga públicos ou pri-
vados instalados no Brasil para veículos elétricos, 
concentrados particularmente no eixo sul e sudeste 
do país (Figura 14).

Deve-se destacar que o perfil da infraestrutura que 
vem sendo implementada remete a sua alocação em 
corredores estratégicos em que há o deslocamento 
de veículos para transporte de bens e de passagei-
ros, conforme detalha a Figura 15.

Percebemos, por exemplo, um corredor de eletropos-
tos que liga Curitiba até Assunção (Paraguai), outro 

nas rodovias Anhanguera e Bandeirantes que liga 
as cidades de Campinas e São Paulo e por fim, um 
corredor na rodovia Dutra, que liga o estado de São 
Paulo ao estado do Rio de Janeiro.
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Figura 14. Infraestrutura de recarga de VE • Brasil

Figura 15. Infraestrutura de recarga no Brasil (destaque aos corredores estratégicos)

Fonte: Elaboração própria baseado em Plugshare (2020).

Fonte: PLUGSHARE (2020). 
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Este capítulo teve como objetivo discutir o panora-
ma da mobilidade elétrica no Brasil a partir das se-
guintes perspectivas: 1) discutir as motivações pró-
-mobilidade elétrica, que justificam a entrada mais 
assertiva do país nesta trajetória e seus argumentos 
relacionados e 2) apresentar o cenário deste mer-
cado por estados/cidades e tipos de arquiteturas e 
veículos em circulação

No tocante às motivações no Brasil, de um modo 
geral, verificamos que:

 �Há um potencial mercado consumidor que pode 
ser explorado pela mobilidade elétrica no Brasil. 
Vimos que historicamente o Brasil está entre  
os maiores produtores de veículos automotores  
do mundo e apresenta um mercado consumidor 
que se destaca entre os dez maiores. Além disso, 
os recentes Acordos de Livre Comércio Automotivo 
apresentados apontam possibilidades de ganho 
de mercado (veículos e seus componentes) para 
stakeholders nacionais em mercados externos;

 �No âmbito da segurança energética, é possível 
estabelecer um esforço sinérgico com os 
biocombustíveis e o que pode resultar desta 
alternativa permite o acoplamento das demandas 
de eletrificação com a base industrial instalada e 
consolidada do etanol. Esta aposta pode valorizar, 
sobretudo, o conhecimento científico e tecnológico 
nacional relacionado aos biocombustíveis;

 �No caso da agenda ambiental, sendo o Brasil 
signatário do Acordo de Paris, a mobilidade 
elétrica pode ser  um dos pilares adicionais 
(dentre outros já existentes) que contribuem  
para a redução da emissão dos gases de efeito 

estufa e para a descarbonização da economia 
brasileira, mantendo o cumprimento das metas 
de emissão celebradas;

 �No âmbito da saúde pública, as emissões veiculares 
são uma das principais causas de mortes por 
poluição atmosférica no Brasil e a mobilidade 
elétrica tem apelo relevante neste sentido;

 �Sobre um novo ecossistema em formação, 
há uma janela de oportunidades para o 
desenvolvimento de ações coordenadas que 
exploram essas possibilidades de ampliação das 
competências tecnológicas dentro do setor da 
mobilidade elétrica;

 �Por fim, a modernização do transporte público 
também pode ser tratada como argumento 
relevante para o impulsionamento da eletrificação 
do transporte público no contexto brasileiro, 
uma vez que se relaciona com as metas e 
compromissos das cidades e com a execução  
de projetos pilotos e demonstrativos.

De forma geral, as discussões sobre os argumentos 
e condicionantes pró mobilidade elétrica ainda são 
recentes no Brasil. Porém, é interessante notar certo 
espelhamento perante as motivações internacionais, 
em alguns casos, e apelos dissemelhantes, em ou-
tros. Por exemplo, na perspectiva empreendedora 
existem janelas de oportunidades para os mais di-
ferentes contextos, assim como a questão da saúde 
pública e sua interface com o transporte público são 
apelos comparáveis entre Brasil e outros países. Por 
outro lado, quanto à agenda ambiental e às metas de 
emissões, o Brasil não se coloca de forma tão con-
tundente como no panorama internacional.

Considerações finais2.4
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Ainda na linha comparativa, viu-se que o merca-
do brasileiro da mobilidade elétrica está em estágio 
incipiente e apresenta números pouco significativos 
se comparado aos países líderes ou mesmo ao volu-
me dos veículos à combustão comercializados. Ain-
da assim, ressalva-se o comportamento de merca-
do pré-COVID-19: o ano de 2019 demonstrou, por 
exemplo, o registro de veículos elétricos leves de pas-
sageiros e comerciais três vezes maior que em 2018.

Foi possível verificar também que este mercado está 
concentrado principalmente no estado de São Pau-
lo, seguido do Paraná, Rio de janeiro e Minas Gerais. 
Este destacamento paulista dialoga com a concentra-
ção em suas cidades, com destaque para Campinas e 
a própria capital em si.

Estas constatações colocam em evidência a ideia de 
uma introdução da mobilidade elétrica na forma de 
cluster, isto é, num primeiro momento sendo con-
centrada do ponto de vista territorial. A expansão 
da infraestrutura de recarga corrobora com este ar-
gumento, ao demonstrar os primeiros eletropostos 
instalados nas proximidades destas cidades e regiões 
discutidas, bem como nas rodovias e eixos estratégi-
cos que ligam estes estados observados. 

Ao se analisar estas iniciativas embrionárias e de ala-
vancagem, surgem algumas questões: Quem são os 
atores envolvidos nestas iniciativas? Como estão 
estruturando suas atividades? Que tipo de papeis 
estes atores estão ocupando e quais frentes de ação 
estão sendo priorizadas? Estas e outras indagações 
são o foco do terceiro capítulo, que observa o ecos-
sistema de inovação da mobilidade elétrica no Brasil 
e analisa cada perfil relacionado.
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Ecossistema 
da mobilidade 
elétrica em 
formação no 
Brasil: atores, 
políticas, 
iniciativas 
empreendedoras 
e novos negócios 
relacionados
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QUAIS SÃO OS ATORES DA MOBILIDADE ELÉTRICA NO BRASIL?

QUE AÇÕES ELES TÊM EMPREENDIDO? 

QUE PAPÉIS E POSIÇÕES TÊM OCUPADO  
NUM AMBIENTE DE TRANSIÇÃO DO STATUS QUO?
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Para entender como se configura o ecossistema da 
mobilidade elétrica, ela pode ser interpretada de 
acordo com a perspectiva dos sistemas de inova-
ção, que se fundamenta a partir de um grupo de 
três componentes que se articulam e evoluem em 
prol de um objetivo comum: atores, redes e institui-
ções. Neste caso, a difusão da mobilidade elétrica 
no Brasil é uma peça-chave. Algumas característi-
cas deste sistema são legados do setor automotivo 
tradicional baseado no motor de combustão inter-
na, coexistindo mudanças e continuidades nesta 
nova trajetória emergente.

Introdução

Um sistema de inovação  
é entendido como uma rede de 
instituições dos setores público 
e privado cujas atividades e 
interações geram, adotam, 
importam, modificam e difundem 
novas tecnologias. A esse 
respeito, sugerimos consultar as 
ideias fundadoras de Christopher 
Freeman (1987), Bengt-Ake 
Lundvall (1992) e Richard Nelson 
(1993), que formam a base de 
interpretação dos Sistemas 
Nacionais de Inovação (SNI). 

Este sistema é composto por 
algumas esferas principais 
apontadas e definidas pelo 
Quadro 6 e Figura 16, 
respectivamente, e detalhados 
na sequência.

“As iniciativas em torno 
da eletromobilidade ainda 
são muito recentes, mas as 
experiências iniciais têm 
demonstrado que ela é uma 
alternativa importante para que 
caminhemos para um sistema de 
mobilidade de baixo carbono”
Professora Flávia Consoni 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP, 2019)

3.1
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CATEGORIA CARACTERÍSTICAS

Montadoras

As Montadoras compõem o sistema industrial, em conjunto com as 
empresas de autopeças e seus colaboradores. Estas empresas coordenam 
a cadeia produtiva dos veículos. Todas as montadoras instaladas no Brasil 
são de capital estrangeiro e têm apresentado ações pontuais em prol da 
mobilidade elétrica no Brasil.

Componentes

Complementam o quadro da cadeia produtiva com as montadoras. No 
contexto brasileiro, destacam-se empresas de origem de capital nacional 
e também estrangeiro, com competências para o desenvolvimento de 
acumuladores (baterias), assim como componentes do powertrain  
(motores elétricos).

Setor Elétrico

Concentram as ações mais robustas e consolidadas para a mobilidade 
elétrica no Brasil. Seus projetos são destaques no cenário nacional. Atuam 
como fornecedoras de energia elétrica, essencial para o abastecimento dos 
veículos.

Educação  
e Sistema  
de Pesquisa

Formado por iniciativas em Universidades, Institutos de Pesquisa ou outros 
Centros de Ensino e Pesquisa que desenvolvem treinamento e capacitação 
de recursos humanos, e produzem novos conhecimentos científicos e 
tecnológicos para a mobilidade elétrica.

Governo  
e Agências 
regulatórias 

Multiescalar, em nível federal, estadual e municipal, o ambiente político 
define principalmente políticas fiscais, de mudanças climáticas, de suporte a 
P&D, de articulação de atores, de suporte industrial e de regulação do setor. 

Ambiente  
de Fomento  
e Inovação

A inovação é representada por agências como ABDI, EMBRAPII, e as 
Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs). Há também as principais 
financiadoras do processo inovativo (BNDES e FINEP)e as entidades que 
protegem as invenções, como INPI

Startups
São empresas de base tecnológica que estão desenvolvendo algum nicho 
específico e aproveitando as fendas que se abriram para introdução de novos 
produtos e modelos de negócios no campo dos veículos elétricos.

Associações  
de Classe

Importantes na aglutinação dos diferentes atores, organizando debates 
e ações conjuntas de seus associados, especialmente voltadas para a 
promoção da mobilidade elétrica. É o papel das organizações e sociedade 
civil, com a habilidade em engajar-se em torno da mudança tecnológica  
pró- mobilidade elétrica. 

Quadro 6. Definições das esferas do ecossistema da Mobilidade Elétrica no Brasil
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3.1.1. Montadoras

A Anfavea (2020) registrou, em 2018, 22 empresas 
associadas fabricantes de autoveículos, represen-
tando um total de 106.705 empregos diretos, com 
faturamento líquido da ordem de US$ 54 bilhões 
e que representam cerca de 18% do PIB da Indús-
tria de Transformação nacional. Todas essas mon-
tadoras de automóveis que integram o complexo 
automotivo brasileiro são de capital estrangeiro e a 
maioria apresenta transposição de algumas de suas 
atividades em prol do veículo elétrico no Brasil.

3.1.2. Componentes

O relatório do Sindipeças, principal associação do se-
tor de componentes, publicado em 2109, registrou 
473 empresas associadas em 2018, contabilizando 
um total de 174.537 empregos formais. Seu fatu-
ramento em 2018 foi estimado em US$ 26 bilhões. 
Deste total de empresas, 57,2% são de capital social 
estrangeiro, 29,4% são de capital nacional, 10,5% são 
de capital majoritário estrangeiro, 1,6% de capital ma-
joritário nacional e 1,2% de capital misto. A balança 
comercial do Setor de Componentes apresenta uma 
série histórica deficitária, fechando 2018 com 5,6% de 
déficit, tendo como principais parceiros comerciais Ar-
gentina, Estados Unidos, México, China e Alemanha.

Figura 16. Atores do ecossistema de inovação no Brasil

Fonte: Elaboração própria. 
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Apesar da predominância das empresas de capital 
estrangeiro, destacam-se neste setor algumas em-
presas de origem de capital nacional, no desenvolvi-
mento de acumuladores (baterias), de componentes 
do powertrain (motores elétricos) e de soluções de 
Infraestrutura de Recarga para Veículos Elétricos e 
Híbridos Plug-in (eletropostos).

3.1.3. Setor Elétrico

As empresas deste setor têm atuado com robustez 
no âmbito da mobilidade elétrica no Brasil, conside-
rando seu papel de provedoras da energia elétrica, 
necessária para o abastecimento dos veículos elétri-
cos. Suas principais ações têm se voltado a iniciati-
vas de projetos demonstrativos, que têm o objetivo 
de investigar e compreender a tecnologia dos veícu-
los elétricos, suas aplicações e implicações. Sobre-
tudo, buscam identificar possibilidades de atuação 
das empresas nos termos da provisão de energia 
elétrica, da infraestrutura de recarga e dos novos 
modelos de negócios associados.

No âmbito deste setor deve-se ponderar que estes 
esforços alocados no desenvolvimento da mobilida-
de elétrica encontram justificativa, especialmente, 
na obrigatoriedade de investimentos em pesqui-
sa e desenvolvimento via Programa P&D ANEEL 
(Lei 9991/2000). Ainda que a maioria dos projetos 
não seja exclusivamente ligada à mobilidade, eles 
têm afetado em grande medida as ações oriundas do 
setor elétrico em prol do veículo elétrico no Brasil, 
promovendo maior reflexão sobre o tema.

3.1.4. Educação e Sistema de Pesquisa

A formação de competências para a mobilidade elé-
trica é evidenciada por Barassa (2019), que aponta 
para as patentes e artigos no Brasil relacionados a 

esta temática, evidenciando ainda uma produção 
científica incipiente. Estas pesquisas têm sido con-
duzidas majoritariamente por universidades e insti-
tutos de pesquisa e, em menor grau, por empresas 
do setor privado. Observa-se, também, que o foco 
destas pesquisas tem sido nas seguintes áreas: ar-
quitetura de veículos híbridos, baterias de lítio, mo-
tores elétricos e sistemas de carregamento.

As atividades de geração de capacidades locais tam-
bém se apresentam em estágio inicial e em movi-
mento de ascensão. Há um aumento da quantidade 
de produções científicas e grupos de pesquisa dentro 
das universidades e centros de pesquisa brasileiros. 
Estes grupos apontam para a possibilidade de par-
ceria com a indústria, em especial em temas de es-
tudo relacionados ao powertrain elétrico.

3.1.5. �Governo e  
Agências regulatórias  
(Ambiente Governamental)

Barassa (2019) destaca que a participação do 
Estado, em quaisquer dos níveis federal, estadual 
e municipal, se dá por meio das políticas fiscais, 
de mudanças climáticas, de suporte à pesquisa 
e desenvolvimento, de articulação de atores, 
suporte industrial e de regulação deste sistema. 
Ela acontece por intermédio de suas agências, 
que regulam sobre especificações de segurança 
e controle de emissões de poluentes veiculares. 
Ao mesmo tempo, cabe ao Estado prover, regular 
e fiscalizar a infraestrutura para rodagem destes 
veículos. 

Neste contexto, alguns passos importantes foram 
dados, como a eliminação do Imposto de Importa-
ção e o Imposto sobre Produto Industrializado – que 
é diferenciado para veículos elétricos híbridos – além 
do programa Rota 2030, ou algumas iniciativas mu-
nicipais como a Lei do Clima em São Paulo. 
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Neste sentido, importantes atores governamentais 
devem ser pontuados, como o Ministério de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovações, o Ministério da Eco-
nomia, o Ministério do Desenvolvimento Regional 
e o Ministério de Minas e Energia, entre outros. O 
desafio do ambiente governamental brasileiro é de-
senvolver uma política coordenada e articulada com 
todos os setores, e mais do que isso, com todos os 
estados e municípios que também gerenciam suas 
respectivas instâncias. 

Outro grupo relevante dentro deste ambiente, é o 
das agências reguladoras e programas como ANEEL, 
INMETRO, ABNT, PROCONVE, entre outras, que 
trabalham no sentido de especificar padrões tecno-
lógicos e de definir trajetórias de que as tecnologias 
podem se apropriar.

 
3.1.6. �Ambiente de  

Fomento e Inovação

O Ambiente de Inovação é marcado pela atuação de 
agências como ABDI, EMBRAPII e as FAPs que se 
colocam como agentes de organização e fomento 
da atividade inovativa no país, promovendo proje-
tos de pesquisa, aplicação de projetos em parcerias 
com empresas privadas e setor público, além da 
aplicação de projetos demonstrativos para tecnolo-
gias específicas. Para a proteção Intelectual, tem-se 
o Instituto Nacional de Propriedade Industrial, que 
é responsável por gerir a petição, o licenciamento, 
a concessão e as demais minúcias que envolvem o 
processamento de patentes depositadas no Brasil, 
inclusive sobre a mobilidade elétrica.

Quanto ao fomento, destaca-se o aporte de capital 
subsidiado pela FINEP e pelo BNDES, fontes estra-
tégicas de recursos face às incertezas tecnológicas 
referentes à mobilidade elétrica, que demandam in-
vestimentos das empresas. 

3.1.7. Startups

Configuram-se essencialmente como empresas de 
base tecnológica, diretamente conectadas ao am-
biente de inovação, como promotoras de novas 
tecnologias e novos modelos de negócios. Atuam 
particularmente como desenvolvedoras de plata-
formas digitais de serviços e sistemas, como BMS, 
eletrônica de potência e aspectos de conectividade. 
Complementarmente, são acrescidas novas pers-
pectivas de modelos de negócios apoiada em novas 
propostas de oferecimento e uso dos serviços refe-
rentes à mobilidade urbana, harmonizando esfor-
ços de outros atores, como o próprio setor elétrico 
e as montadoras.

O desenvolvimento de modelos de car sharing, por 
exemplo, tem ganhado cada vez mais espaço dentro 
do cenário da mobilidade.

Trata-se de um cenário composto por desafios e 
oportunidades que podem servir como impulsio-
nadores da mobilidade elétrica para a socieda-
de, contribuindo para sua popularização e ganho  
de mercado.

“O compartilhamento é outra 
tendência inexorável, que 

coloca empresas de tecnologia 
e startups em condições de 
colaborar ou competir com 
os tradicionais fabricantes/
comerciantes de veículos e 

componentes”
Luiz Carlos Moraes 

Presidente da Anfavea (ANFAVEA, 2020)
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3.1.8. Associações de Classe

Dentre as Associações de Classe que se relacionam 
com a mobilidade elétrica, destacam-se quatro: 

a) �ABVE – Associação Brasileira do Veículo 
Elétrico: atua com as empresas pertencentes 
à indústria e demais atores, com o objetivo de 
promover o debate, popularizar e difundir o 
tema do VE, bem como auxiliar na tomada de 
decisão sobre medidas regulatórias e articulação 
de atores, sejam eles oriundos do setor público 
ou do setor privado.

b) �ANFAVEA – Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automotores:  
reúne as empresas fabricantes de automóveis 
e máquinas agrícolas com plantas produtivas 
e instalações no Brasil. Ela vem se destacando 
na promoção da mobilidade elétrica com ações 
que denotam um maior envolvimento no âmbito 
das decisões políticas, tais como sua atuação 
junto à Câmara Municipal de São Paulo, para 
a renovação da frota de ônibus e, na esfera 
federal, nos debates acerca da política para o 
setor automotivo, o Rota 2030.

c) �ABRAVEI – Associação Brasileira dos Veículos 
Elétricos Inovadores: composta por proprietários 
de veículos elétricos, tem como objetivo 
representar os interesses dos associados nas 
questões que envolvam seus veículos elétricos 
perante o fabricante e/ou as concessionárias  
da marca em todo território nacional.

d) �SINDIPEÇAS – Sindicato Nacional da Indústria 
de Componentes para Veículos Automotores: 
reúne as empresas instaladas no Brasil que 
fornecem componentes para as montadoras 
e se destaca nas discussões de mobilidade 
elétrica, procurando entender o papel que estas 
empresas podem desenvolver no contexto mais 
amplo da mobilidade urbana sustentável.

Apesar do estágio embrionário em que se encontra o 
setor da mobilidade elétrica no Brasil, tão importante 
quanto a regulação e estruturação do setor público, 
é o entendimento dos entes do setor privado quanto 
ao seu papel neste amplo sistema de inovação. Isto 
os conduzirá para reflexão e posicionamentos com 
direcionamentos estratégicos e com ações coorde-
nadas e sinérgicas, para ganho de esforços no sen-
tido da promoção da mobilidade elétrica brasileira.
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A partir dos anos 2010, tiveram início alguns proje-
tos-piloto e demonstrativos com o objetivo de de-
senvolver questões acerca da mobilidade elétrica no 
Brasil. Estes projetos têm contado com a execução 
de atores diversos e de distintas atuações, como 
montadoras tradicionais já instaladas no país e no-
vos entrantes, empresas de componentes, empre-
sas de base tecnológica e startups, distribuidores 
de energia elétrica, fabricantes de infraestrutura de 
recarga e eletropostos e associações de classe, que 
dão suporte a estas atividades. 

Em linhas gerais, são iniciativas voltadas à experi-
mentação e à aquisição de conhecimento das tec-
nologias vinculadas aos veículos elétricos, assim 
como voltadas à legitimação junto à sociedade, 
através da busca de como operacionalizar, como 

desenvolver novos modelos de negócio e como su-
perar os desafios que se colocam para sua implan-
tação e disseminação. 

O Quadro 7 apresenta alguns exemplos de projetos 
demonstrativos e pilotos conduzidos por montado-
ras no país. Figuram-se como exemplos não exaus-
tivos, mas ilustram como e em que medida as ações 
das montadoras para os veículos elétricos vêm sen-
do desenvolvidas. 

Destaca-se no Quadro 8, por fim, a importância da 
participação dos governos locais, presentes em vá-
rios dos projetos supracitados. A articulação política 
acoplada ao estudo e à compreensão das diferenças 
entre as regiões brasileiras pode ser uma interação 
eficaz para a promoção da mobilidade elétrica na 
característica majoritariamente urbana dos grandes 
municípios brasileiros. Ou seja, trata-se da utiliza-
ção e desenvolvimento do conhecimento mais pró-
ximo da sociedade que é de posse não somente do 
governo local, mas também das demais instituições 
públicas e privadas que convivem naquela região e 
conhecem as oportunidades e desafios que podem 
ser determinantes no desenvolvimento de um pro-
jeto demonstrativo.

Iniciativas empreendedoras dos atores 
neste ecossistema em formação

“Temos que aproveitar a 
oportunidade para um discurso 
de soberania tecnológica em uma 
área que dominamos. A energia 
renovável tem competência 
brasileira que precisa ser 
valorizada e transformada em 
produção de riqueza.”
Paulo Alvim 
Secretário de Empreendedorismo e Inovação do MCTI 
(Senado Notícias, 2019)

3.2
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Quadro 7. Exemplos de projetos demonstrativos sobre mobilidade elétrica no Brasil (2010-2020)

Nome do Projeto/
Data de execução Objetivo Geral Atores envolvidos

Programa de Táxi 
Piloto no Rio de 
Janeiro (2013-2018)

Empréstimo em contrato de comodato de  
50 veículos elétricos, com o objetivo final de 
utilizar VEs em táxis, divulgar a marca e a 
tecnologia elétrica na cidade do Rio de Janeiro.

Nissan e Prefeitura 
do Rio de Janeiro

Emotive  
(2013 –2018)

Constituir um laboratório real de Mobilidade 
Elétrica na Região Metropolitana de Campinas 
(Investimento da ordem de R$ 40 milhões) 

CPFL, Unicamp, 
CPQD, Daimon

Carro Leve  
(2014-2015)

Funcionar como um laboratório urbano para  
o teste de tecnologias inovadoras e sustentáveis 
através de um sistema de e-car sharing  
e introduzir um novo modelo de transporte  
para ser ampliado em escala comercial

Porto Digital, 
MCTI, Governo 
de Pernambuco, 
Prefeitura de Recife, 
Serttel e Mobilidade

Mob-i Foz do Iguaçu  
(2014-2016)

O programa contemplou os sistemas de gestão  
de energia para abastecimento, gestão de frota  
e compartilhamento de veículos elétricos.

Itaipu Binacional.  
Parque Tecnológico 
de Itaipu e CEiiA

Ecoelétrico Curitiba  
(2014-2016)

Estabelecer uma rede de mobilidade inteligente, 
conectada, integrada e sustentável com foco  
na gestão de estações de recarga de veículos 
elétricos e na implementação de um sistema de  
car sharing (baseado em um contrato de comodato)

Itaipu Binacional, 
Prefeitura de 
Curitiba, Aliança 
Renault-Nissan  
e CEiiA

Brasília Ecomóvel  
(2014-2016)

Implementar um modelo de gestão sustentável  
de frotas corporativas de veículos elétricos 
(contrato de comodato) e infraestrutura  
de recarga a serviço da CEB e dos Correios.  
Testar conceito e demonstrar soluções durante  
a Copa do Mundo de 2014.

Itaipu Binacional, 
CEB Distribuição, 
Governo do Distrito 
Federal, Correios, 
Aliança Renault-
Nissan e CEiiA

Mob-i ONU  
(2015-2016)

Contribuir para a redução da emissão de gases 
poluentes e demonstrar o compromisso do PNUD 
com o desenvolvimento de tecnologias inovadoras 
que utilizem recursos renováveis e reduzam 
emissões de GEE

Itaipu Binacional, 
Aliança Renault-
Nissan, CEiiA, 
Programa das 
Nações Unidas para 
o Desenvolvimento e  
ONU Mulheres.

Programa de células 
a combustível da 
Nissan (2015-atual)

Desenvolvimento de protótipo de veículos elétricos 
a células a combustível a partir da tecnologia 
SOFC, que permite o uso de etanol como fonte 
energética para tração veicular.

Nissan JP e BR  
e ICTs



54
Fonte: Elaboração própria a partir de (DE SANT’ANA FONTES, 2018), (BARASSA, 2019) e (ABVE, 2020).

Nome do Projeto/
Data de execução Objetivo Geral Atores envolvidos

Experimentação  
de modelos de 
negócios para pessoas 
físicas e jurídicas  
(2015- atual)

Venda direta de veículos para pessoas  
físicas e jurídicas e monitoramento  
dos padrões de uso e recarga a partir de 
clientes selecionados

BMW

Instalação de 
infraestrutura  
em corredores e  
vias estratégicas  
(2015- atual)

Parcerias para instalação de infraestrutura  
de recarga em concessionárias de veículos  
e estabelecimentos comerciais, com vistas  
à promoção e posicionamento de marca  
das empresas associadas

BMW e 
ELETROMOBILITY 
BRASIL 

Eletrificação  
da frota da cidade 
de Campinas 
(2015-atual)

Testar a eletrificação da frota da cidade  
de Campinas (SP) e analisar os custos  
e a melhoria na qualidade do serviço e  
no ambiente

Prefeitura de Campinas, 
BYD do Brasil,  
CPFL Energia,  
taxistas e empresas  
de transporte coletivo

Vendas de VEs  
para análise de 
modelos de negócios  
(2016- atual)

Projetos em parcerias com empresas privadas 
para testes de modelos de negócios Renault 

Veículo  
Alternativo para 
Mobilidade (VAMO)  
(2016-atual)

Incentivar e consolidar o conceito de 
compartilhamento em Fortaleza (CE), além 
de promover a mobilidade urbana sustentável 
através de uma rede de compartilhamento  
de veículos puramente elétricos na cidade

Prefeitura de Fortaleza, 
Serttel, Mobilicidade e 
Hapvida (patrocinadora)

Ônibus Elétricos no 
transporte coletivo 
de Brasília (DF) 
(2018-atual)

Renovar a frota e reduzir as emissões  
de Brasília (DF)

Piracicabana, BYD  
e Marcopolo

Operação de  
Ônibus Elétricos em  
São Paulo (2019-atual)

Cumprimento das novas metas de redução  
da poluição pelos ônibus municipais de  
São Paulo, operando 15 ônibus elétricos

Transwolff, BYD  
e Prefeitura de São Paulo

VEM-DF  
(2019-atual)

Compartilhamento de veículos elétricos 
para frotas públicas do Governo do Distrito 
Federal, composto por 16 Renault-Twizy, 
atendendo funcionários públicos  
previamente cadastrados.

Renault, WEG, Governo 
do Distrito Federal, 
Parque Tecnológico de 
Itaipu, Agência Brasileira 
de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI)

Quadro 7. (continuação)
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Esta seção visa apontar e discutir as principais ini-
ciativas de políticas públicas, programas e discus-
sões em âmbito governamental que versam sobre 
mobilidade elétrica nas diferentes esferas gover-
namentais brasileiras, (federal, estadual ou muni-
cipal), e a qual órgão, autarquia ou instância estão 
relacionadas (Figura 17). 

No âmbito das políticas e programas que já estão 
vigentes, a Figura 18 dimensiona no tempo como 
estão distribuídos estes instrumentos mapeados, 

em uma perspectiva temporal de 2010 a 2030, ex-
trapolando em alguns casos quando a política de-
monstra continuidade. Podemos observar um aden-
samento importante a partir de 2018 em diante, 
considerando um horizonte de futuro próximo. Al-
gumas ações pontuais nas diversas escalas apontam 
para um horizonte de planejamento e metas mais 
ousadas a longo prazo. A discussão mais específica 
de cada uma destas políticas e destes programas 
está disposta nas seções a seguir. 

Políticas públicas e instrumentos  
de fomento governamental

3.3

Fonte: Elaboração própria

Figura 17. Dimensões das políticas públicas no Brasil

Escala das políticas que impactam a mobilidade elétrica no Brasil

DIMENSÃO  
FEDERAL
Ministérios 

Bancos Públicos 
Congresso Federal

DIMENSÃO  
ESTADUAL

Secretarias Estaduais 
Assembleias Legislativas

DIMENSÃO  
DAS CIDADES

Secretarias Municipais
Câmaras de Veradores
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Figura 18. Linha do tempo das políticas (diretas ou indiretas) que impactam a Mobilidade Elétrica no Brasil
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“Considerando os cenários de 
penetração de veículos elétricos 

até 2050, é possível verificar 
a grande importância que o 

veículo elétrico terá no futuro 
da mobilidade urbana, podendo 
chegar a liderar a frota mundial 
de veículos em 2050, estimativa 
que impacta também em muitos 

outros setores da economia, 
como o de energia, demandando 

um planejamento estratégico 
por parte dos governos para 

que a inserção em massa dessa 
tecnologia se traduza em 

benefícios para a sociedade. 
O Brasil certamente não ficará 

isolado desta tendência.”
Relatório do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 

(RIBEIRO & SOUZA, 2017)

3.3.1. Escala Nacional: União

I. �Resolução CAMEX nº 97  
de 26/outubro/2015

Esta resolução da Câmara de Comércio Exterior 
elimina o Imposto de Importação de 35% sobre os 
veículos elétricos a bateria ou a célula de combus-
tível. Inclui também os modelos híbridos, variando 
a redução de imposto de 2% a 7% dependendo da 
capacidade do motor e da eficiência energética.

II. Resolução ANEEL nº 819 de 19/ junho/2018

Primeira normativa que regula o serviço de carre-
gamento de veículos elétricos, apresenta o enten-
dimento de que o serviço de recarga é uma ativida-
de que envolve competição e que é desassociado e 
distinto da comercialização, fornecimento e distri-
buição de energia elétrica. A partir de então, todo 
aquele que quiser vender um serviço baseado em 
suprimento de energia para veículos elétricos tem 
a permissão de escolher o modelo de negócios que 
lhe for conveniente.

III. �Decreto da Presidência da República  
nº 9.442 de 5/julho/2018

Decreto presidencial que altera a alíquota do Impos-
to sobre Produtos Industrializados (IPI) para veículos 
equipados com motores híbridos ou elétricos. Com 
esta medida, a alíquota diminuiu de 25% para 7% 
para veículos elétricos a bateria e de 25% para 20% 
para o caso dos veículos elétricos híbridos.

IV. Programa de Eletromobilidade do BNDES

Esta é uma estratégia do BNDES que almeja o desen-
volvimento da mobilidade elétrica com dois principais 
propósitos: 1. financiar o ecossistema de mobilidade 
(montadoras e empresas de componentes que dese-

jam performar a produção brasileira de veículos elé-
tricos) e 2. financiar empresas que queiram comprar 
veículos elétricos para aplicá-los em novos modelos 
de negócios baseados em frotas corporativas ou mo-
bilidade urbana. Tendo início em 2020, esta opor-
tunidade figura como uma visão de fronteira para o 
desenvolvimento da mobilidade elétrica no Brasil, 
oferecendo alíquotas de crédito mais atrativas para 
quem desejar investir neste setor.
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A abordagem deste eixo estratégico está apoiada 
em três pilares: 

i.   �o credenciamento, que se refere a uma taxa 
gradual de conteúdo mínimo local, sendo incor-
porado em logo prazo, e que utiliza critérios di-
ferenciados de apuração do conteúdo local para 
as principais tecnologias e componentes;

ii.  �o financiamento à produção de veículos elétricos 
e híbridos, bem como seus equipamentos de re-
carga e componentes, com destaque para o de-
senvolvimento de linhas de montagem e produção 
de baterias de tração e células de combustível;

iii. �o financiamento à aquisição de veículos e equi-
pamentos orientados a modelos de negócio que 

utilizem veículos elétricos e à implantação de 
eletropostos de recarga. Esta modalidade de fi-
nanciamento também está dirigida à implantação 
de infraestrutura de abastecimento veicular com 
hidrogênio obtido com reforma de etanol e à in-
fraestrutura de distribuição de energia elétrica.

V. Chamada 22 P&D ANEEL

Chamada estratégica da ANEEL com o intuito de 
gerar negócios e soluções de mercado para a mobi-
lidade elétrica no período dos próximos quatro anos 
(2020-2024). Estão contemplados nesta proposta 
modelos de negócio, equipamentos, tecnologias, 
serviços, sistemas ou infraestruturas que apoiem 
o desenvolvimento ou a operação dos veículos  

Figura 19. Chamada 22 – P&D ANEEL

Origem O que é? A quem se destina Qual a origem  
dos recursos?

Lei nº 9.991 de 
24/07/2000

Política pública  
de estímulo à Pesquisa  
e Desenvolvimento e  

à Eficiência Energética

Empresas do  
Setor de Energia 

Elétrica

Através da aplicação 
compulsória de recursos 
provenientes da Receita 

Operacional Líquida (ROL)

Objetivos Gerais

1. Gerar negócios futuros e demonstrar a viabilidade técnico-econômica da Mobilidade Elétrica
2. �Formação de conhecimento e competências locais para o desenvolvimento de produtos e serviços nacio-

nais na área de Mobilidade Elétrica Eficiente
3. Proposição de políticas públicas e aspectos normativos/regulatórios
4. Formação de redes e novos arranjos produtivos

Objetivos Específicos

1. Rede de inovação criada no projeto
2. Estudo de viabilidade técnico-econômica e financeira do projeto
3. Estudo de melhorias e aperfeiçoamentos tecnológicos
4. Estudo de adequação e/ou adaptação das tecnologias
5. Estudo de vida útil dos componentes e desempenho dos VEs 
6. Proposta de um arcabouço regulatório e comercial
7. Proposta de nacionalização ou de produção local da tecnologia desenvolvida
8. Modelo de negócio

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 20. Rota 2030

elétricos (Figura 19). Para tanto, foram aportados 
aproximadamente R$ 620 milhões, o maior volume 
de recursos já direcionado para a iniciativa no Brasil.

A expectativa é de que as ações promovidas possam 
alcançar os estágios finais da cadeia de inovação, com 
o desenvolvimento de produtos e soluções, bem como 
espera-se que os resultados possam contribuir para 
demonstrar a viabilidade técnica e econômica destas 
soluções para possibilitar sua inserção no mercado. 

VI. Rota 2030

O Rota 2030 é a primeira política industrial automoti-
va de longo prazo implantada no Brasil, vigorando de 
2018 até 2033. Logo em seu lançamento, define uma 
série de regulações e incentivos, com o intuito de apri-
morar a competitividade e a logística do sistema de 
transporte no país. Este programa também considera a 
promoção de atividades e inovação voltadas a biocom-
bustíveis e às novas tecnologias de propulsão, incluindo 
aquelas voltadas para a mobilidade elétrica (Figura 20).

Como requisito obrigatório para adesão ao progra-
ma, as montadoras devem melhorar a eficiência ener-
gética em 11% até 2022. Este é o primeiro ciclo do 
programa, que traz metas mais restritivas para 2027 
e 2032. Para validação das metas, os projetos podem 
ser desenvolvidos localmente utilizando os incentivos 
em pesquisa e desenvolvimento contidos nesta lei. 

A política também prevê incentivos para projetos 
desenvolvidos entre empresas e universidades, com 
recursos aportados pela renúncia fiscal concedida 
pelo governo federal.

Destacam-se, especialmente, as chamadas públicas 
referentes à linha 5 do programa (Biocombustíveis, 
Segurança Veicular e Propulsão Alternativa à Com-
bustão). Estas chamadas irão aportar R$ 21 milhões 
em projetos de Institutos de Ciência e Tecnologia 
que realizem parcerias com startups e empresas da 
cadeia automotiva, promovendo o desenvolvimento 
da indústria e da pesquisa nacionais. 

Origem O que é? A quem se destina Qual a origem  
dos recursos?

Lei nº 13.755 de 
10/12/2018

Programa que 
define regras para 
a fabricação dos 

automóveis produzidos e 
comercializados no Brasil 
para os próximos 15 anos

Setor automotivo 
(automóveis, 

caminhões, ônibus, 
chassis com motor)  

e de autopeças

Renúncia Fiscal

Objetivos Gerais

1. Apoiar o desenvolvimento tecnológico
2. Promover a competitividade e inovação
3. Estabelecer padrões de segurança veicular
4. Atuar na proteção ao meio ambiente através de propulsões eficientes energeticamente
5. Manter padrões elevados de qualidade
6. Ampliar a inserção global da indústria automotiva brasileira, por meio da exportação de veículos e autopeças
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3.3.2. �Escala Intermediária:  
Governos Estaduais

No âmbito dos Governos Estaduais, vários estados 
aderiram à política de isenção do IPVA (Imposto so-
bre Propriedade de Veículos Automotores) para os 
veículos elétricos. 

Segundo a ABVE (2020), além do Distrito Federal, 
outros oito estados brasileiros garantem esta isenção: 
Ceará, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraná, Per-
nambuco, Piauí, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte.

Por vezes ficam mais destacadas as políticas federais 
ou as políticas locais para a governança da mobili-
dade elétrica. Porém, cabe aqui pontuar as possibi-
lidades de contribuição dos governos estaduais em 
políticas que busquem soluções em âmbito regional, 
ou de atuação conjunta intermunicipal com o objeti-
vo de enfrentar problemas em comum. 

Por exemplo, é possível adequar o compartilha-
mento de equipamentos de infraestrutura, como os 
eletropostos de recarregamento, ao limite jurídico-
-administrativo, por meio de contratos claros e de-
finições das contribuições das partes, extrapolando 
uma escala de planejamento local.

3.3.3. �Escala Local:  
Prefeituras Municipais

 
I. São Paulo

A maior metrópole da América do Sul concentra 
algumas medidas em prol da mobilidade elétrica, 
considerando seu contexto urbano, densamente 
povoado e industrializado. 

A primeira, Lei 16.802/2018, estabelece que os ve-
ículos utilizados para o transporte público devem 
reduzir a emissão de CO2 em 50% em 10 anos, e em 

100% em 20 anos. A emissão de microparticulados 
deve cair em torno de 90% e 95% e a de NOx deve 
ser reduzida em 80% e 95%. Esta medida catalisa a 
implementação de ônibus elétricos pelo município, 
que conta hoje com uma frota de mais de 14 mil 
unidades a Diesel. Em 06 de setembro de 2019 a 
Prefeitura de São Paulo deu início ao processo de 
licitação dos 32 contratos de operação do novo sis-
tema de transporte coletivo da capital.

Outra Lei, a 15.997 de 2014, prevê a isenção da 
porção do IPVA referente ao município para veícu-
los elétricos a bateria, veículos elétricos híbridos ou 
veículos elétricos a célula de combustível, restrita 
aos cinco primeiros anos de tributação, para veícu-
los abaixo de R$ 150 mil. Esta mesma lei também 
prevê como incentivo aos proprietários de veículos 
elétricos a isenção do rodízio municipal de veículos.

Há que se destacar ainda o Programa Green Sampa 
do município de São Paulo, liderado pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Traba-
lho e executado pela Agência São Paulo de Desen-
volvimento. Trata-se de uma iniciativa que procura 
reunir atores estratégicos do setor de tecnologias 
sustentáveis para a implementação de uma platafor-
ma de soluções inovadoras para apoiar o desenvolvi-
mento do setor priorizando tecnologias limpas. Ainda 
que não totalmente focado, há linhas de atuação do 
programa que dialogam com a mobilidade elétrica.

Mais recentemente, foi sancionada a Lei 17.336 em 
30 de março de 2020, que determina que os edi-
fícios residenciais e comerciais da capital paulista 

Outros três municípios paulistas 
oferecem a mesma isenção: 

Indaiatuba, São Bernardo do 
Campo e Sorocaba.
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prevejam soluções de recarga para veículos elétri-
cos. Estas soluções devem seguir as normas técnicas 
brasileiras e a medição e cobrança da energia devem 
ser individualizadas. A determinação é válida para 
projetos protocolados a partir de março de 2021, 
data em que a regulamentação entra em vigor. 

II. Campinas

Campinas, a maior cidade do interior de São Pau-
lo, colocou em curso um processo licitatório para o 
aperfeiçoamento de seu sistema de transporte pú-
blico. Dentre as propostas do novo sistema, está a 
criação da chamada “Área Branca” onde circularão 
apenas ônibus não-poluentes. Para o cumprimento 
deste objetivo projeta-se a demanda de 339 ôni-
bus elétricos, que comporão 34 linhas urbanas que 
perpassam a região central como área em comum. 
Nesta área de operação ocorrem 1/3 das viagens 
realizadas no município pelo modo coletivo urba-
no. O município espera uma redução de emissão de 
32% dos gases de efeito estufa.

III. Curitiba

Em Curitiba, além de projetos demonstrativos, a 
prefeitura decretou em 11 de novembro de 2019 
a isenção do pagamento do Estacionamento Regu-
lamentado (EstaR) a veículos elétricos a bateria. A 
medida vale tanto para veículos particulares quanto 
para veículos em sistema de compartilhamento. No 
caso dos privados, a isenção é de até duas horas nas 
áreas de estacionamento rotativo da cidade; para os 
veículos compartilhados não há limite de tempo.
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O ambiente de negócios e investimento com capi-
tal privado é parte essencial no desenvolvimento 
da mobilidade elétrica no país. Este processo não 
pode ser de atuação exclusiva do poder público, 
mas requer iniciativas dos entes privados para o 
desenvolvimento de processos, produtos, proje-
tos demonstrativos, instalação de capacidades 
de infraestrutura, entre outras possibilidades que 
ajudem o país a caminhar numa convergência de 
esforços que resultem na promoção da mobilidade 
urbana sustentável.

No que se refere à atuação do capital privado mape-
ado no Brasil (de maneira não exaustiva), há em um 
primeiro nível, os investimentos à cadeia produtiva 
e aqueles que, numa outra camada, representam os 
novos modelos de negócios. 

Para a cadeia produtiva, o ambiente se divide em 
atividades relacionadas a infraestrutura, fabricação 
de componentes e montagem de veículos. Para os 
novos modelos de negócios, há atividades voltadas 
a vendas de veículos, serviços de recarga, sharing 
e locação. 

Estas categorias podem ainda ser detalhadas em 
um terceiro nível, conforme a Figura 21, em que 
se destacam os nichos específicos em que cada um 

destes grupos se conectam, refletindo um cenário 
de frentes diversas de atuação.

Há destaque para os negócios relacionados à in-
fraestrutura de recarga, seja pela produção, seja 
pela instalação e desenvolvimento de modelos de 
oferecimento. Também, podemos ressaltar o pró-
prio oferecimento do veículo em uma perspectiva 
de produto (business as usual), como em perspec-
tiva de serviço (new business development), como 
sharing e locação.

Os investimentos voltados à mobilidade elétrica têm se apresentado 
na forma de criação de cadeia produtiva para alguns componentes, 
serviços (sharing) e expansão da infraestrutura de recarga

Ambiente de negócios, captação e 
fomento com capital privado

3.4
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Figura 21. Ambiente de negócios com capital privado

O Quadro 8 apresenta de forma mais detalhada 
os perfis dos investimentos na “Cadeia Produtiva”, 
demonstrando os principais exemplos de projetos 
identificados e as empresas relacionadas.

De forma análoga ao quadro anterior, o Quadro 9 
demonstra aqueles empreendimentos perceptíveis 
sob a ótica do desenvolvimento de novos “Modelos 
de Negócios”. 

Fonte: Elaboração própria.

Cadeia
 produtiva

Infraestrutura

Montagem  
de veículos

Comerciais

Fabricação de 
componentes 

do veículo

Powertrain

Tecnologias
complementares

Baterias
Locação

Veículos  
de passeio

Veículos  
de passeio

Sharing

Serviços 
de recarga

Aplicativos
e billing

Comerciais

Ônibus

Ônibus

Veículos  
de passeio

Veículos  
de passeio

Levíssimos

Levíssim
os

Infraestrutura

 de recarga

Venda de 
veículos

Eletropostos
Equipamentos

de recarga
complementares

Modelos  
de negócios



64

Quadro 8. Exemplos de investimentos relacionados a formação de Cadeia Produtiva e implementação de produtos

Detalhamento Categoria Empresas 
Envolvidas Foco Ano 

Referência 

Fabricação de 
componentes 
do veículo

Tecnologias 
complementares

WEG e Randon 
Implementos

Desenvolvimento  
de semirreboque elétrico  

com sistema e-Sys
2019

Powertrain WEG e FuelTech
Desenvolvimento de 

tecnologias para conversão  
de veículos convencionais  

para elétricos
2019

Baterias

Moura, XALT 
Energy e Eletra

Tropicalização  
de bateria importada 2019

BYD
Instalação de fábrica  
de baterias de fosfato  

de ferro-lítio em Manaus
2020

Oxis Energy e 
Codemge

Instalação de fábrica de 
células de bateria de  

lítio-enxofre em Minas Gerais
2023

Moura, CATL, 
Eletra e 

e-consórcio VWCO

Parceria para gestão  
do ciclo de vida de  

módulos de baterias
2019

Infraestrutura Eletropostos

Electric Mobility 
Brasil e Bradesco

Instalação de  
12 eletropostos de recarga  

em prédio comercial
2018

EDP, Federação 
das Indústrias do 
estado do Espírito 
Santo (Findes) e 

Senai

Instalação de sete  
eletropostos de recarga  

no Espírito Santo
2019

Moura e Neosolar Instalação de uma rede  
de eletropostos no Nordeste 2019

Audi e Engie Instalação de 200  
eletropostos de recarga 2020

NeoCharge e Leroy 
Merlin

Instalação de estação de 
recarga para clientes da loja 2020

ABB e Aldo 
Componentes 

Eletrônicos

Importação e distribuição  
de inversores de energia  

e carregadores  
para veículos elétricos

2020

Montagem  
de veículos Comerciais

Volkswagen, 
Bosch, CATL, 

Moura, Semcon, 
Siemens, WEG, 
Meritor e Eletra

Desenvolvimento  
e produção de um 
 caminhão elétrico

2019

Venda  
de veículos Ônibus Volkswagen,  

WEG e Marcopolo
Desenvolvimento de  

ônibus flex híbrido plug-in 2018

Fonte: Elaboração própria.
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Quadro 9. Exemplos de desenvolvimento de novos Modelos de Negócios

Detalhamento Categoria Empresas 
Envolvidas Foco Ano 

Referência 

Locação Levíssimos Riba Brasil e iFood Aluguel de scooters elétricas 
para motoristas de aplicativo 2019

Sharing

Veículos de 
passeio

Beepbeep  
e Renault

Compartilhamento  
de veículos elétricos 2019

Renault e  
MRV Engenharia

Compartilhamento de veículos 
em empreendimento privado 2019

Renault, Itaú, 
Joycar e Efacec

Compartilhamento de veículos 
em empreendimento privado 2019

Infraestrutura 
de Recarga Vela Bike

Instalação de  
100 eletropostos para 

bicicletas elétricas
2019

Levíssimos Riba Brasil e CEiiA Compartilhamento  
de scooters elétricas 2019

Venda  
de Veículos

Comerciais BYD e Unilever Compra de veículo elétrico 
para serviço de entrega 2020

Comerciais Volkswagen  
e Ambev

Teste de caminhão elétrico  
em ambiente urbano 2018

Fonte: Elaboração própria.

Entre os exemplos dos quadros apresentados, con-
sideramos relevante destacar alguns deles:

I.   �Projeto que traz a parceria da Oxis Brasil com 
a Codemge. O objetivo desta cooperação con-
siste em instalar a primeira fábrica de células 
de bateria de lítio-enxofre (Li-S) do mundo. O 
foco inicial é o segmento de veículos pesados, 
seja para transporte de carga ou passageiros e 
os setores industriais da defesa e aeroespacial. 
A expectativa é de produção anual de 300 mil 
células, podendo chegar até a 5 milhões. Entre 
as companhias que manifestaram interesse pe-
las células de Li-S estão a brasileira Embraer, as 
norte-americanas Boeing e Lockheed Martin,  
o consórcio europeu Airbus e as alemãs Merce-
des-Benz e Porsche. A previsão é de que, com 

um investimento aproximado de R$ 245 milhões, 
a fábrica esteja funcionando em 2023. 

II.  �A parceria entre EDP, FINDES e SENAI resultou 
na maior rede de postos de recarga do estado do 
Espírito Santo. Este projeto contempla a instala-
ção de sete postos de recarga nos municípios de 
São Mateus, Nova Venécia e Guarapari. As uni-
dades permitem o abastecimento simultâneo de 
dois automóveis no modelo de recarga semirrápi-
da, em lugares públicos. Apesar do investimento 
inicial de R$ 350 mil, a princípio o usuário não 
será cobrado pela recarga, sendo necessário ape-
nas um cadastro e um cartão fornecido pela EDP.

III. �A Audi, em parceria com a Engie, investirá R$ 10 mi-
lhões até 2022 para a instalação de 200 pontos  
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de abastecimento para veículos elétricos. A Engie  
cuidará da instalação, manutenção, operação dos 
carregadores e do aplicativo de acesso. 

IV. �Em 2019 surgiu a iniciativa do e-consórcio li-
derado pela Volkswagen Caminhões e Ônibus 
(VWCO), que visa o desenvolvimento e a produ-
ção dos primeiros caminhões elétricos brasileiros, 
na fábrica da VWCO em Resende (RJ). O inves-
timento inicial anunciado é de aproximadamente 
R$ 110 milhões. Várias empresas estão envolvi-
das nesta parceria, tais como: Siemens, que será 
responsável pela infraestrutura (carregadores e 
energia); CATL e Moura, responsáveis pelas ba-
terias; Bosch e WEG, pelo fornecimento de com-
ponentes; Semcon para prestação de serviços de 
engenharia; Meritor, em eixos para veículos elé-
tricos; e Eletra, como parceira estratégica. 

V.  �A startup Beepbeep opera uma frota de veícu-
los Renault Zoe 100% elétricos em sistema de 
compartilhamento nos munícipios de São Paulo 
e São José dos Campos, e em breve iniciará a 
operação em Porto Alegre. Os veículos podem 
ser habilitados para utilização do usuário atra-
vés de um aplicativo, e estão amparados por di-
versos eletropostos instalados pela startup em 
ambientes privados como shoppings, supermer-
cados, condomínios corporativos, estaciona-
mentos e hotéis. O investimento inicial para esta 
inciativa foi de cerca de R$ 3 milhões.

VI. �A fabricante brasileira de bicicletas elétricas Ve-
labike anunciou a instalação de 100 pontos de 
recarga em cafés no munícipio de São Paulo até 
o final de 2019. Cada ponto de recarga custa em 
média R$ 8 mil, totalizando o investimento em 
cerca de R$ 800 mil. Apesar do investimento, 
o recarregamento é gratuito para o proprietário 
de bicicletas da marca. A expectativa no futuro é 
que bicicletas de outras marcas também possam 
utilizar a estrutura de recarga.
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O papel dos acumuladores na Cadeia Produtiva 
no Brasil: um olhar para as possibilidades da 
cadeia de fornecimento das baterias de lítio

3.5

De forma geral, pode-se dizer que a indústria de 
baterias no Brasil – entre as autopeças – tem gran-
de predominância de empresas de capital nacional, 
que representam 75% do mercado. 

Esta indústria se concentra na produção de bate-
rias de chumbo ácido, com produção voltada para 
o mercado de OEMs e reposição, com participação 
média de 24% e 76% respectivamente, atuando com 
amplo parque industrial principalmente nos estados 
de São Paulo, Paraná e Pernambuco. 

Ainda que se tenha a presença marcante da cadeia 
de manufatura voltada às baterias de chumbo áci-
do, o Brasil apresenta iniciativas de pesquisa, de-
senvolvimento e de produção-piloto que se voltam 
à formação da cadeia de valor das baterias de lítio.

Ao citar as iniciativas de Pesquisa e Desenvolvimen-
to, o Centro de Tecnologia Mineral (CETEM) e o 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) têm atu-
ação histórica em temas voltados ao desenvolvi-
mento de materiais (Figura 22), com destaque ao 
processamento do lítio para uso. 

Da mesma forma, o Instituto Edson Mororó Moura 
(ITEEM) tem desenvolvido papel relevante na pes-
quisa, desenvolvimento e inovação em acumulado-
res de energia, somando competências na aplica-
ção de células em módulos e no projeto do pacote 
de bateria. Adicionalmente, o Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD) 
tem conduzido vários projetos de aplicações diver-

sas, acumulando larga experiência ao projeto de 
sistemas eletrônicos (BMS), e ao pacote de bateria, 
além do amplo espectro de conhecimento em testes 
e homologações de baterias. 

De fato, há ainda oportunidades de criação de com-
petências para o desenvolvimento dos componentes 
das células e das próprias células e, da mesma for-
ma, tem-se a necessidade de definição de atores que 
contribuam com as análises de mercado e do LCA 
(Life Cycle Assessment). De todo modo, já existe um 
conjunto de competências fundamentais, que são 
habilitadoras importantes para a montagem do ecos-
sistema de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Na sequência, analisamos as diferentes perspectivas 
de atuação demonstradas perante a cadeia produtiva.
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Figura 22. Atores para P&D e cadeia de fornecimento de baterias de lítio no Brasil

3.5.1	 �Fornecedores de materiais – 
Lítio

Quanto ao fornecimento de materiais para baterias, 
fazendo um recorte específico ao lítio (que é precur-
sor do cátodo), pode-se dizer que o Brasil sempre 
apresentou uma pequena produção, atingindo em 
2018 o valor aproximado de 0,6 mil toneladas anuais 
e que representou 0,5% do mercado global de lítio.

Esta produção foi realizada pela Companhia Brasilei-
ra de Lítio (CBL) – localizada em Araçuaí (Minas Ge-
rais) e que tem participação societária da Companhia 

de Desenvolvimento de Minas Gerais (Codemge) – 
com foco no consumo básico do mercado interno, 
como lubrificantes e cerâmicas.

Nos últimos anos houve movimentação do setor, 
como, por exemplo, a AMG Mineração em Nazareno 
(Minas Gerais), que investiu R$ 450 milhões em uma 
operação que iniciou com 60% de sua capacidade, 
produzindo 90 mil toneladas anuais de espodumênio 
(que é um dos minerais em que o lítio é encontra-
do). Com este volume,o potencial de obtenção de lítio 
contido, que é um insumo básico para o consumo da 
cadeia, é de aproximadamente 5,4 mil toneladas.
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Fonte: Cruz (2020).
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Adicionalmente, a Sigma Mineração, localizada na 
região do vale do Jequitinhonha – entre as cidades 
de Araçuaí e Itinga – iniciou em 2018 um grande 
projeto para produção de lítio, com meta de produ-
ção de 220 mil toneladas anuais de espodumênio a 
partir de 2020, podendo chegar a 14 mil toneladas 
de lítio contido.

Logo, houve mobilização e posicionamento de no-
vos atores na cadeia e, considerando que existem 
requisições de novas explorações deste minério em 
solo nacional, observa-se um quadro de crescimen-
to futuro.

Tratando-se do ânodo, tem-se a iniciativa da CBMM 
– localizada em Araxá (Minas Gerais) – que é a maior 
produtora global de nióbio. Desde 2018, fechou 
uma parceria com a Toshiba Corporation a fim de 
substituir o ânodo de grafite por óxidos mistos de 
nióbio e titânio (NTO – Niobium Titanium Oxide), 
mantendo a configuração tradicional do cátodo. Es-
pera-se assim reduzir a alteração volumétrica e as 
tensões mecânicas relacionadas durante o processo 
de recarga, que podem levar a trincas e desintegra-
ção do ânodo. A parceria entre a CBMM e a Toshiba 
prevê que cada uma das empresas invista 7,2 mi-
lhões de dólares em uma fábrica-piloto, que está 
sendo erguida em Yokohama, no Japão, e produzirá 
as primeiras unidades para testes até 2021. 

Há ainda outro projeto, em fase inicial de desenvol-
vimento que objetiva a adição de nióbio no cátodo. 
Neste projeto a CBMM tem parceria com a norte-a-
mericana Wildcat Discovery Technologies, em San 
Diego, na Califórnia.

3.5.2. Fornecedores de células

A Oxis Brasil, resultado da parceria celebrada em 
2018 pela Companhia de Desenvolvimento de Mi-
nas Gerais (Codemge) e a companhia inglesa Oxis 

Energy, se posiciona como a primeira fábrica em es-
cala industrial de células de bateria de lítio-enxofre 
(Li-S) do mundo. O foco inicial deste empreendi-
mento é o segmento de veículos pesados, seja para 
transporte de carga ou passageiros e os setores in-
dustriais da defesa e aeroespacial, como drones, sa-
télites e os veículos elétricos de decolagem e ater-
risagem vertical (eVTOL – Electric Vertical Take-off 
and Landing). 

Planejada para se instalar em Juiz de Fora (Minas 
Gerias), a fábrica recebeu investimento de R$ 245 
milhões e deve começar a operar em 2023 com 
uma produção anual de 300 mil células, podendo 
chegar até a 5 milhões. Entre as companhias que já 
manifestaram interesse pelas células de Li-S estão 
a brasileira Embraer, as norte-americanas Boeing e 
Lockheed Martin, o consórcio europeu Airbus e as 
alemãs Mercedes-Benz e Porsche.

A inglesa Oxis Energy é detentora da tecnologia 
das células e teve da Codemge, por meio do fundo 
de investimentos Aerotec (criado pela Codemge), 
o aporte de R$ 18,6 milhões. Com isto, a Codem-
ge adquiriu 12% de participação na Oxis Energy e 
trouxe o projeto da fábrica para o Brasil a fim de 
adensar a cadeia produtiva do lítio no estado de 
Minas Gerais. A tecnologia de células de Li-S tem 
tido também a atenção da Sony, para aplicação em 
telefones celulares e da Sion Power Corporation, 
voltada a aplicação veicular.

A Build Your Dreams (BYD), relevante fabricante de 
veículos elétricos e baterias, se instalou em Cam-
pinas (São Paulo) em 2014. Em 2016 inaugurou a 
linha de montagem de chassis de ônibus elétricos 
com capacidade de produção de 720 chassis por 
ano (podendo expandir a fabricação para até 1.440 
ao ano) e em 2017 a planta de painéis solares. Inau-
gurou em agosto de 2020, a terceira fábrica no polo 
industrial de Manaus (Amazonas), voltada para a 
montagem de baterias de fosfato de ferro-lítio (LFP) 
para aplicação majoritária nos ônibus que fabrica 
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em Campinas. A depender do cenário de volumes, 
projeta a construção de uma fábrica para produção 
de células, também em Manaus.

3.5.3. �Fornecedores de módulos  
e pacotes de baterias

O Grupo Moura, tradicional fabricante nacional de 
baterias de chumbo ácido, celebrou parceria com 
a chinesa CATL para fornecer e fazer a gestão do 
ciclo de vida das baterias chinesas que são impor-
tadas e que irão equipar o ônibus híbrido DualBus 
da fabricante de ônibus paulista Eletra e os modelos 
que serão produzidos pelo e-Consórcio da VWCO 
(Volkswagen Caminhões e Ônibus), que começa a 
fabricar o caminhão leve e-Delivery até o fim de 
2020. Há planos de potencial implantação de uma 
fábrica de montagem de módulos a partir da capa-
cidade de 1 GW ao ano, capaz de suprir um volume 
de aproximadamente 2,5 mil ônibus elétricos por 
ano. Em outra frente, também se celebrou a par-
ceria com a americana Xalt Energy, tendo contrato 
firmado com a Eletra, a fim de adaptar as baterias 
da Xalt para as condições de uso no Brasil.

A multinacional brasileira WEG adquiriu em 2019 a 
divisão de Sistemas de Armazenamento de Energia 
da Northern Power Systems (NPS), empresa norte-
-americana localizada em Vermont (EUA). Esta tran-
sação, em que houve transferência dos ativos, pa-
tentes e know-how, fez parte da estratégia da WEG, 
que prevê o crescimento global do mercado de ar-
mazenamento, através da combinação de baterias 
de lítio com a geração de energia solar ou eólica.

É reportado que a WEG tem foco, nos Estados 
Unidos, na atuação em negócios que envolvam ins-
talação de sistemas de armazenamento em subes-
tações, e no Brasil, objetiva-se prover soluções de 
segurança energética a partir do modelo híbrido de 
baterias e geração por fontes renováveis. Com isto, 

a WEG incorporou competências no âmbito dos 
módulos e pacote, com posicionamento favorável 
para atuar no mercado automotivo, uma vez que já 
tem produtos para o sistema elétrico de propulsão, 
como motores e eletrônica de potência.

A Electrocell, empresa abrigada no Centro de Ino-
vação, Empreendedorismo e Tecnologia (Cietec) da 
Universidade de São Paulo (USP), atua no desenvol-
vimento de baterias de lítio-íon desde 2007. Tem 
prospectado parcerias para fornecimento de bate-
rias, seguindo o modelo de importação das células 
e a integração (projeto e fabricação do módulo e 
pacote) realizada localmente.

As perspectivas apontam movimentações impor-
tantes para a formação da cadeia de fornecimento 
de baterias no Brasil e demostrama existência de 
competências relevantes para a pesquisa, desenvol-
vimento e inovação.
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Capacitação profissional e recursos  
humanos qualificados em mobilidade  

elétrica no Brasil

3.6

A mobilidade elétrica demanda, para sua dissemi-
nação no país, a formação de recursos humanos 
com capacidades técnicas para atender às neces-
sidades colocadas pelas novas tecnologias dos veí-
culos elétricos. Entre os profissionais que atendem 
a indústria automotiva e estão acostumados com as 
tecnologias convencionais do motor a combustão 
interna, é importante que sejam oferecidas oportu-
nidades para adquirir e desenvolver conhecimentos 
que contribuam para a mobilidade elétrica, em to-
dos os níveis profissionais.

O perfil imaginado para um profissional que intera-
ja com as tecnologias da mobilidade elétrica, é de 
uma visão integradora entre os diferentes blocos de 
competências, compreendendo, por exemplo, não 
somente as peças e funcionalidades do veículo em 
si, mas também como ele se integra à rede de ener-
gia, e como tudo isso funciona em um novo ambien-
te de negócios. 

Neste sentido, não somente a oferta de cursos é 
importante, mas o interesse do profissional e das 
corporações em obter um perfil mais técnico e ali-
nhado a estas novas tendências tecnológicas. Outro 
desafio patente se coloca para as instituições de en-
sino, no sentido de se posicionarem para a criação 
de cursos e disciplinas que permitam a formação 
deste tipo de profissional.

Neste contexto, é importante mencionar a ação da 
Cooperação Técnica Brasil-Alemanha para o De-
senvolvimento Sustentável, realizada por encargo da 
GIZ, que desenvolve a iniciativa Profissionais para 
Energias do Futuro e Plataforma Nacional da Mo-
bilidade Elétrica. Estes projetos reuniram diferen-
tes atores das Instituições de Ensino Superior (IES) 
do Brasil e do Setor Produtivo, em parceria com a 
ABVE, para discutir e propor quatro disciplinas a 
serem implementadas nos cursos destas IES para 
formação de recursos humanos qualificados e ade-
rentes as necessidades do mercado nacional.

A partir de 2021 quatro disciplinas desenhadas pelos projetos 
de Cooperação integram currículos de IES: (1) Mobilidade de 

Baixa Emissão: Eficiência energética e tecnologias de eletrificação 
veicular; (2) Gestão Estratégica da Eletromobilidade; (3) Panorama 

da Eletromobilidade: veículos, infraestrutura e integração com 
a rede elétrica; (4) Sistemas de armazenamento de energia para 

mobilidade elétrica: tecnologias e interfaces veículo/infraestrutura.
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Quadro 10. Iniciativas de cursos e disciplinas sobre mobilidade elétrica

Título Modalidade Instituição Campus

Engenharia de 
Veículos Híbridos  
e Elétricos

Pós-graduação  
(Lato sensu)

Faculdades  
da Indústria  
(SENAI-PR)

Curitiba - PR

Engenharia de 
Veículos Híbridos  
e Elétricos

Pós-graduação  
(Lato sensu)

Claretiano  
Rede de Educação Rio Claro - SP

Eficiência Energética 
Automotiva Especialização UFPB João Pessoa - PB

Veículos Híbridos  
e Elétricos Atualização Instituto de 

Tecnologia MAUÁ São Caetano do Sul - SP

Veículos Elétricos  
e Hibridos Graduação UFMG Belo Horizonte - MG

Tração Elétrica  
de Veículos Graduação Centro Universitário 

FEI
São Bernardo  

do Campo - SP

Sistemas  
de Propulsão 
Alternativos,  
Híbridos e Elétricos

Especialização Centro Universitário 
FEI

São Bernardo  
do Campo - SP

Baterias de fluxo e 
células combustível

Pós-graduação  
(Stricto sensu)

UNICAMP – Faculdade 
de Engenharia Elétrica 

e de Computação
Campinas-SP

No Brasil existem alguns cursos ou disciplinas para a formação destes profissionais. O Quadro 10 destaca 
algumas iniciativas de capacitação. 
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Este capítulo teve como objetivo caracterizar o ecos-
sistema da mobilidade elétrica no Brasil a partir da 
perspectiva dos atores que o compõem. No tocante a 
esta discussão, viu-se de um modo geral, que os ato-
res ainda estão construindo suas redes de colabora-
ção, articulando parcerias para uma melhor atuação 
no mercado interno e interpretando seus potenciais 
papeis e espaços a serem ocupados. Estas consta-
tações colocam em evidência que os atores seguem 
em processo de compreender seus próprios posicio-
namentos na cadeia de valor, assim como as possibi-
lidades de atuação em seus ramos perante a possibi-
lidade de inserção do veículo elétrico no Brasil.

De fato, estes elementos convergem para o posicio-
namento do mercado brasileiro pontuado no capítu-
lo anterior e reforçam a ideia do estágio embrionário 
deste segmento.

Por outro lado, é interessante notar que nesta com-
posição inter-setorial, em que pesa a interação do 
setor de transportes com o setor elétrico e eletrô-
nico, cria-se também oportunidades para a entrada 
de novos players dado o estreitamento da conexão 
com os novos setores. Em outras palavras, abre-se 
espaço para a participação de novos players, setores 
e modelos de negócios, que outrora não participa-
vam do complexo automotivo. 

Como exemplos temos o setor elétrico, fundamen-
tal no estabelecimento da infraestrutura de recarga 
para o abastecimento dos veículos, e o setor eletro-
eletrônico, responsável pela oferta de componentes, 
dentre os quais se destacam os motores elétricos e, 
mais particularmente, os acumuladores de energia e 
as baterias automotivas, sistemas-chave para a mo-
bilidade elétrica.

E tomando como base as iniciativas empreendedo-
ras relatadas e observadas neste capítulo, observa-
mos a estruturação de novas articulações e arranjos 
entre os atores que compõem este ecossistema. A 
interação e o estabelecimento de novas associações 
entre esses atores favorecem o surgimento, a expan-
são e a consolidação de novas redes, que emergem 
para superar barreiras e que alavancam a prospec-
ção de novos negócios.

Por meio da discussão na seção 3.2, vimos as polí-
ticas públicas existentes que impactam, ou de algu-
ma forma em sua concepção, tratam da mobilidade 
elétrica. O rol de políticas apontadas atualmente 
pode vir a adensar as atividades empreendedoras já 
em andamento no país, mas seria oportuno o dese-
nho de instrumentos de políticas públicas mais ro-
bustos à promoção dos VEs, construindo assim um 
arcabouço institucional que permita e facilite sua 
difusão de mercado. 

Vimos também a multiplicidade de instrumentos 
que tecem a interface das esferas e os esforços, 
ainda que tímidos, das políticas municipais, estadu-
ais e federais. Merece destaque o importante edital 
estratégico do programa de P&D da ANEEL que, em 
2020, passou a direcionar por meio de suas empre-
sas do setor elétrico executoras, aproximadamente 
meio bilhão de reais em projetos ligados à mobili-
dade elétrica. 

Por fim, analisamos os ambientes de negócio. Foram 
apresentados exemplos que demonstram que o in-
vestimento com capital privado é parte essencial no 
desenvolvimento da mobilidade elétrica no país. De 
fato, viu-se que a janela de oportunidade associada 
aos novos negócios se apresenta pelos investimentos 

Considerações finais 3.7
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em serviços que tem a mobilidade elétrica como 
fio condutor, vide os negócios relacionados à in-
fraestrutura de recarga, seja pela produção, seja 
pela instalação e desenvolvimento de modelos  
de oferecimento. 

Podemos realçar o próprio oferecimento do veícu-
lo tanto em uma perspectiva de produto (business 
as usual) quanto na perspectiva de serviço (new 
business development), como sharing e locação. 
Também podemos apontar atividades ligadas à ca-
deia produtiva dos acumuladores, trazendo uma 
discussão mais orientada à tecnologia habilitadora 
da mobilidade elétrica e verificando que no Brasil 
começam a despontar algumas inciativas produti-
vas locais. 

Por fim, no tocante à capacitação profissional, o ma-
peamento de alguns cursos permite afirmar que está 
em seguimento a formação de recursos humanos 
voltados à mobilidade elétrica, em passo com a ve-
locidade em que se dá a expansão deste mercado.
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Impactos da 
COVID-19 na 
mobilidade 
elétrica no 
Brasil: uma 
análise a partir 
das barreiras e 
oportunidades 
identificadas
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QUAIS SÃO OS IMPACTOS QUE COVID-19 TROUXE  

PARA A MOBILIDADE ELÉTRICA NOS SEUS DIVERSOS MODAIS? 

QUAIS SÃO, DE FATO, AS BARREIRAS IMPOSTAS? 

EXISTEM OPORTUNIDADES?
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A COVID-19 caracterizou-se como um aconteci-
mento ímpar em escala global para o ano de 2020. 
Considerando sua abrangência e propagação ace-
lerada, este fenômeno viral impactou diretamente 
sociedades e economias nacionais de forma direta 
pois preconizou a perspectiva do distanciamento 
social como um mecanismo de retardo e prevenção 
à capilarização da doença. Como desdobramentos 
deste movimento, houve o fechamento de estabe-
lecimentos comerciais de grande parte dos setores 
econômicos e o impedimento das atividades presen-
ciais em diferentes contextos (escolas, igrejas, aca-
demias, entre outros). 

De fato, o Brasil, de forma geral, também se ali-
nhou a estas prerrogativas e experimentou retração 
da renda e redução das relações econômicas entre 
os agentes no primeiro semestre de 2020. Consi-
derando este amplo conjunto de setores e segmen-
tos atingidos, a mobilidade elétrica não prescindiu 
destes impactos e foi afetada de diversas maneiras, 
que apontam para mudanças de trajetórias deste 
segmento no país.

Será a partir deste contexto geral mencionado que 
está posicionado o escopo deste capítulo, que tem 
por objetivo apresentar e discutir os impactos da 
COVID-19 frente ao desenvolvimento da mobilida-
de elétrica no Brasil. Estes impactos serão interpre-
tados à luz da análise de barreiras e oportunidades 
que se colocam para a mobilidade elétrica no Brasil 
perante o acontecimento da COVID-19. Dessa for-
ma, é preciso entender que tipo de elementos afe-
taram as trajetórias de investimentos apresentadas 
pelo Capítulo 3 e como elas podem vir a bloquear ou 
dificultar a expansão das tecnologias voltadas à mo-
bilidade elétrica. No mesmo grau de importância, é 
imperativo entender se, no âmbito da COVID-19, é 

possível enxergar oportunidades e que tipo de fa-
tores e mecanismos de indução poderiam favorecer 
um robustecimento das atividades ligadas à mobili-
dade elétrica.

Considerando a origem das informações aqui apre-
sentadas, os resultados foram extraídos a partir da 
aplicação de questionário semi-estruturado com 
mais de uma dezena de especialistas do setor e 
de diferentes camadas institucionais (academia, 
governo, montadoras, sistemistas e setor elétrico, 
por exemplo). De forma complementar, foram uti-
lizadas fontes secundárias apresentadas e referen-
ciadas ao longo do texto.  

 
Ainda que a COVID-19 tenha 

sido identificada ao final de 
2019 na China, foi no início de 
2020 que este acontecimento 

tomou ampla difusão nos países 
e alcançou os patamares de 

proliferação que caracterizam 
uma pandemia 

Como ponto de partida conceitual, serão concebidas 
as oportunidades, as ações, os fatores e as condições 
que podem desenvolver e impulsionar a mobilidade 
elétrica a partir da COVID-19. Demonstramos, des-
ta forma, o que a pandemia pode ter trazido como 
elementos alavancadores de oportunidades, mas 
que até então não foram explorados e como estes 
devem ser entendidos. Pontuamos também, quando 
oportuno, alternativas tecnológicas, apontamentos 

Introdução4.1
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de novos modelos de negócios e fatores necessários 
do ponto de vista da política pública e governança 
que se colocam para o setor. As barreiras, por seu 
turno, envolvem os impactos e aspectos que a CO-
VID-19 trouxe e que bloqueiam/dificultam o desen-
volvimento da mobilidade elétrica no Brasil.

É imperativo investigar estes fatores e posicionar 
este Anuário com estas informações, pois será a 
partir destes entendimentos que serão ponderados 
os impactos relacionados à discussão das projeções 
de mercado e governança para a mobilidade elétrica 
no Brasil, foco dos capítulos seguintes. Para apre-
sentar os resultados obtidos, este capítulo está orga-
nizado em torno de quatro seções: transporte públi-
co, veículos comerciais, veículos de passeio privados 
e micromobilidade. 
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No escopo deste Anuário, o Transporte públi-
co contempla os ônibus elétricos em seu modelo 
a bateria com conexão externa à rede. O Quadro 
11 aponta para as principais barreiras e oportuni-
dades mapeadas no que se refere ao momento da 
COVID-19 para o crescimento do transporte públi-
co elétrico no Brasil. 

4.2.1. Barreiras

A partir dos relatos obtidos, o segmento do trans-
porte público, de forma geral, foi afetado negati-
vamente no decorrer da pandemia. Causas para 
este cenário remetem à diminuição do número de 
usuários diários, e consequentemente, à diminuição 

Transporte público

BARREIRAS OPORTUNIDADES

 �Pessoas deixaram de utilizar o transporte público 
devido à pandemia

 �Investimento em ônibus elétrico sendo postergado

 �Dificuldades financeiras das empresas  
operadoras, orientadas à reorganização e  
corte de custos 

 �Oscilações dos preços dos veículos com o câmbio

 �Desequilíbrio econômico e financeiro  
das prefeituras 

 �Pessoas migrando do transporte coletivo  
e indo para o veículo individual 

 �Estigmatização do transporte público como  
um dos principais vetores de contaminação  
da COVID-19 

 �Modelo de negócio defasado perante as tecnologias 
e modelos de operações atuais 

 �Abertura para a rediscussão e proposição  
de novos modelos de negócios e de tarifação

 �Oportunidade para reorganização interna  
das empresas

 �Melhoria visível da qualidade do ar  
durante a COVID-19

 �Oscilações dos preços dos veículos  
com o câmbio

 �Consciência dada gestão municipal para  
a importância e necessidade de priorização  
do transporte público 

 �COVID-19 impôs a utilização de ferramentas  
de gestão que trarão legado positivo  
sobre indicadores e avaliação de qualidade  
do serviço prestado 

Quadro 11. Barreiras e oportunidades para o transporte público elétrico decorrentes da COVID-19

Fonte: elaboração própria.

4.2
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da arrecadação da tarifa e remuneração pelo ser-
viço prestado. De acordo com os relatos obtidos, 
reduziu-se aproximadamente 70% dos passageiros, 
resultando na retração de 30% a 40% nas receitas 
obtidas, em média, nas cidades brasileiras.

De fato, neste período observado, uma parcela de 
pessoas mudou seus hábitos, inclusive em relação 
à maneira como se deslocam. Por exemplo, no Bra-
sil aproximadamente 77% dos funcionários das pe-
quenas e médias empresas passaram a trabalhar em 
casa. Ainda na linha das transformações, as pessoas 
tiveram que acatar a ideia de um amplo afastamen-
to social irrestrito, que implica na distância entre 
pessoas, a fim de evitar a propagação do vírus da 
COVID-19. Estes elementos são antagônicos do 
ponto de vista da utilização do transporte público, 
que em sua essência operacional demonstra agluti-
nação de pessoas dentro de um modal compartilha-
do, bem como tem por vocação realizar o transporte 
de pessoas aos seus respectivos locais de trabalho, 
de forma predominante. 

Ainda, adiciona-se outro elemento que coloca ainda 
mais pressão neste quadro: houve o aumento dos 
custos operacionais para os operadores do transpor-
te público que tiveram que atender a protocolos de 
higienização e limpeza dos ônibus, dada a pandemia.

Este conjunto de apontamentos claramente afetou 
também os investimentos e ações que estavam com 
perspectivas de acontecer, neste caso, relaciona-
dos à mobilidade elétrica. De acordo com os rela-
tos obtidos, empresas e investidores salvaguarda-
ram seus recursos e investimentos – alguns destes 
já provisionados para a aquisição das novas tecno-
logias de propulsão do transporte público – pois o 
ímpeto neste quadro é de formular condições de 
contorno frente às dificuldades financeiras impos-
tas pela COVID-19. Ainda considerando os relatos 
coletados, o posicionamento do transporte públi-
co, de fato, foi direcionado à manutenção de sua 
sobrevivência operacional.

Nesta direção, podemos verificar um claro direcio-
namento das empresas deste setor para sua própria 
reorganização interna, reduzindo os seus custos 
operacionais; no que toca a realização de investi-
mentos, é um componente a não ser explorado ou 
desenvolvido neste momento.

Tendo em vista o efeito severo no sistema de trans-
porte público, verificamos nass entrevistas a suspen-
são das compras de ônibus elétrico para o ano de 
2020, por alguns operadores, sem qualquer pers-
pectiva concreta para a sua retomada. 

Além da retração dos próprios operadores, as cida-
des – lócus de utilização destas tecnologias – tam-
bém têm demonstrado a intenção de postergação de 
acordos e resoluções para a transição da frota, con-
siderando a inserção de novos sistemas de propul-
são, principalmente no caso daquelas cidades que 
haviam firmado compromissos desta envergadura. 
O caso da cidade de São Paulo é um exemplo neste 
sentido. A cidade apontou a postergação temporal 
das obrigatoriedades impostas pela Lei do Clima (Lei 
nº 14.933/2009), o que tem um desdobramento di-
reto para a transição para os ônibus de baixa emis-
são, incluindi os elétricos.

Acrescenta-se aos fatos mencionados que os ônibus 
elétricos se tornaram mais caros neste período, im-
pondo a barreira relacionada ao custo de aquisição. 
Considerando que a maior parte dos componentes 
embarcados não são fabricados localmente, com o 
exemplo da bateria (sendo o componente mais críti-
co, neste sentido), é necessária a importação destes 
componentes e até mesmo dos veículos completos. 
E neste sentido, no período da pandemia, segundo 
o Infomoney, a depreciação do real foi da ordem 
de 35,6% em comparação ao dólar, considerado o 
acumulado a junho/2020, como referência. Em sín-
tese, esta depreciação afetou diretamente os valo-
res praticados para os produtos importados. Estes 
novos valores praticados no mercado colocaram 
ainda mais em cheque os investimentos nos ônibus 
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elétricos. De forma análoga, este momento da 
COVID-19 também impactou nos planos dos novos 
entrantes, caracterizados como as empresas prove-
doras de veículos e componentes, que irão reavaliar 
seus planos de expansão no mercado brasileiro.

Outra barreira identificada como um desdobramen-
to da COVID-19 é o amplo entendimento deste mo-
dal como um dos principais vetores de contamina-
ção. Este processo de estigmatização do transporte 
público como um lócus para contaminação tem in-
fluenciado usuários da mobilidade a buscar outras 
formas de mobilidade, como o automóvel individual 
ou a micromobilidade. 

Em suma, este conjunto de elementos apontados – 
queda de demanda dada a COVID-19, fragilidade fi-
nanceira dos operadores privados, políticas públicas 
sendo paralisadas, postergadas ou suspensas, siste-
mas baseados em tarifas e desafios do câmbio im-
postos para aquisição – criam no seu conjunto uma 
grande pressão para que a introdução dos ônibus 
elétricos seja estancada, repensada e invariavelmen-
te postergada.

Contudo, este cenário de extrema incerteza e de-
safios também demonstra certa dualidade, pois re-
velam-se oportunidades que aparecem justamente 
como um desdobramento deste momento da pan-
demia. A próxima seção tratará de explorar esta ou-
tra faceta para o transporte público elétrico. 

 
 
4.2.2. Oportunidades

Ponderando sobre todas as dificuldades relatadas, 
por outro lado, enxergamos alguns fatores positivos 
dentro desta perspectiva da COVID-19, que podem 
ser vistos como oportunidades para o transporte 
público elétrico. 

Na visão dos especialistas, este momento de crise 
do transporte público revelou também a própria cri-
se do modelo de negócio atual que este segmento 
apresenta. Neste caso, isso se refere ao modelo vi-
gente dos veículos em que a operação está acoplada 
à posse.

A queda dramática na demanda por transporte pú-
blico durante a COVID-19 pode ser interpretada 
como um momento adequado para que este arran-
jo e concepção de operação possa ser repensado, 
considerando alternativas para discussão. Exemplo 
destacado pelos especialistas consultados para a 
elaboração deste Anuário, refere-se a novos mode-
los de contratação que separam a posse do artefato 
(ônibus) de sua operação. 

Para saber mais, sugerimos a leitura da 
publicação “Eletromobilidade no 

Transporte Coletivo: o caso da cidade 
de São Paulo”, realizada pelo WRI Brasil  

em parceria com a Unicamp. 
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“O transporte é um direito  
social dos brasileiros previsto  
na constituição, portanto  
cabe aos governos, durante  
o isolamento social, garantir  
o seu funcionamento tanto para 
aqueles que atuam no combate 
à crise de saúde quanto os que 
trabalham nos serviços essenciais 
à população.”  (WRI, 2020, p.1)

 
No modelo atual o operador de transporte detém 
toda a propriedade dos ativos, considerando seus 
custos operacionais associados; logo, um caminho a 
ser perseguido é a diluição destas responsabilidades 
entre outros atores. Por exemplo, o modelo chileno 
aponta para a entrada de players do setor elétrico, 
como participes deste circuito, sendo que naquele 
caso estes novos players são os proprietários dos 
ativos (ônibus). Em suma, este ecossistema pode ser 
mais sofisticado, considerando modelos de negócios 
contemporâneos. 

Tomando uma possível reformulação deste modelo, 
pode-se enxergar maior atratividade de investimen-
tos para este segmento no cenário nacional. E esta 
maior atratividade tem poder de alavancagem para 
trazer outras empresas e novos atores para este 
ecossistema, provendo novos produtos e serviços.

Outro aspecto relatado e extremamente notório, foi 
a contribuição dos veículos ante as emissões de ga-
ses poluentes nas cidades. No período da pandemia, 
as médias de poluição ficaram muito abaixo daquelas 
observadas rotineiramente e foi possível notar a mu-
dança nos aspectos visíveis na qualidade do ar nos 
grandes centros urbanos. A COVID-19 explicitou o 

problema da poluição do ar e os veículos elétricos 
são uma alternativa existente frente a medidas miti-
gadoras da poluição. De certa forma, este contraste 
observado demonstra possibilidade de sensibilizar 
gestores públicos para esta possibilidade.

Por fim, o período da pandemia reforçou a consciên-
cia das cidades quanto à importância e à necessida-
de de priorização do transporte público, sendo con-
siderado um serviço essencial neste contexto. Este 
statement vem sendo reforçado por diversas insti-
tuições especialistas do setor de mobilidade urbana.
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Veículos comerciais 
Os veículos comerciais, os caminhões e as frotas 
corporativas, representam os veículos aplicados para 
este uso, contemplando os utilitários para transporte 
de bens (Vans, Furgões, Veículos Urbanos de Carga – 
VUCs) e os veículos de passeio. O Quadro 12 aponta 

as principais barreiras e oportunidades relacionadas 
ao momento da COVID-19 para o crescimento deste 
segmento. Na sequência, discutimos estes aspectos 
mais detalhadamente.

CATEGORIA BARREIRAS OPORTUNIDADES

Caminhões

 �Alto custo dos veículos com o  
câmbio desvalorizado

 �Falta de oferta de veículos já existia  
e se acentuou

 �Ausência de linhas de  
crédito direcionadas 

 �Discussão de novos modelos  
de negócios 

 �Possibilidade de ganhar alavancagem 
pela questão de poluição e a redução 
de pegada de carbono das empresas

Frotas 
corporativas 

 �Home office se coloca como uma 
tendência para muitos setores  
e segmentos comerciais

 Baixo deslocamento das pessoas

 �Contingênciamento de novos 
investimentos, dada a queda  
de faturamento 

 �Abertura a novos modelos de negócios 

 �Forma que complementa espaços 
onde ônibus não chegam nas cidades 
ou tiveram seus deslocamentos 
reorganizados pela COVID-19 

 �Pilotos em curso revelaram 
oportunidades relacionadas e 
continuaram na COVID-19

 �Geração de dados neste período é 
oportunidade para fins de mapeamento 
e avaliação

Quadro 12. Barreiras e oportunidades para os veículos elétricos comerciais e de carga decorrentes da COVID-19

Fonte: elaboração própria.

4.3
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4.3.1. Barreiras 

Considerando as barreiras para os veículos comer-
ciais, notam-se algumas dificuldades análogas aos 
ônibus elétricos. O setor que consome este tipo de 
veículo também foi afetado pela alta do dólar, o que 
impactou prospecções na compra de caminhões elé-
tricos. Da mesma forma, a crise econômica retraiu 
os investimentos em novas tecnologias de propulsão. 

As barreiras já existentes no período pré COVID-19 
foram reforçadas no momento da pandemia, como 
a ausência de linhas de crédito locais para veículos 
elétricos de transporte de cargas e a ausência de in-
fraestrutura direcionada. Na mesma linha, a carên-
cia na oferta e diversidade de veículos e seus com-
ponentes se mantém, o que reforça os desafios de 
difusão desta categoria. 

Do ponto de vista da aquisição, empresas que esta-
riam prospectando investimentos ante a compra de 
caminhões elétricos postergaram seus investimentos 
durante a COVID-19.

Trazendo a discussão das barreiras para os casos 
dos veículos de passeio, com uso comercial, estando 
posicionados nas categorias de compartilhamento, 
locação e serviços de mobilidade urbana no geral, 
enxergam-se barreiras mais especificas, como a am-
pla implementação da perspectiva do home office 
aplicado pelas empresas. De forma paralela, este 
setor também teve que se readequar aos padrões de 
higienização de seus automóveis e redefinir as estra-
tégias de usos dos veículos. Neste sentido, obser-
vou-se queda na demanda por mobilidade urbana 
dentro desta abordagem das locações e sharing.

4.3.2. Oportunidades 

Do ponto de vista das oportunidades, a eletrifica-
ção do transporte de cargas pode apoiar-se em 

projetos que já estavam provisionados ou em anda-
mento, como uma forma de continuidade. A ideia 
de qualidade do ar nas cidades demonstrado pela 
COVID-19 pode ser uma mola propulsora para esta 
categoria no perímetro urbano, pois ficou perceptí-
vel que a mobilidade elétrica afeta positivamente as 
emissões de gases de efeito estufa e a geração de 
ruídos sonoros. 

No caso das frotas corporativas, sharing e locação 
de veículos elétricos, uma oportunidade é apoiar-se 
no momento da COVID-19 para redesenhar estra-
tégias e modelos de negócios existentes para este 
segmento. A pandemia trouxe uma nova perspecti-
va da mobilidade que deverá, ao menos até o alcan-
ce da vacinação, ser organizada de forma a evitar 
aglomerações. E neste sentido, por exemplo, po-
de-se ver uma migração de usuários do transporte 
público para estas novas modalidades de veículos 

A empresa FeNeMe voltará ao mercado  
brasileiro como fabricante de caminhões elétricos. 
As estratégias já estavam definidas  
no período pré COVID-19 e foram continuadas, 
mesmo com a pandemia.
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compartilhados. O perfil de utilização e modelo de 
negócio associado tem demonstrado um custo total 
da operação mais vantajoso em relação à combus-
tão interna. Oportunidades se colocam para os táxis 
e frotas corporativas elétricas, por exemplo.

Por fim, neste período de transformações nos pa-
drões de consumo e demanda, temos a geração de 
um volume expressivo e sem precedentes de infor-
mações e inteligência setorial face à pandemia. Este 
volume de informações é muito positivo para fins de 
mapeamento de novas oportunidades e avaliação dos 
projetos em andamento no período da COVID-19.
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4.4Veículos de passeio privados

CATEGORIA BARREIRAS OPORTUNIDADES

Carro elétrico

 �preço ficou mais caro devido ao câmbio

 �postergação de novos lançamentos 
previstos

 �sensibilidade a investimentos que  
são automaticamente postergados  
neste cenário 

Não foram apontadas oportunidades 
relacionadas a esta categoria 

Carro elétrico 
“premium”

(e sua variável 
híbrida e plug-in)

Não foram apontadas barreiras  
para este segmento

 �aponta-se que a maior parte  
destes veículos elétricos vendidos  
será nesta categoria

 �o valor deste produto se coloca  
de forma competitiva em relação  
ao MCI e tem influenciado a  
compra pelos usuários 

Carro  
híbrido flex

 �impacto econômico da COVID-19  
teve como consequência a queda de 
vendas dos veículos em geral

 �podem ser apropriados como 
estratégias para marketing  
das montadoras

 �grande oportunidade neste segmento 
para a retomada econômica

Quadro 13. Barreiras e oportunidades para os veículos privados decorrentes da COVID-19

Fonte: elaboração própria.

Nesta seção analisamos os veículos de passeio de 
uso pessoal e aplicados ao contexto rodoviário. O 
Quadro 13 aponta para as principais barreiras e 

oportunidades mapeadas no que se refere ao mo-
mento da COVID-19 e os impactos à esta categoria 
no Brasil.
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4.4.1. Barreiras 

A partir dos relatos obtidos, a principal barreira 
imposta pela COVID-19 para este segmento dos 
veículos de passeio elétricos foi o aumento do seu 
valor de aquisição. Sendo veículos importados, ti-
veram seus valores reajustados com a depreciação 
da moeda brasileira frente ao dólar, impacto sentido 
também da mesma forma para os outros veículos 
elétricos, como os pesados para transporte de pas-
sageiros e de carga.

Houve a postergação de novos lançamentos de veí-
culos e de investimentos. Por exemplo, montadoras 
que estavam com estratégias direcionadas à venda 
de elétricos e híbridos plug-in no Brasil, acabaram 
reavaliando suas ações e postergando seus lan-
çamentos. Este foi o caso dos modelos FCA Jeep 
Renegade e Compass híbridos, cujos lançamentos 
foram adiados para 2021.

4.4.2. Oportunidades

Os especialistas consultados não identificaram opor
tunidades para o carro particular elétrico. Contudo,  
no segmento premium, cujos valores situam-se aci-
ma dos R$ 250 mil em média, relata-se que os im-
pactos da COVID-19 são diminutos. Aliás, foi pos-
sível verificar em alguns casos, filas de espera se 
formando com alguns lançamentos desta categoria 
no segmento híbrido plug-in premium.

Do ponto de vista dos veículos elétricos híbridos, 
a partir dos relatos obtidos, há a oportunidade de 
ampliar a montagem e a oferta do híbrido com a 
característica flexfuel, considerando até mesmo 
sua variável plug-in no Brasil. Pois no período da 
pandemia, viu-se que esta categoria não foi afetada 
em termos de diminuição de suas vendas. Pelo con-
trário, o único modelo disponível que emprega esta 
tecnologia mostrou uma trajetória de crescimento 

consistente ao longo de 2019, no período pré pan-
demia, conforme já tratamos no segundo capítulo 
deste Anuário.

Além disso, há competências específicas do Brasil 
quanto à integração de sistemas de Powertrain elétri-
co junto a sistemas de biocombustíveis baseados no 
etanol. Este acoplamento figura-se como uma com-
petência distinta e diferenciada em relação aos outros 
países que vêm experimentando atividades produti-
vas dos elétricos. Vale destacar que algumas plantas 
produtivas no Brasil já estão capacitadas a atender 
esta demanda produtiva para os próximos anos.
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4.5Micromobilidade: levíssimos

No escopo deste Anuário, consideramos os levís-
simos como bicicletas e scooters, ainda que exista 
uma diversidade de categorias além destas mencio-
nadas, como os patinetes elétricos, por exemplo.. 

O Quadro 14 aponta para as principais barreiras 
e oportunidades relacionadas ao momento da 
COVID-19 para o crescimento deste segmento. 
Na sequência, estes aspectos são discutidos com 
mais detalhe.

4.5.1. Barreiras 

A partir dos relatos coletados, a perspectiva é que 
seu valor de aquisição aumente com a COVID-19. 
Conforme explicitado, durante o período da pande-
mia, houve a depreciação da moeda real em com-
paração ao dólar. Isto incrementou o valor de aqui-
sição dos levíssimos, posto que majoritariamente 
são veículos importados ou usam componentes 
importados (como baterias) para montagem local. 

O maior valor de aquisição reforça outra barreira 
que já se apresentava ao momento pré COVID-19: 
veículos mais caros se comparados aos seus pares 
não eletrificados.

BARREIRAS OPORTUNIDADES

 �Veículos mais caros que seus pares  
não eletrificados

 �Poderão ter seus preços ainda mais afetados  
pela desvalorização cambial do real

 �Corte de investimentos do setor de mobilidade  
no geral 

 �Falta de oferta de modelos pelas montadoras 
tradicionais e estabelecidas (scooters)

 �São alternativas de mobilidade que não  
envolvem aglomerações 

 �Há um consistente movimento de adequação 
e reinvenção das ruas que favorecem estas 
alternativas 

 �Entregas e deliveries nas cidades aumentaram  
na pandemia

 �Diversos incentivos para o uso e mais 
infraestrutura diante da pandemia

 �Mix de oportunidades, considerando soluções 
mais baratas 

Quadro 14. Barreiras e oportunidades para a micromobilidade decorrentes da COVID-19

Fonte: elaboração própria.
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Além disso, a retração de investimentos em novos 
negócios afeta a categoria, tanto quanto a amplia-
ção da oferta destes modelos no Brasil ou prospec-
ção em novos modelos de negócios. O cenário de 
insegurança e congelamento de recursos tende a 
agravar a situação.

4.5.2. Oportunidades 

Do ponto de vista das oportunidades, os levíssimos, 
que são veículos de uso individual em sua maioria, não 
apresentam características de aglomeração em sua 
operação, desde que respeitadas as distâncias seguras 
entre os usuários; assim, a pandemia os apresentou 
como alternativa para o chamado novo normal.

De fato, as pessoas com demandas por mobilidade 
notaram que seus caminhos poderiam ser feitos via 
bicicleta, por exemplo. Corroboram então para o au-
mento do número de bicicletas convencionais vendi-
das e há grande espaço de crescimento de vendas das 
elétricas, sobretudo em cidades com relevos íngremes. 

Assim, verificamos que estas oportunidades se re-
lacionam a novos padrões de consumo, que podem 
capturar novos usuários provenientes de outras ca-
tegorias, como o usuário do transporte público. A 
bicicleta elétrica representa uma opção para des-
locamentos curtos em contraposição ao transporte 
público – e a motivação para isso é o medo de con-
taminação.A bicicleta elétrica pode capturar, ainda, 
uma fração das vendas de motos de baixa cilindrada.

Nesta direção, percebe-se que há um consistente 
movimento de adequação e reinvenção das ruas que 
favorecem estas alternativas, tanto do ponto de vis-
ta internacional, como nacional. Exemplos externos 
apontam para os casos da Bélgica, Holanda e Ale-
manha que ampliaram suas vias e espaços para a 
micromobilidade; no caso brasileiro, há os exemplos 
de cidades como Porto Alegre, São Paulo e Curitiba.

Ainda, considerando a logística da última milha (last 
mille), os serviços de entrega nas cidades aumenta-
ram com o período da COVID-19. A micromobilida-
de elétrica se tornou uma estratégia oportuna, pois 
atendeu aos parâmetros de entrega, tendo como 
tendência o uso de bicicletas elétricas.
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4.6Considerações finais 

Este capítulo buscou qualificar, a partir das transfor-
mações geradas pela COVID-19, os impactos decor-
rentes deste acontecimento para a mobilidade elé-
trica no Brasil em 2020. As informações levantadas 
e analisadas foram interpretadas à luz dos modais 
correspondentes – pesados de carga de e passagei-
ros, leves de passageiros e micromobilidade. Trata-
-se de um exercício não exaustivo, pois baseou-se 
em informações de um conjunto delimitado de es-
pecialistas do setor.

Proporcionou também enxergar alguns desdobra-
mentos na forma de barreiras e oportunidades para 
essas tecnologias no Brasil, entendendo esta inter-
pretação como pontos a que os atores do setor de-
vem se atentar ao olhar para as suas estratégias e 
posicionamentos, que carrega inúmeras incertezas 
no período durante e pós COVID-19.

No que se refere ao transporte público elétrico, 
observou-se a partir dos relatos obtidos, um efeito 
negativo da COVID-19, causado pela diminuição do 
número de usuários diários, e consequentemente, 
pela diminuição da arrecadação da tarifa e remu-
neração pelo serviço prestado. Houve, ainda, o au-
mento dos custos operacionais para os operadores 
do transporte público, por estes terem que atender 
a protocolos rotineiros de higienização e limpeza 
dos ônibus.

Este conjunto de elementos apontados (como queda 
de demanda, fragilidade financeira dos operadores 
privados, políticas públicas sendo paralisadas, pos-
tergadas ou suspensas, sistemas baseados em tari-
fas e os desafios impostos pelo câmbio para aquisi-
ção), cria obstáculos para a introdução dos ônibus 
elétricos seja estancada, repensada ou postergada.

Ponderando sobre todas as dificuldades relatadas, 
por outro lado, vimos também algumas oportuni-
dades. A queda dramática na demanda por trans-
porte público durante a COVID-19 é interpretada 
como um momento adequado para que este arranjo 
e concepção de operação seja repensado, conside-
rando alternativas. Em suma, este ecossistema pode 
ser mais sofisticado, considerando modelos de ne-
gócios contemporâneos.

Já em relação aos veículos comerciais e de carga, 
o setor que consome este tipo de veículo também 
foi afetado pela alta do dólar, que impactou as 
prospecções de compra de caminhões elétricos, 
bem como pela crise econômica de forma geral, 
que retraiu os investimentos em novas tecnologias 
de propulsão. Do ponto de vista das oportunida-
des, a eletrificação no contexto do transporte de 
cargas pode apoiar-se em projetos que já estavam 
provisionados ou em andamento, como uma forma 
de continuidade. Ainda, no caso das frotas corpo-
rativas, sharing e locação de veículos elétricos, o 
momento da COVID-19 pode ser usado como base 
para redesenhar estratégias e modelos de negócios 
existentes para este segmento.

Para o caso dos veículos privados, a principal barrei-
ra identificada pela COVID-19 foi o aumento do seu 
valor de aquisição, devido à depreciação do real em 
comparação ao dólar. No tocante aos elétricos a ba-
teria, não foram identificadas oportunidades pelos 
especialistas. Em contrapartida, quanto aos veículos 
elétricos híbridos há a oportunidade de se ampliar a 
montagem e oferta do híbrido flexfuel, considerando 
até mesmo sua variável plug-in no Brasil. Isto por-
que, durante o período da pandemia, notou-se que 
esta categoria não teve queda brusca no número de 
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unidades vendidas, em comparação ao modelo simi-
lar com motor de combustão interna. 

Por fim, no que diz respeito à micromobilidade, a 
perspectiva é de que seu valor de aquisição aumente 
com a COVID-19. Adicionalmente, a retração de in-
vestimentos em novos negócios pode afetar esta ca-
tegoria, quanto à ampliação da oferta destes mode-
los no Brasil ou à prospecção em novos modelos de 
negócios. Do lado das oportunidades, os levíssimos, 
por serem veículos individuais em sua maioria, não 
apresentam características de aglomeração em sua 
operação. De fato, pessoas com demandas por mo-
bilidade notaram que seus caminhos poderiam ser 
feitos via bicicleta, por exemplo. Assim, verificamos 
oportunidades que se relacionam a novos padrões 
de consumo que podem, por exemplo, fazer usuá-
rios do transporte público coletivo migrarem para o 
uso deste tipo de veículo. 

E para além da COVID-19? Que tipos de tendên-
cias de mercado podem ser vistas para os próxi-
mos anos? Como podemos pensar nos volumes 
que a eletrificação pode alcançar no horizonte 
2030? O capítulo cinco discute este tema e traz 
insights acerca de uma visão de futuro para mobili-
dade elétrica no Brasil.
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Visão de 
futuro para 
a mobilidade 
elétrica 
no Brasil: 
perspectivas 
de crescimento 
de mercado e 
infraestrutura no 
horizonte 2030



955
O QUE ESPERAR DO MERCADO DA MOBILIDADE ELÉTRICA 

 NO BRASIL ATÉ 2030?

COMO OS EFEITOS DA COVID-19  
PODEM AFETAR SEU CRESCIMENTO? 

QUAIS SÃO AS PERSPECTIVAS E PROJEÇÕES POSTAS?
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Um dos principais desafios existentes para a mobili-
dade elétrica no Brasil é a lacuna perante a visão de 
futuro que se espera alcançar. Esta visão diz respeito 
ao comportamento deste mercado para os próximos 
anos e o seu desdobramento ante a trajetória de vo-
lumes e tecnologias relacionadas. 

Em grande medida este desafio sedimenta-se a par-
tir da dificuldade intrínseca da convergência de ex-
pectativas e visões entre os vários especialistas, e 
tomadores de decisão que influenciam e atuam na 
mobilidade elétrica no Brasil. 

Sem essa visão de futuro, torna-se uma tarefa de di-
fícil execução pensar em um roteiro/itinerário neces-
sário para o planejamento do setor e, no que tange 
à cadeia produtiva local, pensar em como esta será 
impactada e que tipo de investimentos e ações são 
necessários perante as transformações esperadas. 

Considerando este cenário de indefinições, este 
capítulo tem como objetivo preencher em alguma 
medida esta lacuna de entendimentos, ao traçar 
ensaios e discussões acerca das possibilidades de 
cenários de mercado para a mobilidade elétrica no 
Brasil no horizonte 2030, considerando uma pers-
pectiva multimodal.

A construção destes cenários é motivada e justifi-
cada pela necessidade de desenhar um horizonte 
mais nítido para a introdução e difusão da mobilida-
de elétrica no Brasil nos próximos anos. Acrescen-
ta-se aos fatos mencionados que a ideia de gerar 
uma perspectiva de futuro do tipo para o contexto 
brasileiro já foi engendrada em trabalhos anterio-
res, como nas discussões do GT7 do programa Rota 
2030 e, em paralelo, por outros estudos. A inclusão 
desse objetivo no escopo deste anuário, se dá de 

fato, em resposta ao anseio em interpretar e en-
tender sobre como se dá a participação brasileira 
futura nesta nova trajetória automotiva, que vem 
sendo experimentada em outros países, conforme 
já tratamos no capítulo 1.

Como estratégia de organização de conteúdo, apre-
sentamos esta proposta de cenários quanto às cate-
gorias de aplicações tecnológicas demonstradas pela 
mobilidade elétrica, sendo o sistema de propulsão 
elétrico (SPE) o artefato comum a todas elas. As ca-
tegorias abordadas são: (1) Transporte público (ôni-
bus elétricos); (2) Veículos comerciais; (3) Veículos 
de passageiros leves: elétricos e híbridos; (4) Infra-
estrutura de recarga e por fim, (5) Micromobilidade.

Do ponto de vista metodológico, para cada uma 
destas categorias foram traçados três tipos de perfis 
de curva, cada qual tendo prerrogativas próprias e 
condicionantes que moldam e impactam as curvas 
apresentadas. Assim, todos os cenários que serão 
apresentados terão como pano de fundo e panora-
ma os elementos apresentados a seguir.

  �a) �Cenário conservador: Considera-se para este 
cenário uma situação econômica desfavorável, 
como impactos decorrentes da COVID-19  
para o horizonte 2020 e 2030, por exemplo. 
Para este caso, ainda, interpreta-se que 
não haverá o desenho e implementação de 
políticas de incentivo e regulação direcionada 
aos elétricos, tampouco qualquer tipo de 
novo dispositivo de fomento/financiamento à 
aquisição e fabricação destas tecnologias.

  �b) �Cenário moderado: Neste cenário, os aspectos 
relacionados à política pública e instrumentos 
para a mobilidade elétrica ficam estanques, 

Introdução5.1
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da mesma forma que o cenário conservador. 
Contudo, toma-se como pressuposto 
maior tração e recuperação econômica, 
demonstrando condições de contorno que 
se assemelhem à da década 2010-2020. 
Como resultado direto, neste cenário há 
alavancagem de renda e demanda interna para 
os próximos anos e consideram-se novos ciclos 
de investimentos do ponto de vista privado. 
A respeito deste último ponto, entende-se a 
exploração de novos modelos de negócios 
relacionados à mobilidade elétrica como  
sendo investimentos que se entrelaçam com  
a perspectiva de negócios sustentáveis e ligados 
à recuperação económica pós-COVID-19 e  
à transição verde, por exemplo.

  �c) �Cenário agressivo: Compreende a visão de 
que haverá condições econômicas favoráveis 
no país, tendo em vista a expansão da 
renda interna e crescimento econômico 
geral. Ainda, acopla-se a esta perspectiva 
econômica positiva, a visão de que serão 
desenvolvidos instrumentos e políticas 
direcionados à mobilidade elétrica, que 
apóiem tanto a difusão da tecnologia do ponto 
de vista de mercado e para sua aquisição, 
quanto da oferta, fortalecendo as atividades 
empreendedoras e aquelas ligadas à cadeia 
produtiva no Brasil.

Para suportar o alcance destas construções, as 
fontes de informações utilizadas e processadas 
remetem a entrevistas com mais de duas dezenas 
de especialistas de diferentes esferas de atuação e 
segmentos da mobilidade elétrica. Esta coleta passou 
por um processamento de informações a posteriori 
e em caráter não individualizado, considerando a 
análise e processamento do conjunto amostral na 
forma agrupada. 

Deste modo, é válido reforçar que os cenários 
que serão apresentados não representam a visão 

de uma instituição ou de um ator singular, ou até 
mesmo representa uma visão definitiva de algum 
ator governamental ou associação de classe. Trata-
se aqui de uma compilação e organização descarac
terizada para apresentar reflexões e ensaios acerca 
de potenciais caminhos que a mobilidade elétrica 
poderá seguir no Brasil. 
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Transporte público: ônibus elétricos

Em primeiro lugar, foi observada a categoria dos 
ônibus elétricos, que tem sua projeção de cresci-
mento da frota representada pela Figura 23.

Para o transporte público, verificam-se os três ce-
nários adotados considerando seu perfil relacionado 
(conservador, moderado e agressivo).

No cenário conservador, espera-se ligeiro incre-
mento da frota de ônibus elétricos, passando de 
114 veículos elétricos a bateria para cerca de 200 
(2023) e dobrando este valor para 2025, neste caso, 
projetando 400 veículos. No cenário conservador, 
para 2030, espera-se o alcance de 1.000 ônibus 
elétricos operantes. 

Na mesma direção, enquanto comportamento da 
curva, mas com maior inclinação positiva, enxerga-
-se a perspectiva moderada. Nesta, nota-se também 
ligeiro acréscimo da frota até 2025, passando por 
200 ônibus em 2023 e 900, em 2025. Será verifica-
do em 2030 um valor mais expressivo, quatro vezes 
maior, da ordem de 3.925 ônibus elétricos. 

Por fim, o cenário agressivo destoa das outras cur-
vas, pois verifica-se tanto uma maior confiança no 
crescimento já a partir de 2023 (e não somente em 
2025, como as curvas moderadas e conservadoras), 
como também no valor do crescimento absoluto. 
Neste caso, em 2023, enxergam-se 1.500 ônibus 
elétricos rodando, alcançando 10.000 em 2025 e 
por fim, celebrando 18.000 ônibus em 2030. 

De forma geral, a partir da visão dos especialistas, 
haverá o crescimento da frota de ônibus elétricos 
neste horizonte 2020-30. Contudo, para as curvas 
mais conservadoras e moderadas enxerga-se uma 

correlação com os impactos da COVID-19, confor-
me discutido e analisado no capítulo quatro. Com 
a COVID-19, notou-se a postergação de compro-
missos de renovação de frota, bem como de inves-
timentos em novos sistemas de propulsão alterna-
tivos. E neste caso, as curvas refletem os dados, 
passando a serem retomadas somente a partir de 
2025. A diferença pesa no cenário agressivo, que 
aposta numa retomada sustentada a partir de 2023 
e ao longo dos anos seguintes. 

5.2
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Figura 23. Projeções da frota de ônibus elétrico (2020-2030)

Fonte: elaboração própria.
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Veículos comerciais 

Tem-se na Figura 24 representados os veículos co-
merciais (leves, médios e pesados) através dos nú-
meros que demonstram o crescimento da frota ab-
soluta, considerando o horizonte 2030. 

Com comportamento diferente do panorama apre-
sentado pelos ônibus, no caso dos comerciais foram 
construídas três visões claramente distintas entre si. 

Do ponto de vista conservador, verifica-se pratica-
mente uma ausência de penetração dos comerciais 
elétricos no sistema logístico urbano e rodoviário 
nacional. São estimados aproximadamente 500 ca-
minhões em 2030, revelando aplicação modesta e 
pontual, restrita a alguns casos, somente. 

Quanto ao cenário moderado, aponta-se para uma 
trajetória mais consistente. Neste caso, conside-
rando aproximadamente 120 unidades em 2020, 
alcança-se 1.500 unidades em 2023, e 5.000 em 
2025. O ponto de chegada será de 10.624 veículos 
em 2030.

A crença na difusão tecnológica desta categoria 
posiciona-se na visão do cenário agressivo. Neste 
caso, há clara confiança no crescimento dos veícu-
los comerciais: 3.000 em 2023; 10.000 em 2025 e 
20.000 em 2030, o equivalente ao dobro do cená-
rio moderado.

A partir dos dados coletados, depreende-se assim, 
duas perspectivas para o caso dos comerciais elétri-
cos. A primeira, representada pelo cenário conser-
vador, de que não haverá penetração relevante dos 
veículos comerciais elétricos no mercado. Fatores 
como a dificuldade de um custo total de aquisição, 
ou TCO (do inglês total cost of ownership) atrativo 

e a limitação de autonomia da bateria, bem como o 
requisito do Peso Bruto Total (que revela a escassez 
de opções e modelos no país) interferem neste diag-
nostico cético apresentado. Acrescenta-se aos fatos 
mencionados, o pano de fundo que aponta as difi-
culdades econômicas e ausência de incentivos para 
o cenário conservador.

Por outro lado, no caso dos cenários moderado e 
agressivo, há convicção de crescimento deste seg-
mento. Neste caso, acredita-se que os desafios as-
sinalados como o TCO, baterias, e perfil da carga, 
serão equacionados e este perfil de aplicação terá 
seu espaço logístico em diferentes contextos de car-
ga, com maior penetração no cenário agressivo.

5.3
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Figura 24. Projeções da frota de veículos comerciais (2020-2030)

Fonte: elaboração própria.
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Veículos de passageiros leves:  
elétricos e híbridos

Quanto aos automóveis de passageiros, é importan-
te fazer a diferenciação pela forma de recarga: os 
elétricos e híbridos plug-in, que possuem conexão à 
rede, e os híbridos sem conexão à rede, abastecidos 
principalmente com combustíveis líquidos.

Nota-se que a avaliação de crescimento de frota  
foi referenciada pelas taxas de participação (%) nas 
novas vendas por ano. A Figura 25 apresenta es- 
tas projeções.

De forma geral, no que se refere aos veículos de 
passageiros, podemos verificar convergências e 
discrepâncias, tanto entre os perfis de cenários 
adotados, quanto aos tipos de sistema de propul-
são observados. 

Considerando o cenário conservador, verifica-se 
uma ausência de penetração dos carros de passeio 
elétricos e híbridos no contexto de mobilidade na-
cional no horizonte 2030. Avalia-se tênue pene-
tração de 0,50% para os híbridos e 0,10% para os 
elétricos em 2030. De fato, para ambos os casos, 
os elétricos e híbridos estariam posicionados como 
mercado de nicho, tendo em vista a venda para con-
sumidores mais alinhados ao entusiasmo tecnológi-
co que a eletrificação apresenta, por exemplo.

Para o caso moderado, torna-se perceptível uma 
maior difusão dos híbridos seguidos dos elétricos, 
alcançando 5% e 3% em 2030, respectivamente. 
Este ligeiro destacamento dos híbridos, da ordem 
de 2%, remete à crença da maior atratividade des-
ta solução tecnológica para o contexto brasileiro 
tendo em vista sua latente interface com sistemas 

de propulsão híbridos que contemplam os biocom-
bustíveis, conforme descrito e analisado ao longo 
do Anuário. 

Contudo, ao observar o cenário agressivo, enxer-
gamos um comportamento contrastante entre as 
curvas de elétricos e híbridos, diferente dos casos 
conservadores e moderados observados 

Tomando os híbridos, verifica-se uma trajetória de 
crescimento mais acentuada entre 2020 e 2023, que 
projetará este segmento à 5% da frota de veículos. 
Este crescimento continua numa taxa similar entre 
2023 e 2025, alcançando 8%. Para 2030, a alavan-
cagem deste segmento estima experimentar uma 
frota corresponde a 15% de mercado.

Por outro lado, para os elétricos e híbrido plug-in, o 
cenário agressivo aponta taxas de crescimento cer-
ceadas entre 2020 e 2025, alcançando o patamar 
de 5% de novas vendas. Será entre 2025 e 2030 
que este segmento irá experimentar uma grande 
expansão ao saltar de 5% em 2025, para 20% em 
2030. A hipótese levantada para este avanço, con-
siste na convicção do avanço tecnológico das ba-
terias e seu ganho de escala comercial, que pode-
rá tanto dar mais autonomia aos veículos, quanto 
torná-los mais competitivos do ponto de vista da 
aquisição, respectivamente. 

5.4
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Figura 25. �Projeções da participação (%) dos elétricos e híbridos em novas vendas de veículos de passeio 
(2020-2030)

Fonte: elaboração própria.
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Infraestrutura de recarga 

Tratamos aqui da infraestrutura de recarga para os 
veículos elétricos de passageiros (não são contem-
plados aqui os casos de infraestrutura de recarga 
para ônibus e caminhões, pois apresentam padrões 
técnicos e perfil de local de instalação diferente dos 
veículos de passageiros, o que impede a aglutinação 
amostral de análise).

A infraestrutura de recarga remete a qualquer equi-
pamento externo voltado a fornecer energia para 
carregar as baterias dos veículos. Consiste em cabo 
de carregamento, suportes de carga, plugues de co-
nexão, tomada elétrica, conector de veículo e har-
dwares diversos para a proteção da operação. Todos 
estes termos podem ser encontrados no Glossário.

Como decisão metodológica, não serão feitas distin-
ções quanto ao perfil da infraestrutura do ponto de 
vista de sua velocidade de recarga (lenta, semirrá-
pida ou rápida). Ainda, são desconsideradas destas 
projeções os carregadores privados para uso resi-
dencial (dado que praticamente todo veículo elétrico 
dispõe de um carregador próprio para uso residen-
cial). A preocupação desta análise está focada na 
perspectiva da infraestrutura posicionada no âmbito 
das cidades (locais públicos e privados), bem como 
nas rodovias e corredores estratégicos.

Do ponto de vista da infraestrutura, o cenário 
conservador mostra uma baixa penetração destes 
equipamentos no sistema nacional,pois, enxergam-
-se aproximadamente 1500 eletropostos em 2030, 
aproximadamente três vezes mais em relação ao 
ano de 2020. 

Já o olhar moderado mostra também um compor-
tamento de baixa penetração que se estenderá até 

2025, sendo que a partir deste ano o número de 
eletropostos irá experimentar um crescimento até 
2030, alcançando aproximadamente 31 mil unida-
des, um salto de 10 vezes em relação aos patamares 
de 2025.

Por fim, a perspectiva agressiva mostra um impor-
tante crescimento até 2025, alcançando patamares 
da ordem de 35 mil eletropostos. Este comporta-
mento de crescimento será ainda mais acentuado 
entre 2025 até 2030, com um salto para cerca de 
100 mil equipamentos para 2030.

5.5
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Figura 26. Projeções de crescimento da infraestrutura de recarga (2020-2030)

Fonte: elaboração própria.
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Micromobilidade

Por fim, tem-se o seguimento da micromobilidade, 
amplamente referenciada como levíssimos. Neste 
caso, considerando o recorte analítico adotado por 
este Anuário, iremos abordar as scooters elétricas, 
bem como as bicicletas elétricas. De forma com-
plementar, será feita menção à categoria CityCoco 
(Figura 27), por ser um tipo de aplicação que apre-
sentou aumento de vendas no último triênio (2017-
2019) com crescimento consistente. Assim como já 
mencionamos, patinetes elétricos não foram consi-
derados no escopo do Anuário.

A Figura 28 apresenta as projeções para estas cate-
gorias, considerando a visão de crescimento da frota 
pelos anos observados.

O panorama para o segmento da micromobilidade 
apresenta, de forma geral, crescimento em todas as 
suas categorias para os próximos anos. 

No tocante ao CityCoco, esta categoria vem apre-
sentando crescimento, conforme apresentado no 
Capítulo 2, e irá se ampliar alcançando aproximada-
mente 120 mil unidades vendidas em 2030. 

No caso das scooters elétricas, verifica-se o cres-
cimento de forma mais incisiva a partir de 2025, 
saltando para uma frota de 65 mil unidades e al-
cançando em 2030 aproximadamente 125 mil 
scooters. A visão para esta categoria é que seu va-
lor de aquisição se torne mais competitivo em me-
ados de 2025, considerando o advento de baterias 
feitas em escala, tornando seu custo de produção 
menor, bem como na convicção da maior autono-
mia de rodagem. Deve-se pontuar que a acomo-
dação de uma taxa cambial menos discrepante do 
real em comparação ao dólar é fundamental para 
alavancar a aquisição.

Por fim, no que tange as bicicletas elétricas, estas 
também apresentam crescimento para todos os 
marcos considerados (2023, 2025 e 2030). A pers-
pectiva para este segmento é mais otimista consi-
derando os custos de aquisição, que são menores 
que as outras opções eletrificadas da micromobili-
dade. Além disso, permitem atender aos parâme-
tros de uso para a mobilidade urbana, pois, estas 
bicicletas no contexto urbano podem se apropriar 
de ciclofaixas, por exemplo, e permitem o fluxo de 
pessoas em prol de sua mobilidade pessoal, que 
transborda o contexto do lazer, o que faz delas uma 
solução para o deslocamento ao trabalho também, 
por exemplo. 

Figura 27. Exemplo de um veículo do tipo CityCoco 
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Figura 28. Projeção de frota acumulada em unidades da micromobilidade (2020-2030)

Fonte: elaboração própria.
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Considerações finais

Em suma, traçar estimativas e projeções para o ce-
nário pós-COVID-19 entre a janela 2020-2030 é, de 
fato, uma tarefa desafiadora. 

Em face às diversas incertezas, múltiplas variáveis de-
vem ser consideradas, como a estabilização do cená-
rio sanitário, alterações da agenda política e predição 
futura da taxa de câmbio – estas, para citar algumas. 

Pode-se assumir que para 
todos os modais tratados, 

tem-se potencialmente até 
2023 a evolução de mercado 
referenciada entre o cenário 

conservador e moderado, com 
centro de gravidade voltado 

majoritariamente ao conservador. 

Contudo, torna-se evidente que o cenário de re-
cuperação até 2023 traz em si o grande conjunto 
de incertezas que se experimenta agora, posto que 
se espera soluções de terapias e/ou vacinas no es-
pectro temporal até 2023 ou antes, indicando que a 
partir deste marco temporal o contexto global e em 
particular o Brasil, terá novas perspectivas – prova-
velmente positivas – sobre a conjuntura econômica.

Sobre a lógica desta análise, pressupõe-se que a par-
tir de 2025, o cenário moderado represente em gran-
de parte os diversos modais discutidos, tendo a exce-
ção dos ônibus elétricos, que podem ter crescimento 
de mercado entre o cenário moderado e agressivo a 

depender do posicionamento das cidades quanto às 
suas políticas de clima e de mitigação dos efeitos no-
civos oriundos da poluição atmosférica.

Assume-se que na janela de 2025-2030, mesmo com 
os crescimentos de mercado aderentes ao cenário 
moderado, potencialmente não haverá volumes que 
justifiquem a produção local de alguns modais, como 
por exemplo os veículos de passeio leves. Logo, isto 
dá pistas de que a estabilização do câmbio torna-se 
imperativa a fim de mitigar oscilações desvantajo-
sas do custo de aquisição do veículo. Podemos citar 
como efeito positivo, a trajetória de desenvolvimento 
de novas químicas de baterias e a redução de custo 
das mesmas via ganho de escala, que soma um im-
portante atributo no processo de adoção do veículo 
elétrico e o consequente crescimento de mercado. 
Somam-se a este efeito os novos modelos de negó-
cio que tratam a mobilidade elétrica como tecnologia 
habilitadora e que caminham em estreita afinidade 
com a visão futura de digitalização e conectividade 
das cidades. 

5.7
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QUEM SÃO OS ATORES QUE JÁ ATUAM EM PROL  

DA MOBILIDADE ELÉTRICA NO BRASIL?

QUAIS SÃO SEUS PROJETOS? 

COMO GERAM VALOR E CAPILARIZAM  
SUAS AÇÕES NO ECOSSISTEMA?
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O objetivo deste capítulo é descrever e analisar as 
iniciativas que envolvem a governança e a orques-
tração de alguns dos atores apresentados neste 
Anuário que atuam em prol da mobilidade elétrica 
no Brasil. Fundamenta-se, sobretudo, na defesa da 
relevância destes tipos de arranjos entre os atores 
para o desenho de estratégias, as quais por exem-
plo, tem impactado positivamente trajetórias como 
a vivenciada pelos Estados Unidos, União Europeia 
e China.

A partir destes casos observados, observamos que 
a organização em rede dinamiza a troca de infor-
mações e tende a contribuir com a aprendizagem 
e formação de competências relativas a este cam-
po de discussão. Nestes arranjos, é possível enxer-
gar a orquestração para o segmento da mobilidade 
elétrica quanto ao desenvolvimento da tecnologia, 
ao consumo e à produção, que orientam os atores 
e apontam para caminhos a serem trilhados nesta 
nova trajetória. 

Assim, descrevemos e analisamos o tipo de orques-
tração que está ocorrendo no Brasil a fim de traçar 
algumas perspectivas futuras. Os argumentos que 
suportam os dados apresentados estão ancorados 
no esforço de entrevistas realizadas a partir dos 
principais coletivos em que o tema da mobilidade 
elétrica encontra-se presente..

Os grupos observados são:

 �Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica

 �Associação Brasileira do Veículo Elétrico

 �Zero Emission Bus Rapid-deployment  
Accelerator (ZEBRA)

 �Comissão Técnica de Veículos Elétricos  
e Híbridos da SAE

 �Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa 
(FUNDEP)

 �Programa Eletromobilidade do Banco Nacional  
de Desenvolvimento Econômico e Social

 �Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

Cada um destes coletivos tem apresentado papel des-
tacável perante as iniciativas que envolvem a articula-
ção dos atores no Brasil e corroboram com o esforço 
de governança em prol de ações mais coordenadas.

De forma complementar, coletamos informações em 
fontes secundárias e referências disponíveis em sites 
e documentos providos por estas instituições. 

Com isso, descrevemos estas iniciativas de gover-
nança, que mesmo em construção, já demonstram 
resultados e avanços consideráveis no campo da mo-
bilidade elétrica.

Introdução6.1



113

Plataforma Nacional de Mobilidade 
Elétrica: a articulação necessária 

6.2

Lançada em fevereiro de 2020, a Plataforma Nacio-
nal da Mobilidade Elétrica (PNME) tem como obje-
tivo geral ser um instrumento de articulação entre 
atores: (1) governamentais, (2) mercado, (3) ICTs e 
(4) sociedade civil, que coordena suas ações em prol 
da construção de metas e agendas de ações para a 
mobilidade elétrica no Brasil.

Como objetivos específicos, a PNME leva em conta: 

a) O fomento e indução de seu mercado;

b) �O adensamento da inserção local  
nas atividades produtivas;

Figura 29. Esquema geral da estrutura da PNME
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c) �A proposição de instrumentos de política  
pública e regulação; e

d) �A criação de competências em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) no Brasil a partir de um 
espaço de geração, difusão de conhecimento e 
aprendizado para todas as frentes participantes  
e para a sociedade em geral.

Este objetivo geral e seus objetivos específicos foram 
traduzidos no esforço de organização de dinâmicas 
direcionadas durante a etapa de construção da pla-
taforma que, no seu conjunto, permitiram alcançar 
os propósitos de arquitetação desta estrutura.O pro-
cesso metodológico de construção da PNME está 
abordado detalhadamente no Apêndice 1.

Fonte: PNME (2020).
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Na sequência, serão detalhados alguns de seus as-
pectos, como resultados e atores relacionados.

6.2.1. Atores e suas competências 

A liderança e planejamento estratégico da Platafor-
ma são de responsabilidade do Painel Estratégico, 
em que as demandas e temas dos membros são dis-
cutidas, priorizadas e direcionadas para a proposi-
ção de soluções concretas.

O Painel Estratégico é formado por 14 instituições, 
cada uma representando um coletivo de atores. 
Atualmente, fazem parte o Ministério do Desenvol-
vimento Regional (MDR), o Ministério da Economia 
(ME), o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCTI), 
o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), a Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANE-
EL), a Agencia Brasileira de Desenvolvimento Indus-
trial (ABDI), o Fórum de Secretários e Dirigentes Pú-
blicos de Mobilidade Urbana, o International Council 
on Clean Transportation (ICCT), o World Resources 
Institute (WRI), o Sindicato Nacional da Indústria de 
Componentes para Veículos Automotores (SINDIPE-
ÇAS), a Associação Brasileira dos Proprietários de 
Veículos Elétricos Inovadores (ABRAVEI), a Federa-
ção das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e 
a Associação Brasileira do Veículo Elétrico (ABVE).

Há também um Secretariado Executivo, responsável 
pela gestão e organização das atividades da Plata-

forma. Para garantir a neutralidade de atuação e a 
transparência, o Secretariado é composto por ins-
tituições que não são subordinadas ao governo, à 
indústria ou à academia: atualmente, a Cooperação 
Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento Sustentá-
vel, por meio da Deutsche Gesellschaft für Interna-
tionale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH e o Instituto 
Clima e Sociedade (iCS) combinam suas capacida-
des e competências para garantir o funcionamento 
da Plataforma.

A PNME pode contar também com comissões para 
temas específicos. Atualmente, a Comissão de Ci-
ência e Tecnologia (CCT) reúne nomes relevantes 
da pesquisa em mobilidade elétrica no Brasil para 
aconselhar tecnicamente o Painel Estratégico e ga-
rantir o alinhamento dos esforços de Pesquisa e De-
senvolvimento da PNME.

Há ainda os Grupos de Trabalho (GTs), criados para 
se debruçar sobre temas específicos, mobilizando 
atores relevantes para a entrega de produtos que 
contribuam para o avanço da mobilidade elétrica  
no Brasil. 

O primeiro destes GTs se concentra sobre questões 
pertinentes à eletrificação do transporte urbano e 
busca, dentre outros temas, propor uma agenda 
comum aos principais municípios que já possuem 
pilotos operando no país. Outro GT, denomina-
do Profissionais, se debruça a construir disciplinas 
necessárias a serem implementadas em cursos de 
graduação e pós graduação para formação de mão 
de obra qualificada voltada à mobilidade elétrica.

Desde seu início, já foram empreendidas mais de uma dezena de 
reuniões entre seus membros, fornecendo abertura para um amplo 
diálogo multistakeholder, em um mesmo lócus de forma pautada 
e estruturada. De fato, atualmente é um dos principais circuitos de 
discussão da mobilidade elétrica no Brasil.
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Figura 30. Visão geral do Conselho Gestor

Fonte: PNME (2020).
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Uma de suas grandes fortalezas da plataforma con-
siste na diversidade de stakeholders. Vários setores 
e atores estão ali representados. Outra grande força 
é o Secretariado Executivo, que possui know-how 
ímpar na estruturação e acompanhamento das 
ações e projetos, com a aplicação de instrumentos 
e metodologias próprias.

6.2.2. �Próximos passos: potencial 
lançamento do plano nacional 
de mobilidade elétrica

Há um grande interesse por parte dos membros 
da Plataforma na continuidade da proposta do Pla-
no Nacional de Mobilidade Elétrica, arquitetado e 
construído preliminarmente no âmbito das discus-
sões do GT7 – Rota 2030. Há consenso de que o 
Brasil não pode prescindir de ter o seu plano e a 
PNME se coloca como principal espaço para esta 
discussão seja empreendida. 
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A ABVE se coloca como um agente catalizador de 
demandas e de articulação entre diferentes seg-
mentos empresariais vinculados à mobilidade elétri-
ca, encaminhando essas demandas aos tomadores 
de decisão nos diferentes níveis do Poder Público – 
Executivo e Legislativo, a fim de incentivar o desen-
volvimento e utilização de veículos elétricos (VEs). 

A ABVE tem, no âmbito da missão institucional, a 
prioridade de criar e consolidar as bases de uma Polí-
tica Nacional de Eletromobilidade, apoiada pela par-
ticipação na Plataforma Nacional da Mobilidade Elé-
trica e a intensificação dos contatos com o Governo 
Federal. No âmbito interno, a prioridade é reforçar 
a amplitude e representatividade da ABVE, por meio 
de novos associados e novas áreas de atuação. Por 
exemplo, recentemente, em função da COVID-19, a 
ABVE entendeu ser necessária a criação de uma pas-
ta específica para Mobilidade Urbana, destinada a de-
bater e traçar políticas de integração de modais elé-
tricos nas metrópoles, num cenário pós-pandemia. 

Outras metas da ABVE são (1) a criação de uma pas-
ta específica para acolher e dar espaço às startups 
vinculadas à mobilidade elétrica e (2) uma pasta para 
aglutinar as empresas de prospecção e mineração de 
metais e terras raras associadas à mobilidade elétrica. 

É relatado que o ponto de chegada é apoiar a cons-
trução de um Plano Nacional de Eletromobilidade, 

sustentado por um programa de longo prazo que ar-
ticule com as diferentes instâncias decisórias (muni-
cipais, estaduais e federal) e os setores empresariais 
ligados à mobilidade elétrica no Brasil.

O principal destaque da ABVE está no fato de ser a 
única associação do gênero no Brasil que represen-

ta toda a cadeia produtiva da mobilidade elétrica. 
Tem entre seus associados as pequenas e grandes 
empresas, empresas nacionais e transnacionais, 
produtores locais e importadores. Reúne desde o 
microempreendedor de bicicletas elétricas às gran-
des empresas de geração e distribuição de energia, 
passando pelas principais empresas de automóveis 
e veículos pesados.

Ainda, como citado, pretende ampliar essa repre-
sentatividade incorporando as empresas de pesqui-
sa e consultoria em Mobilidade Urbana, startups e 
empresas de prospecção e mineração.

Possui grande diversidade de perfis de associados que 
convergem para um objetivo único e comum a todos: 
criar um ambiente de negócios robusto para a mobi-
lidade elétrica no Brasil, em benefício do desenvolvi-
mento de suas empresas e indústrias, da geração de 
novos empregos, da melhoria da saúde e da qualida-
de de vida da população nas cidades brasileiras. 

Associação Brasileira do Veículo Elétrico 6.3

A missão da ABVE é a de “Promover a ampla utilização de veículos 
elétricos no país para tornar o transporte de pessoas e cargas mais 
limpo e eficiente, em benefício do bem-estar da população, do meio 
ambiente e do conjunto dos seus associados”
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Quadro 15. Ações da ABVE por categorias

Categoria Dimensão Detalhamento 

Veículos 
Pesados

Nova legislação 
ambiental para 
o transporte 
público na 
cidade de  
São Paulo

Atuação direta e sistemática da direção da ABVE junto à Prefeitura 
Municipal, Câmara de Vereadores, Ministério Público, entidades 
ambientalistas, empresas, consultorias etc. O resultado foi a 
promulgação da Lei 16.802/2018, a mais avançada legislação 
ambiental sobre transporte público do Brasil e referência para outras 
grandes cidades brasileiras, bem como uma nova licitação com base 
nas metas ambientais da nova lei

Veículos 
Leves

Grupo de 
trabalho sobre 
o Rota 2030  
e GT-7

Atuação intensa, durante um ano e meio, de diferentes representantes 
das empresas associadas à ABVE no GT que modelou o novo  
regime automotivo brasileiro. Este trabalho contribuiu para fixar  
no Rota 2030 conceitos importantes, como eficiência energética  
e prioridade à baixa emissão de poluentes, além de um tratamento 
tributário diferenciado para veículos elétricos e híbridos

Em paralelo, a atuação da ABVE nos debates do Rota 2030  
também contribuiu para a constituição do GT-7, grupo de trabalho 
específico sobre mobilidade elétrica criado no âmbito no MDIC  
para discutir uma estratégia para o Brasil, com participação de 
técnicos qualificados do Governo Federal, empresas e associações 
empresariais interessadas

Veículos 
Levíssimos

ABNT, GT-7  
e Denatran

Atuação direta da ABVE para criar um subgrupo de veículos levíssimos 
elétricos no GT-7, destacando a importância desse modal na agenda 
de debates da estratégia nacional

Criação de um grupo de trabalho específico para regulamentar veículos 
elétricos levíssimos na Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT-CB 005 Comitê Brasileiro Automotivo –Bicicleta, Ciclomotor e 
Motoneta), sob coordenação de um diretor da ABVE.

Atuação junto ao Denatran e Congresso Nacional, com apresentação 
de propostas concretas de regulamentação dos veículos elétricos 
levíssimos (Categorias L1 a L7). 

Há ainda ações a fim de sanar a atual lacuna regulatória sobre esse modal 
na legislação federal, procurando modernizar e sintonizar o marco 
legal brasileiro àquele já em vigor na União Europeia e Estados Unidos.

Fonte: elaboração própria a partir de entrevista realizada.
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6.3.1. Ações em curso

Entre 2006 a 2017, a ABVE priorizou os eventos 
de divulgação da mobilidade elétrica e desenvolveu 
ações pioneiras, como o Salão do Veículo Elétrico e 
as Carreatas da Eletromobilidade. Essas iniciativas 
tiveram sua importância para a divulgação e a difu-
são do tema à sociedade. Para as empresas, foi um 
período para apresentarem seus produtos e testa-
rem a capilaridade e prontidão do mercado quanto 
à produção e à comercialização dos veículos elétri-
cos em seus diferentes modais.

A partir de 2017, o foco da ABVE gradativamente 
avançou para a atuação de advocacy, visando criar 
uma base regulatória para lastrear o ambiente de 
negócios da mobilidade elétrica no Brasil. Várias 
ações estratégicas foram postas em prática, con-
forme apontado pelo Quadro 15.

 
6.3.2. �Geração de Valor para  

a mobilidade elétrica  
no Brasil e exemplos  
de resultados alcançados 

A geração de valor decorre da contínua associação 
positiva entre mobilidade elétrica, conforto e segu-
rança para o usuário comum de transporte público 
e privado, qualidade de vida nas cidades, respeito ao 
meio ambiente e atenção às mudanças climáticas. 
Ela decorre de atividades em três grandes frentes:

 �Cidadão comum, usuário de transporte  
e consumidor individual, por meio de feiras, 
eventos, debates, salões e carreatas;

 �Autoridades e tomadores de decisão em geral, 
por meio de ações visando criar um ambiente 
regulatório e legal favorável à mobilidade elétrica 
nos três níveis de governo;

 �Imprensa e mídia em geral, com a comunicação 
das ações da ABVE e de seus associados  
junto à imprensa tradicional, TV, rádio, blogs  
e mídias sociais, com o objetivo de consolidar  
a pauta e a relevância da mobilidade elétrica 
junto ao grande público.

Alguns resultados específicos 

O principal resultado do conjunto de ações apre-
sentado acima é a consolidação da agenda da mo-
bilidade elétrica no Brasil. Pode-se dizer que, nos 
últimos anos, a pauta do transporte limpo e sus-
tentável está encontrando espaço nos segmentos 
empresariais ainda associados ao paradigma dos 
combustíveis fósseis, bem como rompendo o ceti-
cismo das autoridades e dos políticos e a incerteza 
do consumidores e usuários sobre os novos modais 
de transporte de baixa emissão.

Aos associados, apontam-se os seguintes resulta-
dos capturados:

1. Criação e acesso à informação de qualidade
2. Advocacy com legitimidade
3. Dar visibilidade a “best practices”
4. Networking e Matchmaking

6.3.3. Estrutura 

A ABVE é constituída, hoje, por seis grupos de tra-
balho, que representam a cadeia produtiva da mo-
bilidade elétrica no Brasil: 

 �Veículos Pesados;
 �Veículos Leves;
 �Veículos Levíssimos;
 �Componentes;
 �Infraestrutura;
 �Mobilidade Urbana. 
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Cada grupo é formado por representantes das em-
presas associadas, que tomam as principais decisões 
estratégicas e, eventualmente, disponibilizam parte 
das respectivas estruturas operacionais de suas em-
presas para viabilizar os projetos da associação.

Estes grupos de trabalho congregam cinquenta e 
três associados, oriundos de segmentos como Mon-
tadoras e Autopeças/Sistemistas, Empresas do Se-
tor Elétrico, Infraestrutura de Recarga, Prestadores 
de serviço de mobilidade; Empresas de tecnologia, 
Concessionárias de rodovias, Empresas do setor 
metro-ferroviário e Startups.

Do ponto de vista operacional, a equipe é formada 
por uma assessora administrativa-financeira e por um 
assessor de comunicação e de relações institucionais.

6.3.4. �Articulação e construção  
de redes entre os atores 

Desde 2017, a ABVE atua com lideranças políticas 
da cidade de São Paulo, além de Campinas, Soro-
caba, Indaiatuba, entre outras, com foco em trans-
porte público e benefícios tributários para veículos 
elétricos, integração de modais e criação de zonas 
de Mobilidade Urbana Verde (Zonas MUV).

Entre 2018 e 2019, demonstrou atuação crescente 
junto a autoridades estaduais dos governos de São 
Paulo (gabinete do governador, EMTU, Cetesb), da 
Bahia (SDE) e Paraná (Casa Civil), com foco em be-
nefícios tributários para VEs (IPVA e ICMS), eletrifi-
cação de transporte público e projetos de instalação 
de infraestrutura de recarga em rodovias estaduais.

Em 2019 e, principalmente a partir de 2020, o foco 
tem se voltado à atuação junto a autoridades es-
tratégicas para a mobilidade elétrica no Governo 
Federal, especialmente ao Ministério de Minas de 
Energia (MME), Ministério da Economia (ME), Mi-

nistério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), 
Casa Civil da Presidência, Secretaria de Desenvol-
vimento do Ministério da Economia, Secretaria Es-
pecial de Produtividade e Emprego do Ministério da 
Economia, Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) e o BNDES. 

A Associação tem, ainda, parcerias com Universida-
des,como USP. UNICAMP, UFSC e como agências 
de fomento à Inovação, como Invest São Paulo.

Do ponto de vista internacional, a ABVE atua com 
organizações como WRI, ICCT e ITDP, e também 
com bancos multilaterais, como BID, Banco Mun-
dial e ONU Meio Ambiente.

Além disso, há diálogo com o Consulado Britânico 
em São Paulo e embaixadas da Alemanha e Por-
tugal, em Brasília, que também atuam no setor. 
Conexões em curso apontam para projetos futuros 
juntamente a países como Dinamarca, Suécia, No-
ruega e Áustria.
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A CT-VE&H promove diversas ações que têm por fi-
nalidade difundir e compartilhar conhecimento cien-
tífico, tecnológico e informações acerca da mobilida-
de elétrica, abordando soluções e sistemas voltados 
a este assunto. Desse modo, a CT-VE&H orienta-se 
a ações de cunho técnico e isentas de viés corpo-
rativo ou de preferência a determinada tecnologia. 
Ainda, aponta para um maior apoio e comprometi-
mento dos órgãos governamentais com a mobilidade 
elétrica, para que os programas atuais possam ser 
fortalecidos e a cadeia atual possa ser ampliada.

Como objetivos específicos, pontuam-se:

 �Diagnóstico do mercado nacional e  
internacional na área automotiva – cenários  
e projeções para 1 a 5 anos;

 �Formulação de estratégias voltadas ao setor;

 �Implementação destas estratégias;

 �Medição dos resultados gerados pelas  
estratégias e ajustes;

 �Identificação de iniciativas e  
oportunidades-chave no mercado local;

 �Formação de engenheiros e criação  
de base de conhecimento em tecnologia  
de transporte elétrico;

 �Promoção de simpósios de eMobility, 
webconferências e fóruns de tecnologia  
em mobilidade sustentável;

 �Avaliação de projetos e ações colaborativas  
em baixas emissões e transporte eficiente,  
em conjunto com indústria, academia,  
centros de PD&I e governo, voltados para  
a mobilidade sustentável.

Comissão Técnica de Veículos Elétricos e  
Híbridos (CT-VE&H) da Society of Automotive 

Engineers (SAE) Brasil

6.4

Para a CT-VE&H, a transformação da matriz energética  
dos diversos tipos de veículos de transporte de pessoas ou cargas, 
mostra a tendência global para o uso de sistemas de tração 
elétricos. Neste sentido, o Brasil precisa ser capaz de desenvolver  
e aplicar essa transformação tecnológica, sob pena de desatualização 
em relação à maioria dos países do mundo.
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Escopo das tecnologias abordadas  
pela CT-VE&H

 �Motores elétricos, conversores  
e inversores eletrônicos,  
com diversas topologias e tecnologias 
(AC/DC, DC/DC, DC/AC) 

 �Baterias de lítio-íon,  
de diversos tipos de eletroquímica

 ��Sistemas de controle, de conectividade, 
automação, recarga, etc. – atendendo  
a aspectos de normalização, certificação 
e homologação do setor automotivo

 �Sistemas de tração

 �Segurança

 �Infraestrutura elétrica

A CT-VE&H avalia que a engenharia automotiva 
Brasileira deve buscar competitividade para a pro-
dução de veículos que tenham sistemas de propul-
são que reduzam, ou mesmo eliminem, as emis-
sões de gases e particulados, seja por questões 
ambientais, de saúde pública ou mesmo de eficiên-
cia energética.

Para tal é entendido que é necessário promover o 
intercâmbio entre os vários atores do setor – mon-
tadoras, tiers, academia, governo e entidades com 
foco na divulgação das ações globais de eletrifica-
ção e seu impacto no Brasil.

Conforme a CT-VE&H a mobilidade elétrica no Bra-
sil terá uma fase de transição via veículos híbridos 
– que pode perdurar por períodos diferentes para 
veículos leves e pesados (5 a 10 anos) – até a ele-
trificação total dos veículos, com exceção daqueles 
que, por motivos diversos, não possam ser total-
mente eletrificados.

6.4.1. �Geração de Valor para a 
mobilidade elétrica no Brasil 
e exemplos de resultados 
alcançados 

As ações empreendidas pela CT-VE&H têm angaria-
do crescente interesse da comunidade técnica brasi-
leira, em seus eventos e sessões de trabalhos técnicos 
e científicos, promovendo a capacitação profissional, 
a disseminação e a troca de conhecimentos entre os 
diferentes agentes da mobilidade elétrica.

Por meio de seus eventos, treinamentos e divulgação 
de material técnico e científico junto à imprensa e 
outros órgãos de divulgação, a CT-VE&H tem estrei-
tado os laços com a indústria e com a academia, for-
talecendo a cadeia envolvida na mobilidade elétrica, 
de forma que a cultura do uso energias alternativas 
e de um sistema de eco transporte seja estabelecida. 
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Exemplos de eventos e disseminação de conhecimento a comunidade 

 �Simpósio SAE Brasil de Veículos Elétricos e Híbridos, de periodicidade anual

 �Painel Veículos Elétricos e Híbridos no Congresso SAE Brasil, de periodicidade anual;

 �Criação e suporte de programas de competição acadêmica, como o Fórmula SAE elétrico – 
FSAE-E, de periodicidade anual, e o novo, exclusivo a nível mundial, H2 Challenge

 �Cursos de Educação Continuada na SAE Brasil (Cursos e Treinamentos em  
Mobilidade Elétrica)

 �Publicação de artigos na Revista SAE EAA – Engenharia Automotiva e Aeroespacial, com 
periodicidade trimestral

 �Participação em fóruns, workshops e webinars

 �Treinamentos presenciais e à distância que capacitam profissionais da área, para inserção ou 
aperfeiçoamento no ecossistema da mobilidade elétrica

 �Entrevistas aos canais de comunicação especializados ou leigos

 �Interações com academia, indústria, entidades representativas (ANFAVEA, ABNT e Sindipeças) 
e centros de pesquisa (CPQD), AHK (Câmara Brasil-Alemanha)
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Além disso, a CT-VE&H dissemina novos conheci-
mentos sobre as tendências tecnológicas e apoia o 
estabelecimento de uma base normativa no Brasil e 
o acesso à normalização internacional.

Assim, o conjunto de ações e capacitações tradu-
zem de forma tangível os resultados gerados pela 
atuação da CT-VE&H, fornecendo condições aos 
profissionais da mobilidade de terem uma visão am-
pla do ecossistema e os desafios tecnológicos que 
se apresentam, além dos caminhos para que estes 
desafios sejam solucionados.

6.4.2. Estrutura

Demonstram em sua composição um espectro plu-
ral de participantes, dedicados à promoção de reu-
niões e eventos relacionados com a eletrificação da 
propulsão automotiva. Conta com aproximadamen-
te 40 membros voluntários, entre profissionais da 
indústria, centro de pesquisa, academia e aqueles 
que atuam em empresas de transporte ou outros 
setores que se relacionam de alguma forma com a 
mobilidade elétrica. 

Do ponto de vista de infraestrutura física, dispõe 
de duas salas localizadas na sede da SAE Brasil 

na Avenida Paulista, em São Paulo. Além disso, a 
CT-VE&H conta com o suporte administrativo da 
própria instituição.

6 4.3. �Articulação e construção  
de redes entre os atores 

A Comissão se articula com órgãos, entidades, as-
sociações, pesquisadores e profissionais de indús-
trias ligadas ao assunto, citando como exemplos 
não exaustivos:

 �USP, UNICAMP, Instituto MAUÁ de Tecnologia, 
CPqD e IE (Instituto de Engenharia); 

 �ABNT, AEA, ANFAVEA, SINDIPEÇAS, MCTI, 
PETROBRÁS, UITP – União Internacional  
de Transportes Públicos, SEESP – Sindicato  
dos Engenheiros do Estado de São Paulo,  
ABVE – Associação Brasileira de Veículos Elétricos;

 �Mercedez-Benz, General Motors, Scania, VWCO, 
Toyota, BMW, Caoa Cherry, Bosch, Magneti 
Marelli, Schaffler, Siemens, Weg, entre outras.

Do ponto de vista da articulação internacional, a 
CT-VE&H tem relação com os atores internacio-
nais via SAE Internacional e de seus associados, por 
meio de suas respectivas empresas.

Esses diálogos visam a 
disseminação de conhecimentos 
e informações, novas tecnologias 
e roadmaps, cooperação na 
elaboração de normas e na 
implementação de iniciativas, 
como programas estudantis e 
promoção de eventos.
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Projeto Zebra 6.5

O programa Zero Emission Bus Rapid-deployment 
Accelerator (ZEBRA) visa acelerar a implantação 
de ônibus elétricos nas cidades de São Paulo (Bra-
sil), Medellín (Colômbia), Santiago (Chile) e Cidade 
do México (México). Pois, são metrópoles que já 
demostraram interesse em inovar e que possuem 
compromissos para a descarbonização do transpor-
te público. No caso chileno, pondera-se que esta 
experiência foi a inspiração e base de aprendizado 
para orientar o trabalho planejado para a Cidade do 
México, São Paulo e Medellín, bem como outras ci-
dades latino-americanas. 

Liderado pelo C40 Cities e pelo Conselho Interna-
cional de Transporte Limpo (ICCT, em inglês) este 
programa busca a formação de parcerias com ins-
tituições financeiras regionais que possam investir 1 
bilhão de dólares em tecnologia de propulsão elétri-
ca e de zero emissão na América Latina até 2021, 
considerando o design e proposição de novos meios 
de financiamento e modelo de negócios para a ope-
ração do transporte público. 

De forma paralela à demanda, o programa também 
visa atuar do lado da oferta, ao obter compromissos 
dos principais fabricantes de ônibus e motores em 
apoiar o crescimento dos ônibus elétricos na Améri-
ca Latina. Para isso, a colaboração destes fabrican-
tes se dá pelas especificações técnicas dos veículos, 
a definição de estratégias de carregamento, execu-
ção de projetos-piloto, e outros aspectos de ordem 
tecnológica. 

Além de acelerar o processo de mudança, o projeto 
quer estimular a competição entre fabricantes, de 
forma a proporcionar avanços, permitir que os ope-
radores experimentem diferentes marcas e permitir 

que haja atração dos atores do setor financeiro no 
investimento em tecnologias de zero emissões de 
carbono.

Na primeira fase do projeto (2019), o projeto ZEBRA 
estabeleceu grupos de trabalho em cada uma das ci-
dades, incluindo representantes dos setores público 
e privado, a fim de construir um plano de ação para 
a aquisição de ônibus elétricos. 

Para os líderes desta iniciativa, o grande diferencial 
do projeto ZEBRA é a articulação criada entre os ato-
res: gestores públicos, fabricantes de veículos, ope-
radores e financiadores. De fato, esta iniciativa tem 
demonstrado um papel fundamental na orientação e 
apoio aos atores públicos e privados no desenho de 
uma estratégia para a mobilidade de baixa emissão. 
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No ecossistema da mobilidade elétrica, destaca-se 
o papel relevante da agência regulatória do setor 
elétrico, a ANEEL. A agência, por meio de seu pro-
grama de P&D, experimentou uma série de projetos 
e investimentos ligados à mobilidade elétrica desde 
2010, através da execução realizada pelos atores 
regulados pela ANEEL. Estes investimentos foram 
posicionados dentro do programa de P&D tradicio-
nal, com caráter transversal às temáticas do setor 
elétrico, e foram os grandes responsáveis pela via-
bilização das primeiras infraestruturas de recarga, 
bem como dos projetos demonstrativos ligados à 
mobilidade elétrica.

Com a Chamada 22 lançada em 2018, notou-se 
uma orientação temática e recorte específico para 
a mobilidade elétrica, que contemplou 30 projetos 
aprovados, totalizando mais de R$ 463 milhões em 
investimentos no tema pelos diversos proponentes 
e executores. Acrescentam-se às cifras menciona-
das as contrapartidas dos parceiros (de no mínimo 
10% do valor total do projeto em recursos financei-
ros ou equivalente), totalizando aproximadamente 
R$ 73 milhões.

De fato, se o ano de 2020 foi complexo do ponto de 
vista dos investimentos relacionados à mobilidade 
por conta da COVID-19, revelando certo estanca-
mento geral nos empreendimentos e ações relacio-
nadas, pode-se afirmar que a Chamada 22 é a gran-
de responsável pela continuidade dos novos projetos 
de mobilidade elétrica. 

Estes projetos têm possibilitado, ainda, a alavanca-
gem do ecossistema da mobilidade elétrica, pois a 
Chamada 22 preconiza a atuação inter-esferas, com 
participação das empresas, ICTs, startups, consul-

torias e outros agentes de mercado. Tem-se então 
a construção e desenvolvimento (em curso) de uma 
estrutura de rede projetos de P&D, chamada de 
RISE (Rede de Inovação do Setor Elétrico).

Enfatizamos que a Chamada 22 teve o ímpeto de 
focar em projetos com a abordagem go-to-market, 
isto é, orientados a soluções inseridas nos estágios 
finais da cadeia de inovação, tais como: cabeça de 
série (CS), lote pioneiro (LP) e a inserção no mercado 
(IM) de produtos e serviços.

ANEEL – Chamada 226.6
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O BNDES se posiciona como um agente de fomento 
às tecnologias da mobilidade de baixa emissão. Para 
isso, tem provido financiamentos aderentes aos con-
ceitos de energia renovável e de eficiência energética 
por meio da linha especial de “Energia Renovável” e 
da linha de “Bens de Capital Eficientes/Tecnologia 
Nacional”, respectivamente, ambos no âmbito do 
Produto FINAME. O Banco tem desempenhado um 
importante papel na oferta de financiamento à aqui-
sição de máquinas e equipamentos que demonstrem 
baixa ou zero emissão de carbono. 

Dentro desta perspectiva, insere-se a uma linha 
dedicada à mobilidade de baixo carbono como um 
produto financeiro. Este tipo de produto, atua tanto 
do ponto de vista da oferta, isto é, das empresas 
que desejam realizar investimentos na manufatura 
e montagem de veículos e componentes, quanto da 
demanda, para as empresas e consumidores que 
desejam adquirir produtos. São exemplos de bene-
ficiários: a administração pública, empresas, micro-
empreendedores, atores do transporte rodoviário 
de cargas, fundações, associações e cooperativas 
sediadas no País e, por fim, pessoas físicas residen-
tes e domiciliadas no país.

Como motivações para se avizinhar a esta agenda, 
o Banco aponta alguns gatilhos demandados por di-
versos atores, tais como: 

 �Demanda externa (agentes financeiros  
e bancos multilaterais); 

 �Demanda do terceiro setor (WRI, C40, PNME);

 �Demanda do mercado (fornecedores  
de produtos e clientes interessados). 

6.7.1. Estrutura

Merece destaque o corpo técnico do Banco, que 
compreende o estado da técnica (e como ela é ofer-
tada em produtos e serviços) e pondera sobre as 
realidades brasileiras, buscando interpretar os me-
lhores modelos ou arranjos que permitam o sucesso 
na implantação, com foco no transporte eficiente e 
descarbonizado nas cidades. 

Destacamos,ainda, a atuação e articulação do Banco 
perante outras instituições, como o C40 por exem-
plo. As motivações para estas interfaces apontam 
claramente para uma maior cooperação futura nes-
te campo tecnológico. Deste modo, o BNDES tem 
fomentado as necessidades do mercado e cristali-
zado na instituição o tema da mobilidade de baixa 
emissão, que vem sendo entendido como assunto 
estratégico e prioritário.

BNDES 6.7

O financiamento do BNDES 
alcança uma ampla lista 
de produtos e aplicações 
tecnológicas
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6.7.2. Geração de valor 

Pode-se afirmar que a geração de valor do BNDES 
transborda a esfera dos instrumentos de financia-
mento em si. Nota-se, de fato, a presença do Ban-
co em outras frentes, como por exemplo, a parti-
cipação em fóruns de discussão, como membro da 
PNME (Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica) 
e integrando projetos de mobilidade de baixa emis-
são nas cidades, como o ZEBRA, por exemplo. 

Os acordos celebrados com 
outras instituições reforçam 
compromissos a serem 
cumpridos pelo BNDES perante 
a mobilidade de baixa emissão
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A FUNDEP pondera que a difusão da mobilidade 
elétrica no Brasil, nos seus diversos modais, ainda é 
incipiente quando comparada a de outros mercados 
(como o mercado chinês, por exemplo). Contudo, 
tendo em sua missão o fomento ao desenvolvimen-
to da sociedade através do ensino, da pesquisa e 
inovação e o apoio ao ente governamental na toma-
da das suas decisões, a FUNDEP visualiza o tema da 
mobilidade elétrica como portador de futuro, que 
transcende as questão de saúde e ambiental: para a 
FUNDEP é também uma questão de energia.

De fato, a FUNDEP avalia que a agenda da mobili-
dade elétrica no Brasil está fragmentada e a alguns 
passos atrás em relação à Europa, Estados Unidos 
e China, sendo necessária a integração de esfor-
ços e a mobilização dos atores – papel este assumi-
do pela PNME (Plataforma Nacional de Mobilida- 
de Elétrica).

A FUNDEP neste contexto se posiciona como agente 
de interlocução e elo de conexão, fazendo o mapea
mento das principais demandas, de um lado, e as 
oportunidades de desenvolvimento tecnológico, de 
outro, a fim de estabelecer o plano e as ações neces-
sárias para implementação, com visão multi-atores. 

6.8.1. Ações em curso

A FUNDEP argumenta que a mobilidade elétrica é 
um tema que não se restringe à área da engenharia, 
pois define-se num contexto mais amplo: (1) formas 
de deslocamento com zero emissão, (2) conectivi-
dade com cidades inteligentes e (3) meios de inte-
gração entre variados modais, tratando mobilidade 
como serviço (MaaS – Mobility as a Service). 

Logo, este escopo amplo faz com que a FUNDEP 
tenha entre as suas ações a perene articulação com 
o governo (nas esferas federal, estadual e munici-
pal), entes privados e ICTs. Destaca-se também a 
condução da Linha V do Programa Rota 2030 que 
versa sobre projetos para a cadeia automotiva que 
contemplem as propulsões alternativas.

Adicionalmente, a FUNDEP exerce o papel de 
Cossecretariado Executivo da Plataforma Nacional 
de Mobilidade Elétrica (PNME) e compõe a Comis-
são de Ciência & Tecnologia da Plataforma.

Participa também do projeto da 1ª fábrica de cé-
lulas de baterias de lítio, utilizando a tecnologia 
de Lítio-Enxofre, juntamente com a CODEMGE 
(Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais) 
e OXYS Brasil, e um projeto piloto de car sharing 
utilizando veículos elétricos, em parceria com a CE-
MIG e a secretaria de desenvolvimento do Estado 
de Minas Gerais.

FUNDEP – Fundação de 
Desenvolvimento da Pesquisa

6.8

A FUNDEP se posiciona 
como catalisadora de ações, 
lidando com temas que são 
os portadores de futuro, com 
atuação protagonista.
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6.8.2. �Os fatores motivadores 
para inserção da FUNDEP, a 
geração de valor e exemplos 
de resultados alcançados

A FUNDEP compreende que a mobilidade elétrica 
trará impactos e desdobramentos que ainda não 
são possíveis de serem mensurados e a perspectiva 
de que existam novas pesquisas, desenvolvimen-
tos e inovações possui completa aderência com a 
missão da fundação, sendo estes os fatores motiva-
dores chave que levaram a Fundação a explorar o 
tema diretamente. 

Nas diversas ações empreendidas pela FUNDEP, 
pondera-se que o valor é capturado pela (1) ava-
liação do número de projetos financiados e os re-
cursos associados, (2) número de atores envolvidos, 
(3) as relações internacionais celebradas no âmbito 
dos projetos e (4) a participação ativa nos ambien-
tes que fazem a indução de políticas públicas, tendo 
como resultado concreto o aporte de 85 milhões de 
reais voltados a Linha V do Programa Rota 2030.

6.8.3. Estrutura 

A FUNDEP conta atualmente com 250 profissio-
nais, atuando em diversos programas e projetos 
nas diversas áreas de conhecimento, tendo de 20 
a 30 pessoas ligadas diretamente ao programa Rota 
2030 – Linha V – Propulsões alternativas e às ativi-
dades da PNME.

6 8.4. �Articulação e construção  
de redes entre os atores 

A FUNDEP tem densa interação com as ICTs, tendo 
em seu portfólio aproximadamente 40 ações apoia-
das diretamente, nas mais variadas áreas de conhe-
cimento e que são transversais a grandes eixos da 
mobilidade elétrica. Podemos citar as áreas de ma-
teriais avançados, eletrônica de potência e eletro-
química de acumuladores. Além das ICTs, há diálo-
go constante com o Ministério da Economia (ME), o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
e o Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR) 
– Ministérios representados na PNME – bem como a 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (FINEP), o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), entre outros. 

Possui interação constante com associações como 
a Associação Nacional de Fabricantes de Veículos 
Automotores (ANFAVEA), a Associação de Enge-
nharia Automotiva (AEA), o Sindicato Nacional da 
Indústria de Componentes para Veículos Automo-
tores (SINDIPEÇAS), a Sociedade de Engenheiros 
da Mobilidade (SAE Brasil), entre outras.

A FUNDEP atua ainda com 
organizações internacionais que 

também fomentam iniciativas 
sobre o tema, como a Calstart, 

MIT, Harvard Institute (EUA), 
Technion (Israel), Fraunhofer 

Gesellschaft (Alemanha).  
Além disso, possui diálogo  

com os Consulados Britânico  
e Português.



131

6.8.5. �Avaliação geral do 
ecossistema da mobilidade 
elétrica no Brasil

Por fim, a entidade pondera que há vários atores 
neste ecossistema, mas há ainda a lacuna de articu-
lação nacional entre eles e também há a ausência de 
instrumentos e políticas públicas que incentivem a 
ampla difusão da mobilidade elétrica no país. Neste 
quesito, a FUNDEP avalia que a PNME é o agente 
integrador e o espaço de articulação.

A FUNDEP considera que para o fomento de novos 
negócios, a integração e a articulação são fatores 
decisivos, pois assim é possível alcançar a velocida-
de necessária para que o país se torne competitivo 
no âmbito global.
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Considerações finais
Este capítulo descreveu e caracterizou as iniciati-
vas de articulação de atores e a governança que se 
encontram em curso através de conversas com as 
lideranças dos coletivos apresentados.

Este esforço propiciou uma ampla visão acerca dos 
objetivos destes agrupamentos, como se organi-
zam, suas estruturas e como visualizam o tema da 
mobilidade elétrica, inclusive ponderando seus pa-
peis neste ecossistema. 

No caso da PNME, tem-se uma organização num 
formato de plataforma multistakeholder. Dentre 
algumas de suas fortalezas, observamos a diversi-
dade na sua composição, que inclui os atores (1) 
governamentais, (2) mercado, (3) ICTs e (4) socie-
dade civil. De fato, posiciona-se numa escala a nível 
nacional e tem como proposta orquestrar projetos 
e grandes programas da mobilidade elétrica. Neste 
grupo, está sendo discutida a própria proposta do 
plano nacional em si, retomada a partir do primeiro 
exercício realizado em 2018. 

De fato, a PNME supre a lacuna de estrutura de go-
vernança em nível estratégico e que acopla as pers-
pectivas do mercado, governo e academia. 

Numa camada mais orientada ao mercado e à cadeia 
produtiva, a ABVE exerce importante papel. Obser-
va-se que é a única associação do gênero no Brasil 
que representa toda a cadeia produtiva da mobili-
dade elétrica. A ABVE tem entre seus associados 
pequenas e grandes empresas, empresas nacionais 
e transnacionais, produtores locais e importadores. 

Vimos ainda que a ABVE se coloca como um agente 
catalizador de demandas e de articulação de dife-
rentes segmentos empresariais vinculados à mobi-

lidade elétrica, encaminhando e defendendo essas 
demandas junto aos tomadores de decisão nos di-
ferentes níveis do Poder Público – Executivo e Le-
gislativo. Neste sentido, cabe apontar que a ABVE 
também integra a PNME e atua conjuntamente com 
a lataforma a fim de advogar em prol das demandas 
da mobilidade elétrica.

Há também o papel da CT-VE&H (Comissão de 
Veículos Elétricos e Híbridos) da SAE, que tem de-
sempenhado ações diversas para a difusão e com-
partilhamento de informações de cunho científico e 
tecnológico, abordando soluções e sistemas acerca 
da mobilidade elétrica. 

Desse modo, este coletivo atua na articulação, no 
apoio tecnológico e na formação de competências 
para a eletrificação veicular, sendo interpretadas 
àluz da engenharia, identidade característica desta 
comissão. Cabe ainda ressaltar as conexões deste 
coletivo com o seu par americano da SAE, que co-
loca um canal contínuo de intercâmbio de informa-
ções que podem trazer aprendizados para o con-
texto local. 

A partir da descrição das atividades do projeto 
ZEBRA, observamos que este arranjo se caracteriza 
como um dos principais articuladores e promoto-
res da eletrificação para o transporte público. Sua 
lógica operacional esta intrinsecamente ligada a 
uma governança de boas práticas em cidades que 
almejam a transição para a baixa ou zero emissão 
em seus meios de transporte público. E o proje-
to ZEBRA tem se colocado no papel de conector 
das partes interessadas, tanto do ponto de vista do 
demandante, que é a cidade, como dos ofertantes 
da solução, como as montadoras e fabricantes de 
componentes. Ainda, para acoplar o lado da oferta 

6.9
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e da demanda, considerando os desafios de aquisi-
ção e modelos de negócio do transporte público, o 
projeto fornece conhecimentos técnicos, econômi-
cos e financeiros para apoiar a tomada de decisão 
dos atores envolvidos.

Destaca-se também o importante papel da agência 
regulatória do setor elétrico, a ANEEL, na linha do 
fomento e organização de recursos para a mobili-
dade elétrica por meio de seu programa de pesqui-
sa e desenvolvimento. Os projetos da Chamada 22 
são os responsáveis pela continuidade da agenda da 
mobilidade elétrica, via seus projetos, tendo investi-
mentos na ordem de meio bilhão de reais. 

Quanto ao BNDES, seu papel está voltado ao fi-
nanciamentos de projetos de mobilidade de baixa 
emissão que se acoplam a um programa mais am-
plo de energias renováveis, provendo recursos a 
atores da cadeia produtiva, bem como aqueles que 
desejam adquirir soluções para transporte público, 
por exemplo. 

Por fim, a FUNDEP estabelece em sua missão o fo-
mento ao desenvolvimento da sociedade através do 
ensino, da pesquisa e inovação – via as ICTs – e o 
apoio ao ente governamental na tomada das suas 
decisões. Nesta orientação institucional, a FUNDEP 
interpreta a mobilidade elétrica como portadora de 
futuro, e se coloca como agente de interlocução e 
elo de conexão, fazendo o mapeamento das prin-
cipais demandas, de um lado, e as oportunidades 
de desenvolvimento tecnológico, de outro, a fim de 
estabelecer o plano e as ações necessárias para im-
plementação, com visão multi-atores.

Desta forma, abordamos os principais arranjos que 
apontam para a construção da governança da mo-
bilidade elétrica no Brasil. Sobretudo, estes coleti-
vos são entendidos e tratados como canais abertos 
para que haja interação com aqueles que desejam 
ter conhecimento mais profundo das ações ou iden-
tificam oportunidades de parcerias no tema da mo-

bilidade elétrica. Diferentemente do quadro apon-
tado por (BARASSA, 2015; CONSONI et al., 2018b), onde 
se demonstra a latente ausência de governança da 
mobilidade elétrica, o espectro de atores apresen-
tados neste capitulo traz elementos que permitem 
argumentar que está em curso, e de forma mais in-
cisiva, uma governança de fato para a mobilidade 
elétrica no Brasil. 
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Este Anuário buscou descrever e analisar o pa-
norama da mobilidade elétrica no Brasil a partir 
das seguintes perspectivas:

 �drivers e motivadores
 �tecnologia
 �mercado e empreendedorismo
 �e por fim, políticas e governança

Este objetivo fundamentou-se pela indagação 
que orientou a condução deste texto, sendo: 

 
Como estão sendo organizadas 
e definidas as ações e atividades 
que envolvem a mobilidade 
elétrica no Brasil? 

Este questionamento foi motivado, sobretudo, 
pela lacuna existente de uma publicação capaz 
de reunir as diversas iniciativas em curso, de 
uma forma estruturada e com visão sistêmica, 
a partir de diferentes perspectivas, tais como 
os aspectos de tecnologia, políticas e mercado. 
Aliás, de forma assertiva pode-se dizer que há 
carência de uma publicação setorial organizada, 
não tendo, portanto, um documento que trans-
mita os principais avanços e movimentos deste 
campo que cresce no Brasil. Nesta linha, com 
a ausência de uma publicação na língua portu-
guesa, tampouco espera-se encontrar alguma 
publicação na língua inglesa.

E neste quadro descrito, em que o Brasil não 
transmite ou demonstra informações consolida-
das sobre a mobilidade elétrica, o país abstém-
-se de apresentar-se a outros mercados, países 
e regiões. Supõe-se até mesmo, de certa forma, 
que tal ausência de comunicação interfere no 
quadro atual de poucos players internacionais 
que estejam prospectando soluções em mobili-
dade elétrica no Brasil. 

Assim, entendemos ser imperativo e contingen-
cial organizar, levantar, processar e publicar um 
material sobre o atual estágio de desenvolvi-
mento da mobilidade elétrica no Brasil. Logo, 
é a partir desta lacuna que se posiciona o pre-
sente Anuário e, motivado por ser a primeira 
publicação do seu tipo e publicado também na 
língua inglesa, assume o papel de disseminar as 
informações da mobilidade elétrica em meio às 
diversas indefinições e barreiras existentes.

O capítulo 1, que apresentou um panorama ge-
ral da mobilidade elétrica, teve seu escopo ar-
quitetado na perspectiva da mobilidade elétrica 
como um conceito mais amplo, não se restrin-
gindo à relação entre o veículo e sua tecnolo-
gia, mas sim, à forma em que o veículo e sua 
tecnologia são apropriados em novas interfaces 
e negócios associados. Os modais apresentados 
comtemplaram os veículos pesados de carga e 
passageiros, os veículos leves de passageiros 
bem como aqueles inseridos na chamada mi-
cromobilidade, com ênfase nas scooters e bici-
cletas elétricas. Do ponto de vista tecnológico, 
definiu-se o Sistema de Propulsão Elétrico (SPE) 
como o artefato central e comum a todas es-
tas categorias, como um arranjo de componen-
tes e tecnologias que atuam em conjunto para 
que ocorra a tração veicular elétrica, em que 
figuram os motores elétricos, acumuladores de 
energia (como, por exemplo, as baterias), inver-
sores, carregadores, sistemas híbridos e outros 
subsistemas de suporte. 

Adicionalmente, ainda no capítulo 1, apresen-
tamos as diferentes variáveis que estimulam e 
condicionam a eletrificação veicular, como a re-
lação das emissões dos materiais particulados 
com a saúde pública, os apelos à redução das 
emissões sob métricas cada vez mais agressivas, 
os ganhos da não utilização dos combustíveis 
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fósseis e, por fim, as novas janelas de oportunida-
des em soluções e negócios. No caso das emissões, 
percebeu-se que as montadoras vêm sendo coloca-
das em xeque quando atreladas somente à tecnolo-
gia do motor a combustão interna, e nota-se a clara 
reconfiguração de seus portfólios de produtos que 
trazem consigo as tecnologias de propulsão hibridas 
e puramente elétricas.

Tem-se então o dilema da indústria, ao questionar 
os investimentos numa tecnologia já consolidada e 
madura, mas que possui os seus limites de aplica-
ção. Neste processo de transição tecnológica o foco 
de investimentos está naqueles elementos críticos, 
que dependem de aprimoramentos tecnológicos 
para que se obtenha a plena viabilidade econômica 
e financeira, como o caso das baterias, por exemplo.

O capítulo 2, em que tratamos das contexto nacio-
nal e seus direcionadores, demonstrou que o Brasil 
tem players ativos em seu mercado, sejam orien-
tados à cadeia produtiva ou à prospecção de no-
vos negócios, engajados em alavancar a mobilidade 
elétrica no país. Ainda assim, deve-se ressaltar que 
este mercado encontra-se numa fase embrionária, 
de introdução e propagação. Logo, este setor passa 
por um processo de estruturação no país, sendo ex-
perimentado, sobretudo, no Estado de São Paulo e, 
com menores participações, em Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Brasília, Paraná e Santa Catarina. 

Observamos no capítulo 2 que este tipo de layout 
se posiciona na forma de clusters, em grande parte 
concentrado nos eixos de São Paulo/Rio de Janeiro 
e São Paulo/Paraná. Aliás, pondera-se que os diver-
sos atores ainda estão identificando seus papéis, as 
formas como podem atuar e desenvolver seus ne-
gócios, fato evidenciado pelas diversas entrevistas 
e conversas que fizeram parte da elaboração deste 
texto. Notamos também a introdução de novas em-
presas, oriundas de outros setores, como o setor 

elétrico e eletrônico que se juntam a esta dinâmica 
e recombinam o arranjo da mobilidade e sua cadeia.

O capítulo 3 aponta a existência de políticas públi-
cas setoriais transversais, como o Rota 2030 (setor 
automotivo) e o programa de P&D ANEEL (setor 
elétrico), que são entendidas como drivers desta-
cáveis ao alavancar projetos demonstrativos e a ex-
perimentação da tecnologia da mobilidade elétrica. 

O rol de políticas mapeadas pode vir a adensar as 
atividades empreendedoras já em andamento no 
país, sobretudo, no que se refere à política industrial 
implementada a partir do final de 2018 – o progra-
ma Rota 2030. Trata-se de uma importante política 
pública do setor automotivo que dá abertura para a 
realização de dispêndios nas atividades de P&D, que 
podem abranger os VEs, pois as empresas habilitadas 
nestas atividades deverão atender a prerrogativa do 
aumento da eficiência energética dos veículos comer-
cializados no país, que pode culminar em estágios de 
eletrificação de suas frotas. Soma-se a esta iniciativa 
o edital estratégico (Chamada 022/2019) do progra-
ma de P&D ANEEL, que está direcionando aproxi-
madamente meio bilhão de reais em projetos ligados 
à mobilidade elétrica. Este programa irá colocar as 
empresas do setor elétrico definitivamente próximas à 
mobilidade elétrica, ao alavancar o desenvolvimento 
de novas tecnologias e modelos de negócios.

Pode-se mencionar também que há esforços em an-
damento quanto à formação de competências cientí-
ficas e tecnológicas no Brasil, tendo em face a capaci-
tação profissional e participação das ICTs em diversos 
projetos de pesquisa e desenvolvimento em curso. 

No capítulo 4, que abordou os impactos da 
COVID-19 para o setor, ponderamos que os projetos 
mapeados e ações em curso podem ser dificultados 
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em função da pandemia que impactou todos os se-
tores, incluindo a da mobilidade elétrica. Vimos que 
praticamente todos os modais foram afetados de 
forma negativa, considerando o estancamento de 
novos investimentos e desengajamento ante a inicia-
tivas e atividades já prenunciadas. Acrescenta-se aos 
fatos mencionados que a depreciação do real frente 
ao dólar aumentou o já elevado preço de aquisição 
dos veículos elétricos importados, trazendo barrei-
ras adicionais. Contudo, também há oportunidades 
que se revelaram para o momento, seja no sentido 
de repensar a configuração e os modelos de negócio 
empreendidos pelo transporte público no Brasil, seja 
pela perspectiva da micromobilidade, por exemplo. 

E ao avaliar os impactos momentâneos da COVID-19 
ante a mobilidade elétrica, podem-se levantar as 
seguintes questões:

 
Como se comportará o mercado  
no futuro? O que esperar no 
horizonte 2020-2030, ou seja,  
10 anos à frente?

Essa foi a perspectiva desenvolvida pelo capítulo 5, 
que se concentrou sobre a visão de futuro, ao tra-
çar alguns cenários prospectivos e explorativos do 
comportamento de mercado para os veículos elé-
tricos e seus modais. A construção das curvas de 
mercado seguiu um grande volume de entrevistas 
e conversas, com atores do mercado, que explicita-
ram as suas perspectivas e visões para os anos de 
2023, 2025 e 2030. 

Do ponto de vista metodológico, estas visões foram 
segregadas nos cenários conservador, moderado e 
agressivo, investigando o crescimento da frota de 
veículos em cada base temporal e a participação 
percentual de mercado para o caso específico dos 
veículos de passageiros leves.

Observamos pelos dados obtidos que no curto pra-
zo (2023) todos os modais e a infraestrutura de 
recarga terão crescimento afetado pelos efeitos e 
desdobramentos da COVID-19, com perfil enqua-
drado entre os cenários conservador e moderado. 
Contudo, à luz da interpretação dos dados e das 
informações coletadas com os mais variados atores 
entrevistados, identificamos que a partir de 2025 
até 2030, o comportamento de mercado provavel-
mente se enquadrará no cenário moderado, em que 
pese crescimentos que reproduzam o desempenho 
de mercado na fase pré-COVID-19. 

Por fim, no capítulo 6, que trata da governança do 
tema e articulação entre atores, trouxe uma ampla vi-
são acerca dos diversos atores que atuam em prol da 
mobilidade elétrica: como se organizam, suas estru-
turas e como eles visualizam a mobilidade elétrica, 
inclusive ponderando seus papéis neste ecossiste-
ma. Desta forma, abordamos os principais arranjos 
que apontam para a construção da governança da 
mobilidade elétrica no Brasil. Sobretudo, estes cole-
tivos são peças-chave na difusão de informações e 
formação de competências para o setor, bem como 
responsáveis pela orquestração das agendas, articu-
lações e ações estratégicas de impacto.

De forma geral, apresentou-se aqui a descrição 
e análise do panorama da mobilidade elétrica no 
Brasil. Procuramos trazer, sim, a ampla maioria das 
atividades empreendidas atualmente. Contudo, en-
tende-se que se trata de um exercício inesgotável, 
uma vez que outros empreendimentos, novas regu-
lações e outras iniciativas possam estar sendo en-
gendradas e não foram cobertas até o fechamento 
desta publicação. 

Contudo, este Anuário não é um fim em si mesmo. 
Na verdade, ele se configura como um documento 
vivo, que ano a ano deve ser revisitado e atualizado. 
Recomenda-se acompanhar as várias dimensões 
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que afetam a mobilidade elétrica, o que inclui as 
(novas) rotas tecnológicas, a evolução institucional 
(novos tipos de políticas e esforços colaborativos in-
ternacionais), o avanço de mercado e outros pontos 
que afetam o diagnóstico trazido pelo Anuário. 

Este acompanhamento é necessário para promo-
ver atualização sobre as novidades que se apre-
sentam à mobilidade elétrica. De fato, essa é uma 
vocação deste tipo de publicação e as próximas 
edições devem zelar pela atualização e alcance do 
panorama. Até lá, fica a expectativa da ampliação 
deste ecossistema e que novos elementos sejam 
trazidos ao cenário. 



Oficinas empreendidas 
para a construção  

da estrutura da PNME 
e seus procedimentos 

metodológicos associados

APÊNDICE I
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OFICINA FRENTES CONTEMPLADAS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

1º OFICINA  
23.agosto.2019 

FIESP-SP

1. MOTIVAÇÕES

2. �OBJETIVOS  
(e riscos associados  
e se acentuou)

3. ATORES

Dinâmica em três grupos  
com os stakeholders pautada em:

 �Priorização das três principais motivações

 �Priorização dos três principais  
objetivos e riscos associados

 �Identificação de atores por método  
de “radar” e suas categorias relacionadas

2º OFICINA  
24.outubro.2019 

Brasília 

4. ESTRUTURA (parte 1)

 Painel Estratégico

 �Secretariado Executivo 

�Dinâmica em três grupos  
com os stakeholders pautada em: 

 �Perguntas e respostas de itens referentes  
ao Painel Estratégico, secretariado,  
membros e outros 

*** �Em complemento à oficina, revisão bibliográfica 
de outras estruturas de redes e plataformas

3º OFICINA  
5.dezembro.2019 

Brasília

5. ESTRUTURA (parte 2)

 Membros

 �Conselho C&T

 �Conselho Financeiro

 
6. INSTRUMENTOS

Dinâmica em três grupos  
com os stakeholders pautada em: 

 �Respostas de itens elencados  
previamente referentes ao conselho C&T, 
Financeiro e outros.

Fonte: elaboração própria.

Quadro 16. Procedimentos metodológicos por frente de pesquisa
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1. Introdução

Este artigo se propõe a refletir sobre o complexo de-
safio colocado para as cidades brasileiras em pro-
mover a transição para a sustentabilidade1 no Siste-
ma da Mobilidade Urbana, de forma a fortalecer as 
ligações entre o uso do espaço urbano e os meios de 
transporte terrestre menos poluentes, com qualida-
de, segurança, inclusão e acessibilidade. A condução 
desta reflexão se apoia na premissa, compartilhada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), sobre 
o lugar ocupado pelo transporte urbano no debate 
sobre mobilidade, o qual é visto “não como uma fi-
nalidade em si, mas como um meio que permite às 
pessoas o acesso à qualquer necessidade: empre-
go, mercados e bens, interação social, educação e 
uma série de outros serviços que contribuem para 
vidas saudáveis e plenas.” (CNM, 2018; ONU, 2016). 
Em outros termos, o transporte urbano, incluindo 
seus diversos modais, deve ser tratado como parte 
de um Sistema de Mobilidade Urbana, como meio 
que permite avançar em direção ao desenvolvimen-
to urbano sustentável e como um instrumento para 
construir sociedades mais justas, sustentáveis e in-
clusivas (GUZMÁN; OVIEDO; ARDILA, 2019). 

Esta compreensão está em linha com os princí-
pios colocados na Política Nacional de Mobilida-
de Urbana (PNMU), instituída no Brasil pela Lei n. 
12.587/2012, quando afirma que a adequada mobi-
lidade é fator preponderante para alcançar o desen-
volvimento sustentável das cidades, nas dimensões 
socioeconômicas e ambientais; o ponto de chegada 
é conseguir proporcionar melhor qualidade de vida 
e o direito dos cidadãos a acessar oportunidades 
diversas de emprego, educação, lazer, serviços, en-
tre outras (PEREIRA et al, 2020). E é fato que condições 

1 Transições para a Sustentabilidade (Sustainability Transitions) são proces-
sos de transformação de longo prazo, multidimensionais e fundamentais por 
meio dos quais os sistemas sócio-técnicos estabelecidos mudam a modos 
mais sustentáveis de produção e consumo (MARKARD; RAVEN; TRUFFER, 2012). 
Promover a Transição para a Sustentabilidade necessariamente implica 
transformar os atuais sistemas de transporte, mobilidade, agricultura, ener-
gia, entre outros, onde a participação de atores de diferentes setores é chave 
para gerar este tipo de transformação.

insalubres e precárias de deslocamentos limitam a 
capacidade das pessoas levarem vidas saudáveis e 
produtivas (VENTER; MAHENDRA; HIDALGO, 2019).

As cidades e, particularmente, os governos e o poder 
público local, são fundamentais para (re)direcionar e 
estimular tais processos de transição para a mobili-
dade sustentável (BANISTER, 2007). No caso brasileiro, 
os governos locais são os encarregados de planejar, 
executar e avaliar a política de mobilidade urbana 
e de organizar e prestar os serviços de transporte 
público e privado, adotando padrões para o controle 
da poluição ambiental e sonora. Por tais razões, os 
governos locais têm toda a governança para imple-
mentar políticas e ações para promover uma transi-
ção para uma mobilidade sustentável , que em mui-
tos casos não estão alinhadas ao contexto nacional.

Neste contexto, os governos locais devem refletir 
sobre o impacto da implementação de sistemas de 
transporte de baixa emissão na diminuição dos ga-
ses de efeito estufa (GEE), dos poluentes locais, do 
ruído, da saúde pública e, em geral, na melhora da 
qualidade da vida dos cidadãos e na redução das 
desigualdades. A mobilidade elétrica é uma das al-
ternativas que pode contribuir com a transição para 
uma mobilidade sustentável2 nas cidades, dada a 
maior eficiência energética dos diferentes modais 
elétricos e a diminuição da dependência dos com-
bustíveis fósseis. 

Pode-se dizer que as cidades se convertem numa 
espécie de laboratório vivo para o fomento de tec-
nologias de baixa e zero emissão, onde é neces-
sário levar em conta as características específicas 
de cada tecnologia, as possibilidades de integrar 
os veículos a fontes de energia elétrica renováveis 
(solar, eólica, biocombustíveis) e os benefícios as-
sociados com sua implementação, especialmente 

2	 Mobilidade Sustentável (Sustainable Mobility) envolve um conceito amplo 
que busca valorizar o individuo no espaço das cidades, implicando ações que 
permitam uma convivência mais saudável e harmônica. Promover a transição 
para a mobilidade sustentável implica pensar no planejamento público inte-
grado com ações que permitam avançar nesta proposta (BANISTER, 2008).
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no meio ambiente, saúde e mobilidade. As cidades 
deixam de ser elementos estáticos, para se configu-
rarem como elementos dinâmicos que estimulam as 
transições para a sustentabilidade (BERMÚDEZ, 2018). 

Nesta perspectiva, a pergunta que se faz é: como as 
cidades conseguem suprir adequadamente a neces-
sidade de deslocamento dos cidadãos, garantindo 
ao mesmo tempo seus direitos básicos, o acesso às 
oportunidades diversas e a qualidade de vida? O 
desafio não é trivial e demanda um planejamento 
consistente e articulado entre políticas econômicas, 
de transporte, de saúde pública e de meio ambien-
te, alinhadas ao desenvolvimento urbano e da infra-
estrutura das cidades. 

A implementação e expansão da mobilidade elétri-
ca, aqui compreendendo seus vários modais (car-
ros, ônibus, caminhões, bicicletas, patinetes), com 
a integração entre eles e com a mobilidade ativa, 
se apresenta como um aliado para avançar neste 
complexo desafio da mobilidade sustentável que é 
colocado para as cidades. Ademais, a mobilidade 
elétrica, por ser zero ou baixa emissão de poluen-
tes no escapamento e praticamente sem ruído, é 
considerada como uma tecnologia estratégica que 
viabiliza a transição das cidades para uma mobilida-
de sustentável. Esta característica traz um grande 
diferencial para a mobilidade elétrica na compara-
ção com outros modais tradicionais dependentes de 
combustíveis fósseis: no seu local de rodagem, ou 
seja, nas cidades, a emissão de poluentes é reduzi-
da ou zerada, o que ajuda a descarbonizar os cen-
tros urbanos que demandam ações urgentes para 
melhorar a qualidade do ar. 

É importante salientar que quando se aborda o pa-
pel da mobilidade elétrica nos processos de tran-
sição para a sustentabilidade ou para uma mobi-
lidade sustentável, não se trata de restringir estes 
modais elétricos à questão da tecnologia e da ino-
vação. Trata-se sim de uma abordagem mais ampla 
que compreende a mobilidade elétrica como um 

meio que viabiliza o acesso dos cidadãos a meios 
de transporte limpos e de melhor qualidade. Espe-
cificamente, a implementação de sistemas de trans-
porte público elétricos e eficientes podem contribuir 
com uma maior conectividade no território urbano e 
com uma maior inclusão social por meio da redução 
de brechas estruturais e desigualdades ao permitir 
maior acessibilidade a oportunidades aos cidadãos 
e grupos sociais que residem nas periferias urbanas 
(BORBA, 2020). Assim, a mobilidade elétrica, dado seu 
caráter sustentável, amplia o acesso da cidadania e 
o respeito aos direitos humanos de forma geral. 

Este artigo busca avançar na reflexão que vincula 
os modais de transporte elétricos com a noção de 
cidadania e direitos humanos, com a proposição de 
argumentos que evidenciam os benefícios que os ci-
dadãos podem obter das ações e estratégias que as 
cidades brasileiras empreendem para a implemen-
tação da mobilidade elétrica nos espaços urbanos.

De forma a trazer mais elementos para este debate, 
este artigo está organizado em mais quatro seções, 
além esta introdução. A seção 2 avança na discus-
são sobre mobilidade elétrica e seu papel na tran-
sição das cidades para a mobilidade sustentável, 
buscando estabelecer os vínculos desta discussão 
com conceitos ligados à promoção da cidadania e 
dos direitos humanos.

A seção 3 reforça os argumentos já colocados ao sina-
lizar para as várias interfaces e transversalidade que 
a mobilidade elétrica apresenta em relação à agenda 
global colocada pela ONU para ser alcançada até o 
ano de 2030, a partir da proposição dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2015). 
Os ODS são uma resposta a uma agenda propositiva 
de ações coordenadas e integradas em escala global, 
que buscam avançar temas como cidadania e direitos 
humanos ao colocar metas e indicadores para ques-
tões com dimensões sociais, ambientais, econômicas 
e institucionais. No contexto das cidades, os ODS 
podem ser vistos como uma metodologia de organi-
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zação, análise, planejamento e estratégia de atuação 
de ações que podem ser integradas ao orçamento 
público (CNM, 2018). Assim, deixar em evidência as 
relações entre a mobilidade elétrica e os ODS é um 
meio de mostrar para as cidades a possibilidade de 
avançar no alcance desta agenda e dos potenciais 
benefícios para seus cidadãos. 

A seção 4 traz argumentos para pensar esta ques-
tão na perspectiva das cidades brasileiras. Sendo a 
mobilidade elétrica uma forma de prover os meios 
de transporte urbanos com maior qualidade e sus-
tentabilidade, além de um caminho para avançar na 
proposição dos ODS, a pergunta que guia esta seção 
é: como as cidades brasileiras estão conseguindo 
avançar na implementação dos modais elétricos?

Por fim, seguem as considerações finais desta refle-
xão que pensa o transporte urbano como um meio 
para um fim, não como um fim em se mesmo. Em 
outras palavras, o transporte urbano deve ser o meio 
que possibilita a mobilidade das pessoas de forma 
que elas possam alcançar as oportunidades que fa-
zem sentido para sua vida, em linha com as ideias de 
desenvolvimento de Amartya Sen (1995), da forma 
mais eficiente possível (GUZMÁN; OVIEDO; ARDILA, 2019). 
Os modais elétricos, muito além do artefato técnico, 
seriam um meio de contribuir com esta meta.

2. �Transição para a mobilidade 
sustentável por meio  
da mobilidade elétrica 

A discussão sobre mobilidade sustentável busca im-
primir uma nova abordagem que, diferentemente 
da noção convencional, coloca o foco nos indiví
duos e na dimensão social da relação entre pessoas, 
trânsito e espaço urbano. Articula-se a uma visão 
que olha para as ruas como espaço para as pessoas, 
para a mobilidade ativa, para o transporte público, 
e não somente para os automóveis e seus usuários 
(BANISTER, 2008). 

A Transição para a Mobilidade Sustentável requer 
a integração de estratégias claras de planejamento, 
com a combinação de ações que busquem reduzir 
a necessidade de viagens e sua duração; promo-
va o uso e combinação entre modais de transpor-
te, e incentive uma maior eficiência no sistema de 
transporte, com a inserção de tecnologias de bai-
xa emissão (BANISTER, 2008). Sobre esta última di-
mensão, é fato que discutir mobilidade sustentável 
implica pensar em modais que, por serem isentos 
de emissões, contribuem com a redução das exter-
nalidades negativas da poluição do ar, ruído e na 
saúde pública, principalmente nos centros urbanos. 
É nesta dimensão que a mobilidade elétrica ocupa 
um importante espaço (ainda que não somente) na 
transição para uma baixa emissão (NOEL et al, 2018a, 

2018b) e puxa a responsabilidade para as cidades, 
para que estas tomem as decisões necessárias que 
visam promover esta transição. 

Alguns argumentos que justificam a importância de 
se olhar para as cidades como atores chave para 
estimular as transições para a mobilidade susten-
tável são (EEA, 2018; HOLTZ et al., 2018; KUOKKANEN; 

YAZAR, 2018):

 �As cidades concentram cada vez mais o poder e os 
recursos disponíveis, e são fonte de demanda de 
bens e serviços (que podem ser ambientalmente 
específicos), convertendo-se assim em atores cen-
trais na transição para a mobilidade sustentável. 

 �As cidades têm condições especiais e espaços de 
incubação natural de novas tecnologias, projetos 
demonstrativos e experimentos, que permitem 
aprender sobre diferentes inovações sustentáveis, 
e contribuir com a reconfiguração de práticas 
existentes. 

 �As áreas urbanas são locais que viabilizam mu-
danças na infraestrutura, nas instituições, na pro-
dução e no comportamento do consumidor e dos 
cidadãos.
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 �As áreas urbanas podem coordenar e integrar de-
senvolvimentos conjuntos em diferentes setores 
que podem gerar processos simultâneos de tran-
sição para a sustentabilidade.

 �Os municípios brasileiros, especificamente aque-
les com mais de 20 mil habitantes, estão obriga-
dos a elaborar e a aprovar um Plano de Mobili-
dade Urbana, como instrumento de efetivação e 
alinhamento ao que coloca a PNMU.

Assim, as cidades, a partir da atuação dos governos 
locais e da articulação com os cidadãos e demais 
atores da sociedade, são fundamentais para liderar 

processos de transição para a sustentabilidade, por-
que podem compreender melhor, informar e orien-
tar os habitantes locais, os gestores públicos, as 
empresas e as organizações para alcançar objetivos 
de sustentabilidade (VAGNONI; MORADI, 2018).

E dentre os objetivos de sustentabilidade, está o de-
safio em mitigar a poluição do ar. Há plena compre-
ensão acerca dos impactos para o organismo hu-
mano decorrentes de poluentes atmosféricos locais 
como Material Particulado (MP), Óxido de Nitrogê-
nio (NOx), Monóxido de Carbono (CO), Ozônio (O3) 
e Dióxido de Enxofre (SO2) (GAKIDOU; GLOBAL BURDEN 

OF DISEASE STUDY 2016 RISK FACTORS COLLABORATORS, 

Figura 31. Vínculos entre Mobilidade Sustentável, Mobilidade Elétrica e a Cidadania e os Direitos Humanos

Fonte: elaboração própria.
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2017; MIRAGLIA; GOUVEIA, 2014; OMS, 2016; SALDIVA, 

2018). De fato, segundo a OMS (2018), a exposi-
ção ao Material Particulado (MP2.5), contribuiu com 
4,2 milhões de mortes prematuras, das quais 91% 
ocorreu em países de renda baixa e média. A ques-
tão do ruído, ou do não ruído, no caso dos modais 
elétricos, é outra dimensão a ser considerada ao 
permitir maior conforto e qualidade no trajeto per-
corrido pelos cidadãos. 

Entretanto, a reflexão sobre mobilidade elétrica nos 
espaços urbanos vai além de questões de saúde e 
meio ambiente, que são os impactos mais facilmen-
te associados a esta modalidade. Trata-se aqui de 
olhar para a mobilidade elétrica como uma aliada 
para avançar na mobilidade sustentável na medida 
que também impacta no crescimento econômico, 
no desenvolvimento industrial e tecnológico, no 
acesso à energia, na infraestrutura e na produção 
e consumos sustentáveis, além de contribuir com a 
criação de cidades inclusivas e do direito ao espaço 
público. Assim, a mobilidade elétrica pode servir 
como instrumento redistributivo que pode contri-
buir com a redução das desigualdades na medida 
que permite e/ou facilita o acesso à vida social, 
educação, saúde, lazer e oportunidades econômi-
cas para os cidadãos (WILLOUGHBY, 2002); (GUZMÁN; 

OVIEDO; ARDILA, 2019). Estas articulações podem ser 
visualizadas a partir da Figura 1, a qual ilustra os 
vínculos entre mobilidade elétrica, cidadania e di-
reitos humanos. 

Neste contexto, a mobilidade elétrica pode ser en-
tendida como uma inovação que contempla a im-
plementação de diferentes modais de transporte 
(individual, coletivo, carga, bicicletas, scooters) com 
sistemas de propulsão elétrica e/ou híbrida. Esta 
configuração tecnológica apresenta vantagens em 
comparação aos veículos convencionais, com mo-
tor a combustão interna, principalmente em relação 
à eficiência energética, diminuição da dependência 
de combustíveis fósseis, e redução de GEE e po-
luentes locais.

Mas a mobilidade elétrica não fica atrelada unica-
mente à implementação de determinados tipos de 
veículos elétricos (artefatos). Pelo contrário, está 
associada a uma série de elementos políticos, eco-
nômicos, industriais, financeiros, do mercado, tec-
nológicos, sociais, culturais, de infraestrutura, no-
vos hábitos de consumo e práticas entre usuários 
(GEELS, 2012).

Além disso, a mobilidade elétrica mantém a inter-
face com outros setores econômicos, como o se-
tor elétrico, de distribuição de energia, mineração, 
e com diferentes áreas do conhecimento como as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), 
química, eletrônica, entre outras. Isto, necessaria-
mente, implica a participação de novos atores, com 
diferentes graus de poder e governança, sendo os 
usuários e os cidadãos parte fundamental do pro-
cesso de transição, dada sua demanda por modais 
de transporte menos poluentes.

A interação e o estabelecimento de novas associa-
ções entre esses atores favorecem o surgimento, a 
expansão e a consolidação de novas redes e de no-
vos modelos de negócio e oportunidades, os quais 
emergem com vistas a superar diversos desafios 
tecnológicos vinculados à mobilidade elétrica e à 
necessidade de melhorar a configuração da mobili-
dade urbana, por exemplo, por meio do comparti-
lhamento de veículos elétricos.

Assim, no processo de transição para uma mobilida-
de sustentável, a mobilidade elétrica passa a ser um 
ativo estratégico já que permite a implementação 
de tecnologias de zero e baixa emissão para os di-
ferentes modais de transporte, principalmente nas 
cidades, que são os locais que apresentam maiores 
níveis de poluição e congestionamento veicular, o 
que contribui com uma melhor qualidade de vida 
para seus habitantes.
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3. �A promoção dos ODS  
no alcance da Agenda 2030 por 
meio da mobilidade elétrica 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
são entendidos como meios necessários para avan-
çar na conquista de direitos humanos, da cidadania, 
de melhores condições de vida, e de preservação do 
meio ambiente. Em outras palavras, os ODS trazem 
diretrizes para avançar na conquista do tripé da sus-
tentabilidade (social, econômico e ambiental), sem 
desconsiderar a dimensão institucional que viabiliza 
tal conquista, a qual deve ocorrer com harmonia e 
justiça social. Uma característica marcante entre to-
dos os 17 ODS é a transversalidade e complementa-
riedade, o que significa que o esforço na conquista 
dos ODS dificilmente ocorrerá sem provocar profun-
das alterações estruturais em todos os setores da 
sociedade (SACHS et al, 2019). 

Esta seção traz o olhar para o caso da mobilidade 
elétrica e busca compreender qual o lugar que ela 
ocupa no âmbito dos ODS, e quais as contribuições 
que ela pode trazer para a Agenda 2030. De forma 
complementar, é necessário posicionar a mobilidade 
elétrica como uma componente que viabiliza a mobi-
lidade urbana sustentável a qual, por sua vez, repre-
senta uma temática transversal à totalidade dos ODS, 
conforme já enfatizado pelos estudos conduzidos 
pela ONU (2016) e adaptado para o Brasil pela Con-
federação Nacional dos Municípios (CNM, 2018). Es-
pecificamente, este último estudo mapeia o lugar da 
mobilidade sustentável no Brasil em cada um dos 17 
ODS de forma a tornar este debate mais acessível aos 
gestores e técnicos municipais; a intenção é mostrar 
que as metas e indicadores associados aos ODS re-
presentam uma metodologia de organização, análise, 
planejamento e estratégia de atuação, sendo que as 
ações que viabilizam a mobilidade sustentável podem 
ser integradas ao orçamento público das cidades. 

Não há dúvidas que os ODS integram um agenda 
complexa que, embora aponte para direções e pon-

tos de chegada, ao mesmo tempo esbarram na di-
ficuldade de sua operacionalização. Pensar os ODS 
como conjuntos de blocos de construção modu-
lares, que sinalizam para transformações estrutu-
rantes, como proposto por Sachs et al (2019), pode 
ajudar a avançar no alcance dos mesmos. Cada um 
destes blocos de transformação apresentado pelos 
autores, no total de seis3, identifica suas próprias 
prioridades e necessidades, clamando por ações 
por parte do governo e da sociedade, no sentido 
amplo. A importância de se avançar na promoção 
de uma mobilidade que seja sustentável e de baixo 
ou zero emissão é tão latente a ponto de ser descri-
ta em dois destes seis grandes blocos de transfor-
mação: na Descarbonização de Energia e Indústria 
Sustentável, a partir da eletrificação e dos combus-
tíveis de zero carbono, que substituem os combus-
tíveis fósseis; e no bloco Cidades e Comunidades 
Sustentáveis, por meio da mobilidade eficiente e 
sustentável, com atenção especial à redução da po-
luição do ar pelos transportes e à garantia de sua 
sustentabilidade a longo prazo (SACHS et al, 2019).

Especificamente considerando a Agenda 2030, 
identificamos pelo menos sete Objetivos em que a 
mobilidade elétrica se aplica com potencial trans-
formador, os quais são representados na Figura 2.

A diversidade de condições locais entre regiões 
tem implicado inúmeros desafios assim como opor-
tunidades para avançar na conquista dos ODS da 
Agenda 2030. Dentre os principais desafios, estão 
questões como como discordâncias sobre priori-
dades locais, interesses conflitantes entre grupos 
de interesse, além de incertezas futuras. A aposta 
na mobilidade elétrica, ainda que evidenciadas as 
suas contribuições para avançar nos compromis-
sos atrelados à Agenda 2030, com realizações que 
ampliam os direitos humanos e a qualidade de vida 

3	 Os seis blocos de transformação, identificados por Sachs et al (2019),  
são: 1. Educação, Gênero e Desigualdade; 2. Saúde, bem-estar e demografia; 
3. Descarbonização de Energia e Indústria Sustentável; 4. Alimentos, terras, 
água e oceanos sustentáveis; 5. Cidades e Comunidades Sustentáveis; e  
6. Revolução Digital para o Desenvolvimento Sustentável.
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Figura 32. A mobilidade elétrica como meio para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Fonte: elaboração própria.

3. Saúde e bem-estar
A mobilidade elétrica permite mitigar o impacto dos combustíveis fosseis 
na qualidade do ar (poluentes locais), especialmente nos grandes centros 
urbanos.

7. Energia acessível e limpa
A mobilidade elétrica se constitui numa alternativa para melhorar a 
eficiência energética no transporte e para a integração com energias 
renováveis.

8. Trabalho decente e crescimento econômico
A mobilidade elétrica deve ser entendida como uma oportunidade de 
desenvolvimento econômico, industrial e tecnológico, por se tratar de 
um setor de alto valor agregado. Também, abre novas oportunidades de 
formação de recursos humanos e empregos qualificados.

9. Indústria, inovação e infraestrutura
Oportunidade de criação de novos negócios associados à criação de 
uma infraestrutura dedicada. A eletromobilidade estimula a P&D em 
diferentes áreas do conhecimento criando um ambiente de inovação que 
permite melhorar a capacidade tecnológica e industrial de países em 
desenvolvimento como o Brasil.

11. Cidades e comunidades sustentáveis
As cidades brasileiras convivem com o crescimento desorganizado, pouco 
planejado e excludente. É importante a priorização do transporte ativo para 
a melhora da mobilidade urbana o que permite melhorar a qualidade de 
vida das pessoas e integra-las à vida da cidade.

12. Consumo e produção responsáveis
É importante que as baterias de lítio tenham uma disposição final adequada 
e que se implementem estratégias de segunda vida para as outras 
aplicações. Isto pode potencializar o uso da eletromobilidade mostrando 
como um meio que viabiliza o acesso à energia.

13. Ação contra a mudança global do clima
O transporte tem grande impacto nas mudanças climáticas e nas emissões 
de gases de GEE. A eletromobilidade pode contribuir com a mitigação 
destes impactos e promover melhoria ambiental para os cidadãos.

ODS
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dos cidadãos, ainda não se mostra como uma alter-
nativa consensual entre os gestores. Compreender 
os motivos que explicam esta resistência passa pela 
proposição de uma agenda de compromissos que 
mobilize os atores e organize os esforços colabora-
tivos. A próxima seção busca trabalhar estas ques-
tões na perspectiva do caso brasileiro.

4. �Os ganhos para as cidades 
brasileiras a partir da promoção 
da mobilidade elétrica.

Dada a importância da mobilidade urbana susten-
tável para a melhora da qualidade de vida dos ci-
dadãos, o governo brasileiro instituiu em 2012 a 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) – 
Lei 12.587/2012 –, que tem como objetivo princi-
pal: “contribuir para o acesso universal à cidade, o 
fomento e a concretização das condições que con-
tribuam para a efetivação dos princípios, objetivos 
e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, 
por meio do planejamento e da gestão democrá-
tica do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana” 

(BRASIL-MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2012).

A PNMU está orientada por diretrizes que priorizam 
os modos de transporte não motorizados sobre os 
motorizados e do transporte público coletivo sobre o 
transporte individual motorizado, e a integração en-
tre os diferentes modais de transporte. Além disso, 
promove a mitigação dos custos ambientais, sociais e 
econômicos associados à mobilidade urbana e incenti-
va o desenvolvimento científico-tecnológico e o uso de 
energias renováveis e menos poluentes nos sistemas 
de transporte (BRASIL-MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2012).

Conforme já explorado neste artigo, a mobilidade 
elétrica tem se posicionado como uma das alternati-
vas para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos 
já que permite mitigar o impacto dos GEE e das 
emissões de poluentes locais gerados pelos sistemas 
de transporte que utilizam intensivamente combus-

tíveis fósseis, na qualidade do ar das cidades e na 
saúde pública.

A PNMU estabeleceu que os municípios brasileiros 
com uma população acima de 20.000 habitantes fi-
cam obrigados a elaborar e a aprovar um Plano de 
Mobilidade Urbana, que deve estar integrado ao 
Plano Diretor Estratégico da cidade. Contudo, até 
junho de 2020, dos 3.476 municípios que estão 
obrigados a elaborar o Plano de Mobilidade Urbana, 
apenas 324 municípios declararam possuir um pla-
no (BRASIL-MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

2020). Isto evidencia que os municípios brasileiros 
ainda devem trabalhar na definição de ações e me-
tas específicas para a implementação de modais de 
transporte sustentáveis, os quais trazem ganhos adi-
cionais caso contemplem o estímulo e implementa-
ção da mobilidade elétrica.

No conjunto das cidades de grande porte que já ela-
boraram seu Plano de Mobilidade, está o Plano de 
Mobilidade Urbana da cidade de São Paulo (PlanMob-

-SP/2015), o qual definiu objetivos específicos para 
cumprir com as diretrizes da PNMU. Dentre os obje-
tivos do plano, alguns destaques incluem o compro-
misso com a redução das emissões atmosféricas dos 
sistemas de transporte rodoviário, a contribuição 
com a política de redução das desigualdades sociais, 
tornar mais homogênea a macro acessibilidade da 
cidades, priorizar o transporte público e o transpor-
te ativo, entre outros (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2015). 

No contexto do PlanMob-SP, para que a mobilidade 
urbana seja considerada uma política transforma-
dora da realidade, esta deve promover a disponibi-
lidade do transporte público, com baixos impactos 
ambientais e altos impactos econômicos e sociais, 
garantindo o acesso de todos os habitantes às opor-
tunidades que a cidade oferece (PREFEITURA DE SÃO 

PAULO, 2015). E para avançar nesta proposta, o Plano 
de Mobilidade Urbana contempla medidas que visam 
à redução das emissões de poluentes locais e das 
emissões de GEE e a articulação com a Política de 
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Mudança do Clima de São Paulo (Lei No. 14.933/2009), 
conhecida como Lei do Clima. Especificamente, o 
Artigo 504 estabelecia que para o ano de 2018, toda 
a frota de ônibus da cidade deveria utilizar combus-
tíveis renováveis não fósseis. Contudo, os incipien-
tes desenvolvimentos de tecnologias de ônibus de 
baixa-emissão, dentre outros fatores, fizeram com 
que a cidade não conseguisse implementar esta lei.

Assim, em 2018 foi modificado o Artigo 50 pela Lei 
No. 16.802, a qual determina que os operadores do 
Sistema de Transporte Urbano de Passageiros de 
São Paulo devem promover a redução progressiva 
de Dióxido de Carbono (CO2), Material Particulado 
(MP) e Óxido de Nitrogênio (NOx), até alcançar re-
duções de 95% e 100% no final de 20 anos. Estas 
metas são ambiciosas para uma cidade latino-ame-
ricana como São Paulo e necessariamente implica 
a inserção de ônibus elétricos no sistema de trans-
porte público da cidade, caso ela pretenda ser exi-
tosa no cumprimento deste compromisso. 

Outro caso a ser mencionado refere-se à cidade de 
Campinas (SP) que recentemente elaborou seu Pla-
no de Mobilidade Urbana (PMUC), estabelecido pelo 
Decreto No. 20.571 de 13 de novembro de 2019, 
no qual se incentiva o desenvolvimento de ações e 
estímulos para a utilização de transportes menos 
poluentes e sustentáveis e o estudo da viabilidade 
de um sistema de uso compartilhado de veículos au-
tomotores (PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 2019). 

Dentre as estratégias relacionadas com a mobi-
lidade elétrica, o PMUC pretende implantar o uso 
de veículos elétricos no sistema de transporte pú-
blico, em uma zona específica da cidade chamada 
de Área Branca, reforçar a substituição de veículos 
comuns para menos poluentes, implantar uma rede 

4	 Artigo 50: “Os programas, contratos e autorizações municipais de trans-
portes públicos devem considerar a redução progressiva do uso de combus-
tíveis fósseis, e fica adotada a meta progressiva de redução de pelo menos 
10% em cada ano, a partir de 2009 e a utilização em 2018 de combustível 
renovável não-fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do 
Município” (Prefeitura da Cidade de São Paulo, 2009).

de eletropostos em conjunto com parceiros e regu-
lar a circulação de sistemas de uso compartilhado 
de veículos elétricos, bicicletas e patinetes elétricas 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES DE CAMPINAS; 

EMDEC, 2019). Estas diretrizes reforçam as ações que 
já estão em andamento em Campinas, em relação 
à implementação de ônibus elétricos a bateria no 
sistema de transporte público, que em 2020 conta 
com 15 ônibus elétricos em circulação, uma das fro-
tas mais representativas do Brasil. 

As cidades de São Paulo e Campinas são exemplos 
brasileiros em que a mobilidade elétrica tem sido 
incentivada como parte dos planos mais gerais da 
cidade em caminhar para uma mobilidade sustentá-
vel e mais convergente com os princípios colocados 
pela PMNU. Em ambos os casos relatados, a ênfase 
das cidades recai no setor de transporte público, o 
qual apresenta-se como uma primeira possibilida-
de para que as cidades brasileiras possam aderir à 
mobilidade elétrica para, na sequencia, promover 
outros modais elétricos. 

A opção por se inserir na eletromobilidade a partir 
da eletrificação dos sistemas de transporte público 
coletivo também tem sido a escolha de várias cida-
des latino-americanas, com destaque para Santiago 
do Chile que tem a previsão de fechar o ano de 2020 
com aproximadamente 800 unidades de ônibus elé-
tricos operando na cidade. A experiência de Santia-
go do Chile é um exemplo que explora a dimensão 
do contexto latino-americano. A partir da criação 
de um modelo de negócio inovador, que envolveu 
a articulação entre as empresas de ônibus elétricos, 
empresas de energia elétrica, operadores de frota, e 
o governo local e nacional, Santiago do Chile con-
seguiu evoluir de um cenário com projetos pilotos 
e poucas unidades de ônibus elétricos, para a im-
plementação de uma das frotas de ônibus elétricos 
mais representativas do mundo. 

Os benefícios da implementação desta frota elétrica 
já estão sendo percebidos pela população. Pesquisa 
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conduzida pelo Banco Mundial (2020) identificou que 
os usuários do transporte público de Santiago de Chi-
le avaliam muito positivamente os ônibus elétricos. 
Os atributos mais mencionados na pesquisa foram 
que eles geram menos poluição ambiental (83%), têm 
um bom sistema de ar condicionado (72%), oferecem 
uma viagem tranquila (67%) e são menos barulhentos 
que os ônibus a diesel (59%). Além disso, os usuários 
do transporte público manifestaram que estariam 
dispostos a esperar minutos a mais no ponto de ôni-
bus, para poder usar um ônibus elétrico, ao invés do 
embarque imediato em um ônibus a diesel. 

Assim, estes resultados evidenciam os ganhos e be-
nefícios que chegam aos cidadãos quando se opta 
pelo uso de sistemas de transporte público de zero 
emissões, que contemplam não só a qualidade am-
biental, mas também impactam diretamente na 
qualidade de vida ao utilizar transportes mais con-
fortáveis e que permitem ter acesso a suas ativida-
des de trabalho, estudo e lazer.

Outras cidades latino-americanas como Bogotá e 
Medellín (Colômbia), além de Guayaquil (Equador) 
e San José (Costa Rica), já contam com projetos pi-
lotos de ônibus elétricos e com perspectiva de fazer 
uma implementação em grande escala. 

Estas experiências devem ser analisadas de perto 
pelos governos das cidades brasileiras como uma 
oportunidade de melhorar a qualidade do transporte 
público coletivo e refletir sobre qual seria o melhor 
modelo de negócio que conseguiria viabilizar uma im-
plementação de ônibus elétricos em grande escala. 

No Brasil ainda não temos pesquisas que avaliem 
diretamente a percepção dos usuários do transpor-
te público elétrico, haja vista que a inserção dos 
modais elétricos no país ainda se encontra em es-
tágio incipiente. Entretanto, estudo encomendado 
pelo Instituto Clima e Sociedade (iCS, 2020), sobre 
a percepção da mobilidade de baixa emissão e da 
qualidade do ar, evidenciou que a população brasi-

leira avalia negativamente o impacto causado pelo 
uso de combustíveis derivados do petróleo na qua-
lidade do ar e nas mudanças climáticas5. Em rela-
ção ao uso do transporte individual, 67% dos en-
trevistados estariam dispostos a abrir mão do uso 
de veículo próprio, a favor de um transporte mais 
limpo, percepção que é compartilhada tanto por 
quem possui automóvel, como entre quem não tem 
a posse de um. Além disso, a percepção de que um 
veículo elétrico é uma realidade possível aumentou 
de 46% em 2017 para 71% em 2020. A respeito 
do transporte público, 92% dos entrevistados gos-
tariam de uma maior oferta de ônibus elétricos na 
sua cidade (INSTITUTO CLIMA E SOCIEDADE, 2020).

Especificamente sobre o impacto na saúde asso-
ciado à implementação do transporte público, o 
estudo “Avaliação e valoração dos impactos da 
poluição do ar na saúde da população decorrente 
da substituição da matriz energética do transporte 
público na cidade de São Paulo”, elaborado pelo 
Instituto Saúde e Sustentabilidade e Greenpeace, 
construiu três cenários das mudanças na matriz 
energética do transporte público entre 2017-2050. 
Quanto maior o percentual de substituição da frota 
por alternativas mais limpas, menor serão as emis-
sões e a concentração de poluentes locais, prin-
cipalmente MP(2,5) proveniente do uso do diesel. O 
nível de concentração de poluentes impactará nos 
custos da saúde pública, calculados em função de 
mortes prematuras (perda de produtividade evita-
da) e no aumento das internações por doenças res-
piratórias, cardiovasculares e câncer. No cenário 
ideal, que prevê a substituição de 100% dos ônibus 
a diesel por ônibus elétricos em toda a frota de São 
Paulo, seriam evitados 12.796 mortes prematuras 
com um benefício monetário de R$ 3,8 bilhões (pelo 
ganho de produtividade pela redução de mortes).  
 

5	 Em 2020, o percentual de respondentes que considerou o impacto dos 
combustíveis fósseis na qualidade do ar como pouco negativo foi de 60%, e 
muito negativo, em 25%; em relação às mudanças climáticas, 57% avaliou o 
impacto como pouco negativo e 25% como muito negativo (Instituto Clima e 
Sociedade, iCS, 2020).
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A economia em gastos públicos de saúde pela re-
dução das internações, no período 2017-2050, foi 
estimada em R$ 46,5 bilhões neste cenário (DE AN-

DRÉ; VORMITTAG; SALDIVA, 2017). 

Assim, a conta da implementação de sistemas de 
transporte elétricos não deve privilegiar somente 
e unicamente os ganhos monetários, mas também 
os ganhos em relação aos benefícios ambientais, na 
saúde da população, na produtividade, no conforto, 
na melhoria da qualidade de vida de forma geral e 
no acesso às oportunidades dos cidadãos. 

5. Considerações finais

Este artigo se propôs a refletir sobre a mobilidade 
elétrica a partir de uma perspectiva que pouco tem 
sido explorada: sua contribuição para a construção 
de cidades mais humanas, justas e inclusivas. 

A cidade é um grande espaço de socialização e de 
circulação. Nas cidades, as pessoas se deslocam a 
fim de atenderem às suas necessidades mais diversas 
(trabalho, educação, lazer, etc). Condições irregula-
res, inóspitas e insalubres de deslocamento compro-
metem seriamente este propósito e agridem o nosso 
direito, enquanto cidadãos, de usufruirmos do espa-
ço urbano; em outras palavras, impedem que as pes-
soas acessem as oportunidades que a cidade pode 
oferecer. Trazer soluções para tais problemas é o 
que se projeta quando se discute a necessária transi-
ção para a mobilidade sustentável. Não há uma única 
solução para promover esta transição; processos de 
gestão do espaço urbano, nas mais diversas dimen-
sões, devem ser (re)pensados e (re)direcionados. 

A mobilidade elétrica é e deve ser tratada como 
um ativo estratégico e necessário ao se conside-
rar esta transição para a mobilidade sustentável. 
O simples fato de eliminarmos ou reduzirmos as 
emissões de materiais poluentes já seria razão mais 
do que suficiente para que as cidades se envolvam 

em projetos visando a promoção dos diversos mo-
dais elétricos nos centros urbanos, de forma inte-
grada e complementar, com bicicletas, automóveis, 
ônibus, caminhões de entregas urbanas e de coleta 
de resíduos. Trata-se aqui de um argumento que 
traz muita força e é inquestionável: ao reduzir as 
emissões nos centros urbanos, a mobilidade elé-
trica contribui com uma melhor qualidade de vida 
para seus habitantes. Entretanto, os ganhos da 
mobilidade elétrica vão além da questão da saúde 
pública pois envolvem conforto no deslocamento 
(usuários e motoristas), redução do ruído, e um 
ambiente menos agressivo ao meio ambiente. Tra-
zer um olhar mais amplo para os benefícios que a 
mobilidade elétrica pode proporcionar também é 
um meio de nos aproximarmos da complexa agen-
da 2030 da ONU, que é preconizada pelos Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável. 

São muitos os desafios que se colocam para que a 
mobilidade sustentável, inclusiva e de qualidade se 
torne uma realidade nos espaços urbanos e consi-
derar as opções existentes que permitem avançar 
nesta meta é condição necessária. Nesta perspec-
tiva, muito além de restringir os modais elétricos à 
questão da tecnologia e da inovação, a mobilidade 
elétrica deve ser vista como um meio que permite 
avançar no acesso a cidadania e no respeito aos di-
reitos humanos de forma geral. 
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A perspectiva da saúde: faz sentido estimular  
a mobilidade elétrica no Brasil?

Em meio a uma pandemia, com preocupações ur-
gentes relacionadas a contágio e a manutenção dos 
sistemas de saúde, pode parecer secundário esti-
mular a mobilidade elétrica no Brasil. Um processo 
que vinha ganhando corpo – assunto das manchetes 
de jornal graças aos patinetes se multiplicando pe-
las ruas das capitais – agora fica em segundo plano 
se confrontada com a luta diária em salvar vidas e 
dirimir a crise social causada pelo COVID-19. Dian-
te disso, faz sentido estimular a mobilidade elétrica 
no país, nos dias de hoje? Para os participantes do 
webinário “Como a mobilidade elétrica pode contri-
buir para a sua saúde?”, realizado em 26 agosto de 
2020, faz todo o sentido. 

Se formos nos debruçar sobre nosso bem-estar e 
pleno funcionamento do corpo, ou nossa longevi-
dade, as evidências são incontestáveis, como mos-
tra uma publicação da revista The Lancet de 2018, 
citada por Pedro de Paula, diretor-executivo da Vital 
Strategies no Brasil. A poluição do ar seria respon-
sável por 40% das mortes causadas por câncer pul-
monar, 25% de doenças isquêmicas e AVC, 22% das 
cardiovasculares, entre outras. Ou seja: deixamos 
de falar de um problema invisível, para falar de um 
real “abreviador” de vidas.

É sobre o invisível, como o ar, que Carmen Araujo, 
diretora do ICCT (International Council on Clean 
Transportation) no Brasil chama à atenção. “Tive-
mos uma parada momentânea do trânsito nas ci-
dades, infelizmente por conta da quarentena, e as 
pessoas começaram a perceber que o céu estava 
mais azul, viam estrelas, e esses aspectos preci-
sam ser resgatados”. Na mesma linha de raciocínio, 
Evangelina Vormittag, diretora do Instituto Saúde e 
Sustentabilidade, compara o ar à água: “se a pessoa 
pega um copo e vê sujeira na água, ela não toma. 

O ar ela não percebe se está contaminado e con-
vive com isso. A superfície que recebe um ar tóxico 
é muito maior, e causa um efeito crônico que você 
não percebe.” 

Obesidade

Outra vilã da nossa sociedade atual, a obesidade, 
não poderia estar de fora dessa equação. Junto a 
algumas comorbidades – termo que infelizmente 
entrou para o nosso vocabulário com a chegada do 
COVID-19 – a gordura corporal em excesso poderia 
ser combatida com uma receita simples, recomen-
dada pela OMS: 60 minutos de atividade física por 
dia. Entretanto, nem um terço da população mun-
dial consegue fazer isso.

Uma alternativa para driblar o problema seria uti-
lizar os deslocamentos pelas ruas, quando saímos 
de casa para trabalhar ou qualquer outra atividade. 
Momentos ao longo do dia andando, pedalando, 
para até depois entrar num ônibus, trem ou carro. 
Isso é mobilidade ativa, algo que precisa ser incenti-
vado agora, apontam os participantes do webinário, 
quando o brasileiro começa a ver circulando nas 
ruas as bicicletas elétricas, por exemplo. 

Victor Andrade, coordenador do Labmob (Labo-
ratório de Mobilidade Sustentável) e professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
conta sobre um experimento que vem desenvolven-
do, há mais de dez anos, com o Instituto Nacional 
de Câncer Dinamarquês. O objetivo foi aumentar o 
número de pessoas que utilizam a bicicleta elétri-
ca, inclusive idosos. “O resultado tem se mostrado 
muito positivo no impacto da saúde destas pesso-
as, que acabam migrando de modos inativos para 
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o modo ativo elétrico, com pedal assistido”. E faz 
uma pergunta: “quanto que nós teremos de fato um 
olhar sistêmico, pensando política de mobilidade, 
com também política de saúde?” 

Ao pensar o transporte de uma forma sistêmica, 
com mais pessoas se deslocando a pé ou com dis-
positivos de energia limpa, considerando uma frota 
de ônibus também elétricos, estaremos combaten-
do o mal da obesidade e das doenças de causas am-
bientais. Além disso, pensar sistemicamente ajuda a 
tornar nossas cidades mais inclusivas, a população 
mais saudável e, respondendo ao título deste artigo: 
fazendo valer o investimento no modal elétrico. 

COVID-19

Na esfera do COVID-19 não é diferente. Estudos 
preliminares da Universidade de Harvard, trazidos 
à discussão por Evangelina Vormittag, apontaram 
que, nas cidades americanas onde há grande con-
centração de poluentes no ar, é maior a incidência 
de casos da doença. Não faltarão pesquisas surgin-
do e atrelando a questão ambiental à COVID e, en-
quanto isso, urge uma articulação da sociedade e 
do setor da eletromobilidade para unir esforços e 
solidificar políticas públicas neste sentido.

A pandemia também foi o incentivo que faltava para 
muita gente trocar o transporte público pela bicicle-
ta, evitando aglomerações e ônibus lotados. No Bra-
sil, entretanto, isso é possível apenas a uma parcela 
da população que vive perto do trabalho. Aparte es-
sas diferenças, a mobilidade ativa é uma tendência 
que vem ao encontro da eletromobilidade e, se é que 
podemos tirar algo bom da crise que estamos viven-
do, a saúde finalmente está no centro do debate.

Sempre soubemos que o ar poluído é um proble-
ma, mas nunca nos apropriamos dele. Entendemos 
o benefício das energias limpas, mas delegamos as 
decisões para a esfera pública. Temos leis neste sen-

tido e metas para a eletrificação das frotas de ônibus 
municipais, mas que estão atrasadas. Existe monito-
ramento da qualidade do ar em apenas dez Estados 
brasileiros, e não exigimos uma aferição mais preci-
sa. No entanto, colocar a responsabilidade somente 
na esfera pública não deu certo até agora. Por isso, 
é preciso reconhecer que devemos ampliar o deba-
te, dialogar com todos os atores deste cenário para 
juntos construirmos uma agenda institucional a fa-
vor da mobilidade e da saúde da população.

É o que reforça Pedro de Paula, da Vital Strategies 
Brasil. Para ele, parte da solução também passa 
pela comunicação. “Precisamos entender como co-
municar melhor essa influência da poluição do ar 
na nossa saúde, para ter aquele o incentivo ade-
quado na formação de uma agenda, para ter as 
mudanças institucionais que precisamos. Temos 
que entender que estamos perdendo entre 50 a 70 
mil vidas por falta de qualidade no ar, no Brasil, 
anualmente. Isso é, até o momento, meia pande-
mia todo o ano.” 

Este artigo foi inspirado no webinário promovido pela 
Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica (PNME)  
e Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP), 
sob o tema “Como a mobilidade elétrica pode contribuir 
para a sua saúde?”, realizado em agosto de 2020. 
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A perspectiva do meio ambiente: o que o 
meio ambiente no Brasil tem a ganhar com a 
mobilidade elétrica? 

Os motores movidos a combustão tiveram papel-
-chave no desenvolvimento da sociedade no último 
século, principalmente em infraestrutura e trans-
porte. Agora, passadas duas décadas do novo milê-
nio, urge uma mudança de matriz energética para o 
modelo elétrico de mobilidade, se quisermos reduzir 
a emissão de partículas e gases poluentes. No Brasil, 
o setor de transporte é responsável por mais da me-
tade do consumo de combustíveis fósseis e por qua-
se a metade das emissões de gases do efeito estufa 
do setor de energia. São os caminhões nas estradas, 
escoando mercadorias e riquezas, os ônibus e os au-
tomóveis nas ruas das grandes cidades garantindo o 
deslocamento das pessoas. 

Neste cenário, investir em tecnologias mais limpas é 
algo necessário sob vários pontos de vista, uma vez 
que a qualidade do ar é também uma questão de 
saúde pública, atrelada diretamente ao desempe-
nho da economia do país e ao desenvolvimento tec-
nológico. Para todos os participantes do webinário 
realizado pela Plataforma Nacional de Mobilidade 
Elétrica (PNME) em 28 de setembro, que se propu-
seram a discutir o tema “O que o meio ambiente no 
Brasil tem a ganhar com a mobilidade elétrica? ”, é 
unanimidade pensar em meio ambiente, transporte, 
e saúde de uma forma sistêmica. 

São elementos interdependentes e um prejudica o 
outro no cenário atual de poluição que o Brasil en-
frenta. Davi Martins, líder de projetos no Greenpea-
ce, trouxe dados de uma pesquisa em conjunto com o 
Instituto Saúde e Sustentabilidade, que ilustram essa 
equação. Anualmente, só na cidade de São Paulo, 
entre 4 e 5 mil mortes são atribuídas exclusivamente 
a doenças causadas pela poluição urbana – leia-se 

gases emitidos pelos ônibus. Então além das vidas 
perdidas, existe um desperdício econômico (gastos 
hospitalares) e perdas na produtividade. 

“Juntando a questão da saúde pública com a eco-
nomia, a gente está falando em ganhos em pro-
dutividade. Porque essas pessoas que adoecem por 
conta dos males das emissões oriundas do trans-
porte são pessoas que deixam de produzir”, diz 
Martins. Se hoje há cerca de 14 mil ônibus rodando 
na cidade, fazendo uma projeção, em 30 anos a per-
da de produtividade será da casa dos R$ 50 bilhões. 

Os ônibus foram uma unanimidade entre os deba-
tedores, no quesito poluição causada pelo diesel. E 
é justamente o transporte público que representa a 
oportunidade para alavancar as mudanças na ma-
triz energético no setor. Mas, para isso são neces-
sários modelos de financiamento mais sustentáveis, 
com destaque para o papel dos editais de licitação 
na compra de ônibus, por parte das prefeituras. 

Para Kelly Fernandes, do programa de mobilidade 
urbana do Instituto Brasileiro de Defesa do Consu-
midor (IDEC), “estes editais podem fomentar mu-
danças sobretudo quando vistos além de meros 
tramites burocráticos, ressaltando sua função sócio 
ambiental e orientando políticas de financiamento”. 
Ela também ressalta que precisamos estar atentos a 
esta mudança tecnológica, para que seus custos de 
implantação não sejam repassados ao consumidor, e 
não onerem a tarifa do ônibus. 

O veículo elétrico, apesar de ser mais caro na hora 
da compra se comparado ao diesel, acaba saindo 
mais barato no longo prazo. Isso porque a vida útil 
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de um ônibus urbano é de dez anos – e o elétrico 
pode ser usado por 15 – o que equivaleria a um 
valor de compra 6% menor, no fim do período. Sem 
contar o aumento anual no custo do petróleo.

Kelly é contundente em outro ponto, quando fala da 
mobilidade elétrica como possibilidade de enfrenta-
mento à crise climática. Ela ressalta que “os impac-
tos negativos da utilização de combustíveis fósseis 
como fonte de energia para o setor de transporte 
vêm intensificando eventos climáticos que têm cau-
sado secas, inundações incêndios, ondas de calor e 
outros desequilíbrios que colocam em perigo a vida 
humana e a natureza”. 

Em oposição a estes combustíveis fósseis, não se 
pode deixar de ressaltar o biodiesel, que vem sendo 
utilizado no Brasil com resultados importantes. Da 
matriz de energia dos combustíveis dos transportes, 
25% é renovável, sendo 20% proveniente do etanol e 
5% do biodiesel. Contudo, sua utilização em motores 
a combustão ainda é poluente, como bem ressaltou 
Amanda Ohara, coordenadora técnica do Instituto E+ 
Transição Energética: ”o ideal seria eliminar o motor 
a combustão do transporte urbano brasileiro”. 

E não faltariam recursos – limpos – para isso. Atu-
almente, 83% da matriz elétrica brasileira vem de 
fontes renováveis. Grande parte (65%) desta ener-
gia é proveniente das hidrelétricas; o restante vem 
de fonte eólica, solar e biomassa. Este fator faz 
com que, no nosso país, a eletricidade produzida 
não gere poluição no seu nascedouro. Nesse aspec-
to estamos em vantagem frente a outras nações que 
utilizam termelétricas, por exemplo. 

Oportunidade 

Nos próximos meses, deve se intensificar uma mu-
dança de comportamento que já é vista desde o iní-
cio da pandemia causada pela COVID-19. A fim de 
evitar aglomerações, as pessoas com algum recurso 

financeiro poderão desistir do transporte público e 
voltar a utilizar – ou adquirir – um automóvel ou mo-
tocicleta para se locomover pelas cidades. Se nada 
for feito, deverá aumentar o número de carros com 
apenas um ocupante no Brasil. 

Neste cenário, como apontou Ilan Cuperstein, da 
Rede C40 Cities Climate Leadership Group, o trans-
porte público precisará passar por um reset devido 
a crise de COVID-19, repensando diversos aspectos 
da sua operação. Com o isolamento nós pudemos 
ver a realidade quando diminuiu em 70% o tran-
sito de veículos, 40% de diminuição de três gases 
poluentes provenientes de veículos a diesel. Então, 
a sugestão é começar a mudança pelo que é mais 
nocivo: diminuir a queima de diesel no ambiente ur-
bano, aumentando a eletrificação. 

É preciso aproveitar essa janela para mudança, e 
tornar transporte maia atrativo. Oferecendo con-
forto e segurança ao usuário. Essa conversão tec-
nologia é parte de uma transformação que visa o 
bem público, e por isso deve contar com o apoio 
da sociedade, da academia, e dos governantes. “A 
eletrificação é parte de algo muito mais estrutural. 
E se nós vamos levar a sério a ciência, quanto mais 
apoio da sociedade, mais rápido essa mudança irá 
ocorrer” afirma Cuperstein.

Este artigo foi inspirado no Webinário “O que o meio 
ambiente no Brasil tem a ganhar com a mobilidade 
elétrica” promovido pela Plataforma Nacional de 
Mobilidade Elétrica (PNME), numa parceria com a 
Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP),  
em setembro de 2020. 
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A perspectiva da inovação: quais desafios e 
oportunidades a mobilidade elétrica traz para o 
ambiente de inovação no Brasil?

O que vem à mente quando se fala em inovação na 
área de mobilidade elétrica? Motos silenciosas? Car-
ros que voam? Sim, apesar de parecer uma realidade 
distante, esses são alguns exemplos que podem se tor-
nar reais em pouco tempo. Além de alavancar a área 
de inovação, os veículos elétricos têm sido colocados 
como uma resposta bastante consistente e irreversível 
para uma diversidade de pautas, principalmente para 
as questões ambiental e de saúde pública. 

De acordo com uma estimativa da consultoria Deloitte, 
em dez anos 32% dos carros vendidos no mundo se-
rão elétricos ou híbridos plugin. Esse estudo mostra 
ainda que, até 2030, entre os veículos eletrificados 
vendidos, 82% serão totalmente elétricos e 18% hí-
bridos. Em termos absolutos, estamos falando de 
algo em torno de 25 milhões de unidades enquan-
to os híbridos alcançarão oito milhões. Trata-se, 
portanto, de uma mudança que apesar de não ser 
abrupta, é irreversível. 

No Brasil, apesar de ser uma tecnologia nova, a mo-
bilidade elétrica caminha muito rapidamente na sua 
inserção no mercado. No entanto, isso não significa 
que seja uma tecnologia totalmente finalizada. Tra-
ta-se de um processo evolutivo, com algumas fragi-
lidades a serem consideradas. 

Durante encontro promovido pela Plataforma Na-
cional de Mobilidade Elétrica (PNME) em 27 de 
outubro, o professor Wanderlei Marinho, doutor 
em Engenharia Elétrica, afirmou que o Brasil pos-
sui uma matriz energética abundante em fontes de 
energia – principalmente a hidrológica, a partir da 
geração de energia de hidrelétrica. O que nos dá se-
gurança para adentrar no caminho da eletrificação 

de forma sólida. “Temos uma situação que o car-
ro eletrificado é mais eletrônico do que mecânico, 
estamos passando por uma transição. A resposta, 
portanto, é pensar no ecossistema como um todo e 
na capacidade de inovar.” 

Em outras palavras, partir do motor a combustão e 
migrar para o motor eletrificado é uma ruptura. Se 
imaginarmos a figura de um carro e o dividirmos em 
duas partes, teremos que pensar do chassi para baixo 
em questões como eletropostos, energia, autonomia 
e custos. Ou seja, as soluções que vem sendo discu-
tidas atualmente para o setor são fruto da inovação. 

Made in Brazil 

Para abordar o tema da mobilidade, o Brasil deve 
considerar seus recursos minerais. Não do ponto de 
vista de venda de commodities, mas de agregação 
de valor. O país pode se tornar um grande fornece-
dor para a cadeira produtiva, não só de materiais 
leves, como alumínio para a composição da estru-
tura do veículo, mas, por exemplo, também de ba-
terias compostas por vários materiais, como lítio, 
manganês, fósforo e níquel. 

Além disso, não devemos desconsiderar nossa traje-
tória – que já tem 50 anos – em torno dos biocombus-
tíveis. Se analisarmos o mercado, nossa venda anual 
de veículos está em torno de 3 milhões, enquanto a 
mundial, em 100 milhões. Dentro dessa participa-
ção, cerca de dez mil são veículos elétricos. No en-
tanto, os carros híbridos são inseridos dentro desse 
montante. São veículos que não têm plugin e não 
vão para a tomada. Ou seja: estamos combinando  
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a eletrificação com o etanol, e esses carros estão 
cada vez mais conquistando o mercado. 

Fernando Campagnoli, pesquisador da UFRJ em 
economia da inovação, acredita ser possível utilizar-
mos essa solução “jabuticaba brasileira” da combi-
nação do etanol e da eletrificação para montar uma 
matriz de eletromobilidade que seja híbrida e que 
traga elementos da combustão. Mas do ponto de 
vista de inovação, desde os minerais estratégicos 
até o consumidor da ponta, existem outros pacotes 
de serviço e cadeias produtivas a serem pensados, 
como a parte mecânica e os serviços de manutenção 
associados ao veículo. “É uma cadeia interessante, 
pois há novos negócios relacionados à infraestrutu-
ra de recarga, por exemplo, que poderá ser públi-
ca ou privada; ou até mesmo objeto de concessão. 
São características muito brasileiras e que devem 
fazer parte do mosaico de oportunidades”, afirmou. 

As mudanças para o consumidor

De fato, o Brasil possui pacotes de serviço e cadeias 
produtivas que começam desde os minerais estra-
tégicos até o consumidor, o ente que está na ponta 
“pagando essa conta inteira”. Mas quem é esse con-
sumidor? É uma pessoa que está se modificando. An-
tigamente, era passivo de energia elétrica e de con-
sumo de combustível a combustão. Hoje, temos um 
ente ativo no processo, que passa a colocar geração 
distribuída e renovável, com possibilidade de fazer 
isso da sua própria casa. Na hora que o veículo elé-
trico entra em cena ele se torna – além de um sujeito 
ativo – um gestor da energia que consome, na medida 
em que pode utilizar outras tecnologias de armazena-
mento, dentro do próprio carro e da sua casa. 

Portanto, ao mesmo tempo em que mudam as tec-
nologias e aparecem novas cadeias produtivas, o 
consumidor também muda. Ele passa a absorver 
tecnologia dentro desse novo universo, tal qual foi 
observado com o consumo do celular. As mudanças 

de hábitos fazem com que o consumidor se empo-
dere das tecnologias para ter um papel ativo. Desde 
os minerais estratégicos, que são extraídos e passam 
por um enriquecimento, da formação das vigas, da 
entrada do nióbio (que pode ocorrer da bateria até a 
chapa de aço), há uma combinação da origem até os 
serviços, onde se encontra o consumidor.

Para que o sujeito consiga ter essa visão e mudan-
ça de hábito, é necessário qualificar a mão de obra 
com recursos profissionais e estratégicos. Para isso, 
faz-se necessário desenvolver treinamentos da par-
te tecnológica – seja para lidar operacionalmente 
com as tecnologias ou para considerar modelos de 
empreendimento. Flávia Consoni, professora da 
Unicamp, defende que o Brasil também tenha ex-
periências próprias. “Não dá para repetir modelos 
feitos fora, temos que olhar o comportamento fei-
to aqui. É importante puxar pilotos e experiências 
para conhecermos o nosso mercado.” 

Dito isso, é possível afirmar que a mobilidade elétri-
ca é um balão de ensaio para a inovação no Brasil. 
É possível operacionalizar em rede, sem esquecer 
as relações intersetoriais, e ainda refletir de que 
maneira cada setor pode contribuir para termos, 
acima de um plano nacional de mobilidade elétrica, 
uma política nacional. 

Este artigo foi inspirado no Webinário “Quais desafios 
e oportunidades que a mobilidade elétrica traz para 
o ambiente de inovação no Brasil?” promovido pela 
Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica (PNME),  
numa parceria com a Fundação de Desenvolvimento da 
Pesquisa (FUNDEP), em outubro de 2020.
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A perspectiva da economia: por que a mobilidade 
elétrica vale a pena para nossa economia?

Em 1969, o meteorologista e matemático norte-a-
mericano Edward Lorenz formulou a ideia do efeito 
borboleta. Um simples bater de asas na altura dos 
polos pode desencadear pressões de ar capazes de 
produzir furacões no outro lado do mundo. Em ou-
tras palavras: pequenas alterações nas condições 
iniciais de grandes sistemas podem gerar transfor-
mações drásticas e significativas nestes. 

Quando questionamos sobre a importância da mo-
bilidade elétrica para a economia brasileira, estamos 
colocando em xeque se pequenas alterações de há-
bitos e desenvolvimento de tecnologias podem em 
longo prazo produzir impactos relevantes. A resposta 
é sim. A prova disso está nos resultados analisados 
durante a pandemia no Brasil e como a simples di-
minuição de circulação de pessoas, e consequente-
mente de transportes, gerou um ganho significativo 
para a qualidade do ar nas grandes cidades do país.

Dados de um estudo recente do WRI (World Resour-
ces Institute) Brasil – realizado durante o período da 
pandemia – indicam que as práticas sustentáveis e 
de baixo carbono podem gerar um crescimento sig-
nificativo do PIB (Produto Interno Bruto), com ga-
nho total acumulado de R$ 2,8 trilhões até 2030 
em relação à trajetória atual. A escolha dessas me-
didas, segundo a pesquisa, levaria a um aumento 
líquido de mais de 2 milhões de empregos na eco-
nomia brasileira em 2030 e com benefícios já desde 
o primeiro ano.

Durante um encontro promovido pela Plataforma 
Nacional de Mobilidade Elétrica (PNME) em 29 de 
outubro, a engenheira e gerente de mobilidade urba-
na do WRI Brasil, Cristina Albuquerque, explicou que 
uma ferramenta desenvolvida pela instituição mone-
tiza os benefícios ambientais em algumas cidades. 

“Trata-se da possibilidade de realizar algumas con-
tas feitas quando as pessoas se ausentam do traba-
lho por doenças cardiovasculares associadas à po-
luição e deixam de trabalhar. A estimativa é de R$ 
30 milhões anuais de custos para o Brasil”, expli-
cou. Outro dado que demonstra como as questões 
ambientais geram grandes impactos econômicos se-
ria a troca de frotas de ônibus e como a redução de 
emissões modifica dados de saúde, diminuindo, por 
exemplo, o número de internações hospitalares.

A grama do vizinho

Outro aspecto a ser considerado em termos de mo-
bilidade elétrica e economia é observado em países 
vizinhos ao Brasil. A América Latina possui 80% da 
população vivendo em áreas urbanas. É o continen-
te mais urbanizado do mundo. Isso tem uma série 
de implicações em termos de produção, economia 
e eficiência, uma vez que nosso PIB está associado 
ao espaço urbano. 

As cidades têm de ser cada vez mais eficientes e, 
nesse ponto, avançar por uma mobilidade mais 
sustentável tornando-se uma grande avenida de 
oportunidades, inovação tecnológica, redesenho 
urbano, eficiência produtiva e inclusão de empre-
gos. Para Luiz Krieger, oficial de Assuntos Econômi-
cos na Cepal (Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe), é possível tornar a mobilidade 
elétrica uma realidade. “Em Santiago, o leasing 
dos ônibus convencionais tem custo operacional de 
70% a menos na economia do país, uma diferença 
total de economia de 20%. É necessário pensarmos 
não apenas como produzir, mas também no mo-
delo de negócio que permite colocar a mobilidade 
elétrica na rua”, afirmou.
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Que nossos vizinhos têm um mercado enorme, sa-
bemos. Que o Brasil tem capacidade industrial de 
articular seu parque produtivo e atender a deman-
da, também sabemos. No entanto, é necessário 
enxergarmos a mobilidade elétrica não como uma 
tendência, mas sim como uma realidade. Ricardo 
Zomer, coordenador no Ministério da Economia, 
analisa que se o Brasil não abrir o mercado num 
momento inicial não teremos estímulo para empre-
sas investirem no país. “Para a produção de veícu-
los leves só temos uma empresa. A discussão de 
tomada de decisão de investimento ocorre fora. Se 
não temos o mercado, é difícil quem está fora deci-
dir investir aqui”, afirmou.

De fato, há caminhos que devem ser explorados 
para chegar a uma solução mais sustentável para 
cidade que queremos viver e trabalhar. E mais uma 
vez: às vezes é um pequeno bater de asas que pode 
gerar uma economia antes não imaginada. A Alema-
nha, por exemplo, utiliza baterias de estado sólido, 
que permitem maior acúmulo de energia. São leves 
e possuem mais durabilidade. É uma geração que 
vai substituir o lítio, que muitas vezes é limitante. 

O ônibus da vez

Um dos exemplos de pequenas mudanças que mui-
to se discute é o de criar zonas de tráfego mais rí-
gidas no centro das grandes cidades. Para Wagner 
Setti, especialista em Relações Institucionais e Go-
vernamentais do Grupo WEG, a questão do trans-
porte coletivo pode ser considerada um importante 
ponto de partida. Além disso, é necessário pensar 
em modelos de negócio diferentes, para além de 
tarifas e subsídios. “A área de transporte público 
é o canal de entrada para crescer o mercado em 
cima de políticas públicas que tragam incremento 
de oportunidades para toda cadeia”, afirmou.

Por ser um tema bem regulamentado, com municí-
pios que possuem poder de concessão do sistema, 

de fato, o transporte coletivo é o primeiro eixo para 
alavancar a mobilidade elétrica no Brasil. Na cidade 
de São Paulo, por exemplo, a política municipal re-
verteu isso em metas ambientais dentro dos contra-
tos, logo os concessionários estão comprometidos 
a colocar frota de baixa emissão. Não elétricas, mas 
sim metas anuais de redução de emissão. Isso se 
torna uma porta de entrada para começar a mu-
dança no país. 

Além disso, como demonstrado anteriormente, o 
momento de pandemia agravou a crise do transpor-
te coletivo atingindo seu ápice e o tema vem sendo 
discutido em todas as esferas: municipais, estadu-
ais e federais. Para tanto, é necessário discutir mo-
delos de negócio do transporte coletivo. É preciso 
partir de uma análise macro e redefinir os meios de 
transporte coletivo que já estavam em crise. A mo-
bilidade elétrica é um fator que pode ajudar nesse 
modelo de negócio. Mas para isso, devemos estu-
dar formatos de concessão nas cidades, e fomen-
tar que esses sistemas sejam sustentáveis, limpos e 
eficientes. Em resumo: é necessário limpar nossas 
frotas, mas, sobretudo melhorar o sistema. 

Retomando o ponto inicial sobre o efeito borboleta, 
está claro que, ao questionarmos se a mobilidade 
elétrica vale a pena para nossa economia, a respos-
ta é afirmativa. Mas é preciso lembrar que políticas 
isoladas têm possibilidade menor de sucesso, sen-
do necessário articular diversas políticas ao mesmo 
tempo e, assim, o setor pode dar um importante 
passo e garantir um grande impulso para o país.

Este artigo foi inspirado no Webinário “Por que a mobilidade 
elétrica vale a pena para nossa economia?” promovido  
pela Plataforma Nacional de Mobilidade Elétrica (PNME), 
numa parceria com a Fundação de Desenvolvimento da 
Pesquisa (FUNDEP), em outubro de 2020. 
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ARQUITETURAS VEICULARES

Termo Significado

Micro hybrid 
Micro híbrido 
(tradução nossa)

Veículos que realizam a frenagem regenerativa e o recurso start-stop  
para eficiência energética e redução de consumo de combustível.  
Não são estritamente veículos elétricos híbridos, pois não há tração elétrica.

Mild hybrid 
Híbrido médio 
(tradução nossa)

Veículo que apresenta, além do sistema de propulsão a combustão,  
um motor elétrico e uma bateria de tração para realização das funções: 
frenagem regenerativa, start-stop, partida assistida e assistência elétrica  
do motor à combustão.

Veículo  
elétrico (VE)

Termo genérico para BEVs, PHEVs e REX, mas frequentemente usado  
para se referir a veículos elétricos puros, ou seja, BEVs.

Veículo elétrico 
a Bateria (VEB) 
ou puramente 
elétrico

Veículo com propulsão elétrica dedicada, cuja fonte energética provém  
da eletricidade, armazenada em uma bateria interna. 

Veículo elétrico 
com range 
extender (REX)

Um VEH que tem tração dedicada elétrica, mas demonstra um pequeno  
MCI para carregar a bateria quando sua carga se aproxima do esgotamento. 
Na prática, os REX são híbridos com arquitetura em série.

Veículo elétrico 
de célula de 
combustível 
(VECC)

VE que usa célula de combustível de hidrogênio para carregar a bateria  
de tração e assim alimentar seu motor elétrico. As células de combustível 
criam a eletricidade para alimentar o carro a partir de combustíveis,  
através de reações eletroquímicas.

Veículo elétrico 
híbrido (HEV)

Veículos que apresentam em paralelo um motor elétrico, cuja energia  
é suprida por uma bateria e um motor a combustão convencional,  
abastecido por combustíveis líquidos ou gasosos (fósseis ou renováveis). 
Possuem uma pequena bateria de tração, carregada através de frenagem 
regenerativa por meio do motor a combustão.

Veículo elétrico 
híbrido plug-in 
(VEHPs)

Veículo com a combinação de motor a combustão interna e motor elétrico 
para tração, permitindo a condução elétrica pura ou alcance estendido  
de uma combinação do motor a gasolina e motor elétrico. Sua bateria tanto 
pode ser alimentada por uma fonte interna com um motor-gerador situado  
a bordo do veículo, quanto por fonte externa junto à rede elétrica.

Veículo plug-in Um termo geral para qualquer veículo com tomada de corrente,  
incluindo VEBs e VEHPs.
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TIPOS DE CONECTORES DE RECARGA

Termo Significado

CHAdeMO

Tem o nome oriundo da abreviação de “CHArge de Move”, equivalente 
a “carga em movimento”. Conector redondo de quatro pinos 
usado, predominantemente, para pontos de carregamento rápidos 
e é compatível com VE fabricados por marcas japonesas, como a 
Mitsubishi e a Nissan. Pode operar em sistemas com funcionalidade 
Vehicle-to-Grid (V2G), mas tem menor capacidade de transferência  
de energia se comparado ao CCS e requer dois soquetes separados.

 GB/T (AC) Padrão de conector chinês, similar ao Tipo 2 (europeu),  
utilizado para recargas nível 1 e 2 (CA).

GB/T (CC) Padrão de conector chinês, destinado a recargas em CC.

Sistema de 
carregamento 
combinado  
Tipo 1 (CCS)

Padronizado pela SAE, este conector combina dois pinos DC  
dispostos abaixo do conector CA Tipo 1, o qual usa 3 pinos.

Sistema de 
carregamento 
combinado  
Tipo 2 (CCS2)

Padronizado pela UE, este conector combina dois pinos DC  
dispostos abaixo do conector CA Tipo 2, o qual usa 3 pinos.

Tesla 
Padrão proprietário de conector, homônimo ao fabricante,  
com 5 pinos, único para todos os veículos comercializados pela Tesla, 
exceto no mercado europeu, e que possibilita todas as modalidades  
de recarga (nível 1, 2 e CC). 

Tipo 1  
(SAE ou J1772)

Um conector de cinco pinos que também possui um clip, este  
conector é comum nos EUA e é normalmente encontrado em VE 
fabricados por marcas asiáticas e americanas (por exemplo, Nissan, 
Mitsubishi e GM / Vauxhall / Opel). No entanto, sua proeminência  
está desaparecendo em função da mudança da Nissan para o Tipo 2.

Tipo 2  
(ou Mennekes) 

Um conector de sete pinos com uma borda plana. Originalmente 
preferido por marcas europeias, por exemplo, BMW, grupo VW, tem se 
tornado o mais popular na maioria dos VEs. Pode transportar energia 
trifásica e apresenta trava de segurança no soquete de carregamento.
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CONCEITOS-CHAVE

Termo Significado

AC (alternated current)
Corrente alternada (CA)
(tradução nossa)

Tipo de corrente elétrica que tem sua polaridade invertida  
em intervalos regulares.

Carregamento  
em rota

Normalmente, o carregamento em trânsito requer carregadores rápidos  
de alta potência, que proporcionam mais de 100 quilômetros de autonomia 
no VE abastecidos no tempo dispendido para tomar um café e um lanche 
por exemplo. 

Carregamento  
fora de casa

A prática de carregar seu veículo elétrico sempre que estacionar enquanto 
estiver fora, fazendo uso do tempo que seu carro não está em uso para 
adicionar carga à sua bateria. Isso ajuda a evitar ‘ansiedade de recarga’.

DC (direct current)
Corrente contínua (CC)
(tradução nossa)

Tipo de corrente elétrica que tem sua polaridade definida,  
com fluxo de energia de sentido constante.

Eletroposto
Artefato tecnológico responsável por fazer a conexão do VE à rede  
elétrica para recarga e fornecer energia nas condições necessárias  
ao sistema do veículo.

Estação de recarga
Infraestrutura física que fornece eletroposto para carregar um  
veículo elétrico (VEB e VEHP). Também chamado de electric vehicle  
supply equipment (EVSE). 

Home charging
Recarga doméstica
(tradução nossa)

Ato de carregar o carro elétrico enquanto ele está estacionado em casa, 
normalmente durante a noite. Pode ser realizada com o carregador que 
acompanha o veículo em tomada convencional residencial (aprox. 2,2 kW)  
ou através de carregador doméstico instalado em casa (até 22 kW).

Padrão aplicativo Recarregar o VE sem os cartões RFID, usando um aplicativo de celular  
no seu lugar para encontrar um ponto de carregamento e iniciar a cobrança. 

Padrão RFID
Usando a mesma tecnologia usada em cartões de viagem de transporte 
público, esses cartões são usados por muitos pontos de carregamento  
para permitir o acesso ao carregamento de EV.

Pagamento sem contato
Disponível em alguns carregadores rápidos é possível iniciar e pagar  
a sua sessão de cobrança com o toque do seu cartão de crédito/débito  
sem contato com o eletroposto.
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Quilowatt-hora (kWh)
Unidade de energia elétrica equivalente a mil watts de potência  
transferidos em uma hora. Normalmente, a densidade energética  
das baterias dos VEs é medida em quilowatts-hora.

Range anxiety
Ansiedade por recarga
(tradução nossa)

Refere-se à sensação de medo/receio, por parte do usuário, ao estar 
dirigindo um veículo elétrico e ficar sem energia na bateria no decorrer  
de seu translado. Esse medo pode ser mitigado com disponibilidade  
de pontos de recarga em estacionamentos, em condomínios, empresas,  
de supermercados, shoppings centers, postos de combustível, etc.

Recarga lenta ou  
nível 1 (doméstica)

Situada na faixa de 2.2 a 3.7 kW por meio de CA, sem comunicação  
entre o sistema do veículo e a rede.

Recarga rápida CA  
ou Fast Charge CA

Recarga situada a partir da potência de 43 kW por meio de CA, estabelece 
comunicação entre a rede e o veículo por meio de protocolo CAN ou PLC.

Recarga rápida CC  
ou Fast Charge DC  
ou Ultra Fast Charge DC

Recarga realizada a partir de 50 kW por meio de CC, podendo chegar  
até 250 kW e realizando comunicação entre a rede e o veículo por meio  
de protocolo CAN ou PLC.

Recarga semirrápida  
ou nível 2 

Situada na faixa de 7 a 22 kW por meio de CA, estabelece comunicação 
entre a rede e o veículo por meio de protocolo CAN ou PLC.

Smart charge
Recarga inteligente
(tradução nossa)

Termo genérico para uma série de funções que um eletroposto  
conectado à rede Wi-Fi pode executar. Normalmente, isso se refere  
ao desempenho de funções relacionadas ao balanceamento de carga  
e monitoramento/gerenciamento de energia, otimizando a recarga  
do VE em períodos de menor cobrança e demanda energética da rede.

Vehicle to grid (V2G)
Veículo à rede
(tradução nossa)

Tecnologia na qual o Veículo Elétrico a Bateria ou o Veículo Elétrico  
Híbrido Plug-in é conectado à rede elétrica para fornecer ou obter 
eletricidade, levando em consideração a demanda energética local e o 
horário do dia (pico).

Vehicle to home (V2H)
Veículo para casa
(tradução nossa)

Sistema no qual o veículo elétrico está sendo usado para atender  
a demanda de eletricidade de uma casa, a qual pode demandar eletricidade  
a partir da bateria instalada no VE.

Vehicle to vehicle (V2V)
Veículo para veículo
(tradução nossa)

Uma tecnologia na qual um veículo elétrico é conectado a outro veículo 
elétrico para transferir ou receber eletricidade, ou fornecer informações 
relacionadas a condições diversas de tráfego e trânsito. 



Fonte: elaboração própria a partir de Barassa (2019), Denton (2017), Electronics Believer (2019),  
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TECNOLOGIAS ESPECÍFICAS DOS VEs

Termo Significado

Bateria Dispositivo que acumula energia e por meio de reações eletroquímicas  
entre seus elementos (oxidorredução) produz corrente elétrica. 

Frenagem 
regenerativa

Processo no qual a energia cinética do veículo, que seria dissipada na forma  
de calor através do sistema de freio mecânico, é capturada e convertida  
em energia elétrica através do motor de tração, atuando como gerador,  
por fim sendo armazenada na bateria.

Inversor Circuito eletrônico que converte corrente contínua para corrente alternada.

Motor elétrico Dispositivo que transforma energia elétrica em mecânica.

Sistema de 
gerenciamento 
de bateria (BMS) 

Sistema eletrônico (hardware + software) que gerencia os parâmetros  
de funcionamento de conjuntos de baterias, como estado de carga,  
“saúde” da bateria, limites máximo e mínimo de energia, e temperatura,  
controlando o fluxo de corrente elétrica que entra e sai das baterias.

Start/stop
Tecnologia na qual o MCI é desligado sempre que o veículo se encontra  
parado (alguns segundos após a frenagem total) e acionado imediatamente  
após a detecção da necessidade de tração do veículo (pedal de aceleração  
ou de embreagem pressionado).

Supercapacitor Armazenador de cargas elétricas que possui altos valores de capacitância,  
mas menores limites de tensão.
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